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Os contatos interétnicos entre os Guarani e os europeus no século XVII ocorreram, por meio 
de distintas formas, nas mitas, encomiendas, bandeiras, escravidão e principalmente pelas 
alianças e guerras com os padres das reduções jesuíticas. No século XVII a Companhia de 
Jesus adentrou os territórios que atualmente configuram o estado do Rio Grande do Sul, onde 
estabeleceram alianças com algumas parcialidades indígenas, principalmente os Guarani, 
situação que possibilitou a fundação das reduções cujo intuito dos padres foi “catequizar” os 
indígenas. Contudo, nem todas as parcialidades Guarani aceitaram realizar estas alianças, por 
vezes declarando guerra contra as reduções para expulsar os padres de seus territórios, 
principalmente no que se refere às lideranças espirituais, os Paye e Karaí. O objetivo do 
trabalho consiste em compreender quais foram estas fronteiras culturais entre os Guarani e os 
jesuítas nos territórios da província do Tape entre os anos de 1626 a 1638. A metodologia da 
pesquisa, com base em teóricos que estudam a etnicidade, cultura e territorialidade, consistiu 
em revisões bibliográficas das produções científicas sobre os Guarani e a análise das Cartas 
Ânuas da Companhia de Jesus que abrangem a primeira fase das reduções jesuíticas em 
territórios da província do Tape. A historiografia tradicional por longo tempo reproduziu a 
concepção de que a Companhia de Jesus adentrou estes territórios e catequizou os indígenas, 
sem que eles demonstrassem qualquer tipo de reação, descrevendo-os como sujeitos 
“aculturados”. Entretanto, esta pesquisa constatou, por meio das análises das cartas ânuas dos 
jesuítas, que os Guarani atuaram nestes processos de contato avaliando em seus próprios 
termos as possibilidades ou não de se fazerem presentes nos espaços de jurisdição das 
reduções da Companhia de Jesus. A partir destas análises, pudemos apresentar distintas 
situações de alianças ou guerras em que se tornaram visíveis as fronteiras culturais entre 
Guarani e missionários, indígenas quer sejam Guarani ou mesmo Kaingang que aceitaram ou 
não fazer parte deste projeto. 
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A questão indígena é uma temática que ainda necessita avançar no âmbito acadêmico 
nacional, apesar de que nas últimas décadas os estudos neste campo tenham se multiplicado, a 
exemplo disso citamos as obras de Manuela Carneiro da Cunha “História dos Índios do 
Brasil” ([1992] 1998), John Manuel Monteiro “Negros da Terra: índios e bandeirantes nas 
origens de São Paulo” (1994) e Maria Regina Celestino de Almeida “Os índios na História do 
Brasil” (2010). Mas, ainda há muito por desvendar, principalmente no que tange ao estudo 
sobre os primeiros contatos entre as várias etnias indígenas e os colonizadores europeus. 
Nesta pesquisa nos debruçamos sobre os Guarani coloniais, tema que para muitos 
pesquisadores, já pode ser “batido”, contudo enfatizamos que há muita documentação por 
rastrear, desvendar e analisar, principalmente no que se refere ao “olhar indígena” sobre o 
processo colonizador.  
Como destaca Almeida (2010) muitos destes novos estudos referentes a questão 
indígena não são resultados da descoberta de novos documentos, mas sim de releituras e 
novas interpretações dos mesmos fatos ocorridos. Nossa tentativa neste estudo foi a de trazer 
novas realidades, por meio, da utilização de distintas abordagens para analisar estas 
documentações que já foram utilizadas em diversas pesquisas.   
A história das missões por longo tempo foi escrita através da perspectiva do não 
indígena, deste modo, a historiografia brasileira dedicou-se a escrever a história da instituição 
denominada Companhia de Jesus, entretanto esta pesquisa visa trazer os Guarani para o 
primeiro plano, demonstrando que eles foram sujeitos de sua história, foram protagonistas nas 
ações que ocorriam em territórios ocupados por suas parcialidades. Todavia, destacamos que 
não é uma tarefa fácil, escrever a história desses “sujeitos minimizados” pela historiografia 
tradicional, já que a documentação utilizada tende a não nos fornece muitos dados referentes a 
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estes, por isso salientamos que são as lideranças indígenas o nosso fio condutor para contar as 
histórias vivenciadas pelas parcialidades Guarani estudadas.  
Deste modo, atentamos para o fato de que não iremos analisar apenas a história das 
lideranças Guarani, isto é, não faremos um trabalho bibliográfico destes sujeitos, mas os 
utilizaremos como base para que possamos estar demonstrando o protagonismo dos coletivos 
Guarani e as situações vivenciadas entre essas parcialidades e os jesuítas. A partir do 
paradigma da História Nova, os pesquisadores buscam através do protagonismo dos sujeitos 
compreender os contextos históricos vivenciados por personagens reais, como por exemplo, 
Ginzburg (1987) com a obra “O queijo e os Vermes: O cotidiano e as ideias de um moleiro 
perseguido pela Inquisição”, temos ainda Levi (2000) com a sua pesquisa “A herança 
imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII”, por fim apontamos ainda a 
tese de Dias (2012) intitulada “Costurando vidas - Os itinerários de duas professoras: Ana 
Aurora do Amaral Lisboa (1860-1951) e Júlia Malvina Hailliot Tavares (1866-1939)”1. Estes 
três pesquisadores utilizaram-se do protagonismo exercido por determinados sujeitos para 
compreender o contexto histórico vivenciado, sendo assim nos baseamos nesta perspectiva 
para este trabalho. Ademais, é preciso destacar que são os homens que a história quer 
capturar, como afirmava Bloch (2001, p. 54): “Já o bom historiador se parece com o ogro da 
lenda. Onde fareja carne humana, sabe que ali está a sua caça”.  
Conflitos, guerras e alianças entre indígenas e jesuítas foram situações frequentes nos 
territórios delimitados. Os jesuítas adentravam os espaços destas sociedades e levando a 
concepção de cultura europeia desejavam converter o que denominam de “selvagens infiéis”. 
Por outro lado, os indígenas presentes nestes territórios não deixavam de projetar sua lógica 
cultural nos eventos que se sucediam, sejam aqueles que estabeleciam alianças com padres, 
seja os que deflagravam guerra a Companhia de Jesus. 
O recorte temporal utilizado para pesquisa restringe-se ao século XVII, 
                                                 
1
 Na obra de Ginzburg (1987), o autor analisa o caso especifico de Menocchio, um moleiro que foram indiciado 
pela Inquisição, acusado de cometer heresias. A partir dos estudos realizados através dos depoimentos do 
moleiro, Ginzburg consegue nos mostrar como a Inquisição agia, assim como era o contexto histórico daquele 
período, isto através da análise de uma personagem, o que não torna sua pesquisa um relato biográfico. Giovanni 
Levi (2000) segue nesta mesma linha de Ginzburg (1987), e em sua obra ele consegue através da análise de um 
exorcista do Piemonte, reconstruir a história privada ou o cotidiano dos camponeses. Já na tese de doutorado de 
Dias (2012), o autor procura analisar a trajetória de duas professoras que atuaram no Rio Grande do Sul entre o 
final do século XIX e início do XX, demonstrando os contextos em que viviam. A professora Malvina teve como 
uma de suas contribuições no contexto histórico do RS, a influência para a realização do movimento anarquista 
no Estado, já Ana Aurora, foi pioneira no feminismo gaúcho. Como afirma o pesquisador: “[...] é importante 
observar os significados que esses qualificativos têm em suas trajetórias e os que eles adquirem ao longo da 
história [...]” (DIAS, 2012, p. 14).  
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principalmente as décadas iniciais, quando ocorreu a fundação das primeiras reduções 
jesuíticas da Província do Tape, área que atualmente está sobre a jurisdição do estado do Rio 
Grande do Sul. Salienta-se que, embora a temática de pesquisa sejam as reduções jesuíticas da 
Província do Tape, o recorte espacial não se restringe somente aos territórios onde foram 
estabelecidas as reduções, ousamos ir além, no sentido de explorar os espaços ocupados pelos 









Neste sentido, foi preciso realizar análises das entrelinhas da documentação, ou seja, 
buscar nos “rastros dos documentos” indícios de uma história indígena, menos eurocêntrica 
como geralmente são tratados os fatos ocorridos no século XVII envolvendo este grupo 
étnico. Neste ínterim, buscamos analisar os documentos e buscar interpretações a partir da 
ótica indígena, demonstrando que os Guarani realizaram suas próprias escolhas. A partir disso, 
o trabalho irá abordar as distintas histórias vivenciadas pelos Guarani que ocuparam 
territórios da Província do Tape, principalmente no que se refere aos espaços das reduções do 
rio Iequí e dos territórios dos rios Tebiquari, Caii e Mboapari.  
Deste modo, a problemática parte da consideração que os Guarani ocupavam os 
territórios sul - meridional da América precedente a presença dos europeus. Todavia, com a 
chegada dos ibéricos que se estabeleceram em territórios indígenas, os Guarani viram suas 
terras serem ocupadas por espanhóis, que, constantemente os atacavam para levá-los aos 
trabalhos nas minas e nas plantações. Os conflitos foram inevitáveis, causando profundos 
impactos na ordem cultural e social da sociedade Guarani. Neste cenário de atritos entre 
espanhóis e indígenas, a Coroa Espanhola alia-se com a Companhia de Jesus, para que, estes 
adentrem os territórios ocupados por diversas etnias, como os Guarani, os Kaingang, os 
Xokleng, Charrua, Minuano, entre outros e, por meio de missões jesuíticas, catequizasse as 
parcialidades que aceitassem realizar alianças com os missionários. Em uma primeira 
instância, foram os Guarani quem se mostraram mais interessados em relacionar-se com os 
missionários, posteriormente tem-se indícios de que outras etnias também aceitaram fazer 
alianças com os jesuítas. 
  Por meio do projeto de catequização, a Coroa Espanhola objetivava que estas etnias 
indígenas se integrassem a sociedade espanhola, consequentemente suas terras tornar-se-iam 
                                                 
2
 Rio Jacuí. 
3
 Rio Pardo. 
4
 Rio Taquari.  
5
 Rio Antas.  
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“livres” para a ocupação e produção econômica dos representantes da coroa. Nesta 
perspectiva, a questão levantada como problema deste trabalho, é quais as possíveis fronteiras 
culturais que se estabeleceram entre os indígenas que não aceitaram as reduções? Existem 
fronteiras dentro das missões, envolvendo as relações entre os padres e os grupos Guarani que 
aceitaram fazer parte deste projeto missionário? 
A hipótese para a primeira questão é de que as missões jesuíticas se tornaram espaços 
de fronteiras culturais entre as parcialidades que não aceitavam participar do projeto, 
principalmente para as lideranças espirituais Guarani. Estas constantemente realizavam 
motins contrários aos jesuítas, em que, questionavam os ensinamentos dos padres, os quais 
proibiam manifestações culturais dos grupos, como os rituais envolvendo bebidas e práticas 
antropofágicas, as quais possuíam caráter simbólico. 
 No que se refere a segunda questão a hipótese é a existência de fronteiras culturais 
entre os jesuítas e os Guarani que aceitavam fazer parte das reduções, pois muitos grupos 
permaneciam por algum tempo nas missões e posteriormente as abandonavam, assim como 
deixavam de praticar os ensinamentos cristãos. Salienta-se ainda que os Guarani que estavam 
nas reduções eram impactados pelas falas de muitos líderes espirituais, por vezes, 
abandonando as reduções e até mesmo revoltando-se contra os padres. Portanto, a hipótese da 
pesquisa baseia-se na concepção de que as fronteiras permaneceram, seja entre as lideranças 
espirituais e políticas que não aceitaram aliar-se aos padres, seja com os Guarani que se 
aliaram. Além dessas fronteiras culturais entre os Guarani reduzidos e não reduzidos, mais 
evidente são as fronteiras culturais entre os Guarani e os jesuítas, novamente, tanto os 
indígenas missionados quanto os não missionados.  
Diante disso, o objetivo geral deste estudo consiste em compreender quais foram às 
fronteiras que surgiram a partir dos processos de contatos entre os Guarani e os jesuítas no 
século XVII, buscando analisar as interpretações dos indígenas e dos padres em relação à 
implantação do projeto missionário na Província do Tape na primeira fase das reduções. Já os 
objetivos específicos são:  
a) Contextualizar o projeto colonizador das Coroas Ibéricas e a implantação das 
missões/reduções da Companhia de Jesus em territórios da Província do Tape e dos territórios 
da Província do Ibiaçá; 
b) Apresentar a ocupação Guarani em territórios das bacias hidrográficas dos rios 
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Tebiquari (Taquari), Mboapari (Antas) e Iequí (Pardo); 
c) Analisar historicidades e o protagonismo dos Guarani nas relações de alianças e 
guerras com os jesuítas; 
d) Levantar informações sobre a presença de outros grupos étnicos indígenas nas 
reduções jesuíticas e territórios adjacentes; 
e) Identificar as fronteiras culturais que surgiram entre os jesuítas e os Guarani que 
participavam das reduções, bem como demonstrar essas mesmas fronteiras entre os Guarani 
que não se aliaram aos padres. 
Como referido anteriormente, os jesuítas necessitavam do apoio das lideranças para 
avançar sobre os territórios e fundar as missões-reduções. Salienta-se que os jesuítas aos 
escrever as Cartas Ânuas, na maior parte dos documentos, referem-se somente as lideranças e 
não aos demais sujeitos, isto justifica a dificuldade que o pesquisador enfrenta ao analisar a 
documentação e escrever a história, com o olhar indígena, portanto neste trabalho temos o 
intuito de analisar o protagonismo exercido pelas lideranças políticas e espirituais Guarani ao 
realizarem alianças ou deflagrarem guerra aos missionários. Além disso, é importante destacar 
que existem poucos trabalhos que se propõem a estudar as atuações das lideranças Guarani 
nas reduções jesuíticas das Frentes Missionárias do Guayrá, Itatim, Paraguay, Uruguai e Tape, 
exceto a obra realizada por Aurélio Porto, “História das Missões Orientais do Uruguai” 
(1954), em que, o autor faz uma descrição com base nas cartas ânuas da Província do Tape, 
abordando algumas lideranças que atuaram nestes territórios. Temos ainda, Ítala Irene Basile 
Becker com a sua obra “Lideranças Indígenas: No começo das Reduções Jesuíticas da 
Província do Paraguay” (1992), a monografia de Alex Weirich “Índios e brancos no Vale do 
Taquari durante os séculos XVI e XVII” (2006) que, aborda especificamente a região do Vale 
do Taquari e a sua formação étnica durante os séculos XVI e XVII. Há também a obra de 
Eduardo Relly, Neli Galarce Machado e Patrícia Schneider “Do Taiaçuapé a Colinas” (2008), 
pesquisa realizada pelo Centro de Memória, Documentação e Pesquisa do Centro 
Universitário UNIVATES, em que, é descrito a atuação de bandeirantes nestes territórios e as 
alianças e conflitos entre Guarani e paulistas.  
Temos ainda, a tese de Marcos Rogério Kreutz “Movimentações de populações 
Guarani, séculos XIII ao XVIII – Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, Rio Grande do Sul” 
(2015), em que o autor aborda a ocupação dos Guarani em territórios da Bacia Hidrográfica 
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do Rio Taquari e analisa o processo de desterritorialização e territorialização desta etnia frente 
aos  contatos com a Companhia de Jesus a partir do século XVII. Por fim, temos o artigo de 
Luís Fernando da Silva Laroque, Neli Galarce Machado, André Jasper e Letícia Zanon, 
“Etnohistória como abordagem interdisciplinar no estudo de populações indígenas Guarani” 
(2015), em que os autores analisam a atuação de lideranças Guarani em relação ao projeto da 
Companhia de Jesus, com ênfase em territórios das Bacias Hidrográficas dos rios Taquari-
Antas. Salientamos que uma das autoras deste artigo, Letícia Zanon foi bolsista de pesquisa 
no projeto ao qual fazemos parte e deu início na pesquisa referente aos Guarani no século 
XVII que mais tarde apresentamos continuidade e que veio a ter como resultado a presente 
monografia. Neste sentido, esta pesquisa também contribui para preencher lacunas da história 
indígena destes territórios.  
O trabalho justifica-se também pela pretensão de demonstrar a atuação das lideranças 
Guarani no processo de implantação dos projetos ibéricos em seus territórios. Além disso, o 
fio de análise tem o intuito de analisar o contexto histórico do século XVII através da 
perspectiva indígena, demonstrando que os Guarani não foram indiferentes ao processo de 
colonização e que, em meio à pressão exercida pelos colonizadores souberam realizar alianças 
ou conflitos conforme lhes cabia. A “busca” pelo olhar indígena vem sendo um dos focos dos 
trabalhos de pesquisas desenvolvidos no projeto denominado “Arqueologia, História 
Ambiental e Etnohistória no RS” do Programa de Pós Graduação em Ambiente e 
Desenvolvimento (PPGAD), do Centro Universitário UNIVATES, onde atuamos como 
bolsista de iniciação científica por mais de dois anos, cujas atividades estiveram relacionadas 
ao estudo das atuações Guarani nas Bacias Hidrográficas do Taquari-Antas e Pardo no século 
XVII, situação que também se apresenta como justificativa para este trabalho monográfico. 
As fontes documentais utilizadas para realização da pesquisa consistem em Cartas 
Ânuas escritas por padres jesuítas espanhóis do século XVII, as quais podem ser encontradas 
nos manuscritos da “Coleção de Angelis” (1969) de Jaime Cortesão. Como afirmava Bloch 
(2001, p. 42), “O cristianismo é uma religião de historiador”, nos deixaram farta 
documentação para que possamos exercer o ofício da pesquisa. A partir disso, procuramos nos 
debruçar sobre as cartas que abordam especificamente as reduções jesuíticas da primeira 
metade do século XVII, as quais se localizavam nas províncias do Uruguai e Tape. 
As Cartas Ânuas nos possibilitam reconstruir o cenário de contato entre as 
populações indígenas, os padres jesuítas e a Coroa Espanhola, em territórios do atual Rio 
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Grande do Sul. Neste sentido, buscamos por meio destas fontes, destacar o protagonismo dos 
Guarani nas negociações com os colonizadores, seja através de guerras, alianças ou ambas. É 
importante destacar que atribuímos uma maior ênfase nas documentações que contribuem 
para a análise de contatos nos territórios mais próximos das Bacias Hidrográficas dos rios 
Taquari-Antas e Pardo. 
Enfatizamos que devido ao recorte temporal delimitado para realização do trabalho, a 
dificuldade de encontrar documentos que se referem aos indígenas torna-se desafiador, na 
medida em que, os grupos ameríndios são sociedades ágrafas, portanto não deixaram 
documentações escritas. Neste sentido, foi preciso que, nos embasássemos em documentos 
produzidos pelos colonizadores, as Cartas Ânuas redigidas pelos padres jesuítas, contudo 
nosso intuito com esse trabalho não é o de demonstrar o olhar jesuíta ou o olhar da Coroa 
Espanhola sobre os grupos indígenas que viviam em territórios da Província do Tape no 
século XVII, pelo contrário, buscamos enfatizar historicidades Guarani ao estabelecer os 
contatos interétnicos com os colonizadores. Para este tipo de tratamento faz-se necessário nos 
desvincular do olhar eurocêntrico dos padres quando se referiam aos grupos Guarani, sendo 
necessário, ler as entrelinhas da documentação utilizada para que possamos chegar o mais 
próximo possível da lógica cultural Guarani do século XVII, bem como, a interpretação 
desses grupos sobre o contexto histórico que vivenciavam e protagonizavam naquele período. 
Destarte, fundamentamo-nos em Cartas Ânuas da Província do Tape, aos territórios 
que serão abordados no trabalho, dentre esses documentos ressaltamos a ânua de 1633a que 
aborda a “Reduccion de La Natividad de N. ª S.ª”, em que, os padres reatam o trabalho do 
padre Alvares ao construir esta redução, bem como a dificuldade inicial de convencer os 
Guarani a batizar seus filhos. Também será utilizado a Carta Ânua de 1633b denominada de 
“Reduccion de San Joaquin”, em que, é descrito o trabalho de “amor” e “fé” que o padre 
Suarez leva o evangelho até o grupo desta redução. Conforme a Carta Ânua, San Joaquin e os 
grupos ali reduzidos sofrem com a presença de vermes naquela terra responsáveis pela 
contaminação e consequentemente gerando doenças. 
Analisaremos também a Carta Ânua de 1633c intitulada de “Reduccion de Santa 
Anna”, na qual o padre Pedro Romero descreve como foi à fundação desta redução, pelo 
padre Ygnacio Martinez, bem como foi positiva a recepção desta nação, embora alguns índios 
tentassem desobedecê-lo. Há também a Ânua de 1633d “Reduccion de Jesus Maria”, onde 
aparece narrado as solicitações dos Guarani ao padre Mola sobre a fundação desta missão no 
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último ponto da serra e o fato de ter sido recebido de “braços abertos” e com muitos presentes 
pelos Guarani.  
Já na documentação de 1633e que se refere à fundação da redução de Santa Teresa, 
baseamo-nos em “Reduccion de Santa Teresa”, em que é apontado a necessidade de 
transferência desta redução dos territórios da parcialidade comandada pelo Cacique Quarae 
para outro espaço.  Na Carta Ânua de 1633f “Carta Ânua das missões do Paraná e do Uruguai, 
relativa ao ano de 1633, pelo padre Pedro Romero”, o padre Romero descreve como foi 
realizando alianças com as lideranças indígenas do Tape. Também é narrado que solicitou o 
auxílio dos demais caciques para convencer o Cacique Quarae a transferir a redução do 
território. Já na Carta Ânua de 1633g “Reduccion de S. Miguel”, os padres Mendonza e 
Beanavides descrevem a relação com os Guarani da missão de São Miguel, assim como 
destacam que eles fugiam do batismo. 
Fizemos uso do documento de 1635a “Carta do padre Francisco Ximenes para um 
superior, dando-lhe conta de uma entrada ao Rio Tebicuari”, na qual o padre Ximenes 
descreve ao seu superior os contatos que teve com alguns grupos indígenas e algumas 
lideranças que viviam nos territórios dos rios Tebicuari e Mboapari. A Carta Ânua de 1635b 
“Relação do martírio e morte do padre Cristóval de Mendoza, à 26 de abril de 1635 redigida 
pelo padre Francisco Ximenez”, descreve o ataque que Mendoza sofreu por algumas 
lideranças políticas e espirituais dos territórios do Ibiá
6
. Já no documento de 1635c intitulado 
“Carta do padre Francisco Dias Taño para o superior do Tape, dando-lhe conta do estado das 
respectivas reduções”, é possível analisar os ataques à Missão de Jesus Maria, comandados 
por supostas lideranças espirituais.  
Para fundamentar as questões atinentes às reduções jesuíticas utilizamos obras como 
“Historia de la Provincia Del Paraguay: de la Compañia de Jesús” (1897), realizada pelo 
padre Nicolás Del Techo que narra a história da Companhia de Jesus e a construção das 
reduções jesuíticas dos territórios da Província do Paraguay. Também fazemos uso das cartas 
ânuas transcritas por Ernesto Maeder (1984) que abordam as reduções da Província do Tape 
entre 1637 e 1639, encontradas em “Cartas Anuas de la Provincia del Paraguay 1637-1639”, 
publicada em 1984. O levantamento da documentação referente ao projeto missionário no 
início do século XVII na Província do Tape ainda está sendo levantada, bem como 
salientamos que há muitas documentações que podem ser utilizadas para as historicidades 
                                                 
6
 Ibiá seriam os territórios localizados entre os rios Mboapari e Caii (PORTO, 1954). 
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Guarani. 
Destacamos que as fontes documentais utilizadas para esta pesquisa possuem suas 
limitações, visto que não utilizamos os documentos originais. Fazemos uso de cartas 
transcritas e compiladas por Jaime Cortesão (1969), Ernesto Maeder (1984) e a obra de 
Nicolás Del Techo (1897) - que podem ser encontradas nos Arquivos do Instituto Anchietano 
de Pesquisas UNISINOS, assim como a compilação realizada por Jaime Cortesão que também 
podem ser acessadas através do acervo digital da Biblioteca Nacional do Brasil – sendo assim, 
salientamos que as narrativas podem apresentar outros sentidos do que os compilados por 
estes autores. Os manuscritos originais encontram-se em arquivos da Argentina e do Paraguai.  
Um segundo fator importante que deve ser considerado é de onde falam estes 
autores/organizadores, isto é, quem são Jaime Cortesão, Ernesto Maeder e Nicolás Del Techo 
e qual o discurso que eles “defendem”? Jaime Cortesão foi um historiador português que após 
ser banido de seu país em decorrência do regime militar de 1926 exilou-se na França, 
mudando-se para o Brasil após a invasão do exército alemão a capital parisiense. No Brasil 
Cortesão escreveu diversas obras, assim como realizou esta compilação das cartas ânuas 
referentes às missões jesuíticas do século XVII. Entretanto, devemos levar em conta que 
Cortesão era um historiador ao estilo positivista, conforme Ribeiro (2013) fundamentado em 
Godinho (1974), o autor português compreendia que a história servia para conectar os 
cidadãos de um determinado local aos seus heróis. Já Ernesto Maeder foi um renomado 
historiador argentino que através de suas pesquisas em arquivos escreveu a história das 
missões, mas com o olhar voltado para os jesuítas e não para os indígenas. Por fim, temos 
Nicolás Del Techo, jesuíta francês do século XVII, que atuou como missionário da 
Companhia de Jesus nas missões do Uruguai e Paraguai (CARGNEL, 2013). Neste sentido, 
temos aqui a visão de um jesuíta sobre o projeto da Companhia de Jesus, ou seja, é um jesuíta 
falando dos jesuítas.  
Não sabemos se todas as cartas ânuas referentes à Província do Tape foram reunidas 
no trabalho de Cortesão, sabemos que ele procurou reuni-las por temáticas, seguindo a ordem 
cronológica. Mas, por não termo acesso aos originais, ficamos “reféns” da transcrição feita 
pelo autor, portanto como destacado anteriormente, há palavras e interpretações que passaram 
pelo crivo dos autores do estudo. Salientamos que de forma alguma estamos diminuindo o 
trabalho realizado por estes autores, pelo contrário, o serviço deles é o que possibilita a 
realização de muitas pesquisas, como a presente monografia, todavia achamos pertinente 
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deixar claro que as fontes apresentam possibilidades, mas também limites para um processo 
analítico de um trabalho cientifico, pois elas também visam transparecer determinados 
discursos. 
Na elaboração deste estudo foi preciso revisitar algumas obras que se referem aos 
Guarani, as reduções jesuíticas e também as obras que se referem ao cenário europeu, 
vivenciado pelas Coroas Ibéricas. A partir disto, utilizamos Aurélio Porto com a obra 
“História das Missões Orientais do Uruguai” (1954), onde reúne cartas ânuas dos padres 
jesuítas do século XVII, fazendo uma narrativa da formação do Rio Grande do Sul e das 
primeiras reduções jesuíticas da província do Tape e do Uruguai. Na mesma lógica e crítica 
dos discursos produzidos por Cortesão (1969), Maeder (1984) e Del Techo (1897), chamamos 
a atenção para a história das missões apresentada por Porto (1954), visto que este autor 
contribuiu para uma historiografia onde jesuítas aparecem como heróis e os indígenas como 
bárbaros necessitando de civilidade.    
José Proenza Brochado e seu artigo “O Guarani: o conquistador vencido” (1975), nos 
auxilia na caracterização da ocupação dos Guarani dos territórios do atual estado do Rio 
Grande do Sul. Já o seu artigo “A Expansão dos Tupi e da Cerâmica da Tradição Policrômica 
Amazônica” (1989), contribui para que possamos discutir o centro de origem dos Tupi e as 
rotas de expansão. Também fazemos uso da obra “Missões: Uma utopia política” (1982), cujo 
autor é Arno Kern. Este aborda a implantação de valores da sociedade global nas missões 
jesuíticas da Província do Paraguai, onde se mesclavam elementos culturais dos Guarani e dos 
integrantes da Coroa Espanhola. 
No sentido de analisarmos a chegada dos espanhóis à América e compreendermos 
como ocorreram os primeiros contatos utilizamos Tzvetan Todorov e a sua obra intitulada “A 
conquista da América: a questão do outro” ([1982] 2010), onde o autor analisa a “conquista da 
América”, baseado nos discursos de Colombo e dos demais europeus antes da chegada destes 
no continente desconhecido. Todorov realiza uma apreciação sobre os discursos dos europeus 
ao realizar este contato com os grupos indígenas, também destacam quais foram os motivos 
que possibilitaram a colonização da América pelos europeus. 
Ítala Irene Basile Becker com a obra “Lideranças Indígenas: no começo das reduções 
jesuíticas da província do Paraguay” (1992) estuda a construção das reduções jesuíticas das 
províncias do Uruguai e Tape, bem como, analisa as alianças dos padres com as lideranças 
Guarani para que o projeto pudesse se expandir. Já com o intuito de compreendermos como as 
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populações indígenas estavam organizadas e distribuídas nos territórios que abarcam o atual 
Brasil, precedente a chegada dos ibéricos, nos baseamos em Greg Urban com o artigo 
intitulado “A história da cultura brasileira segundo as línguas nativas” ([1992] 1998), no qual 
realiza uma análise do surgimento dos troncos linguísticos e famílias linguísticas indígenas no 
território brasileiro.  
Para abordarmos especificamente os Guarani e as questões atinentes às práticas 
culturais e territoriais nos fundamentamos em autores como Francisco Noelli com sua 
dissertação “Sem Tekohá não há Tekó: Em busca de um Modelo Etnoarqueológico da Aldeia 
e da Subsistência Guarani e sua Aplicação e uma Área de Domínio no Delta do Rio Jacuí-RS” 
(1993), em que, analisa a possibilidade de que o Arroio do Conde possa ter sido um Tekohá, 
onde os Guarani reproduziriam as suas lógicas culturais, assim como as estruturas 
organizacionais do “modo de ser” Guarani. Também nos baseamos em artigos do referido 
autor como “As hipóteses sobre o centro de origem e rotas de expansão dos Tupi” (1996), 
“The Tupi: explaining origin and expansions in terms of archaeology and of historical 
linguistics” (1998) para abordar as discussões acerca do centro de origem e rotas utilizadas 
pelos Tupi para a sua expansão territorial. Utilizamos ainda outro artigo deste autor “A 
ocupação humana na região sul do Brasil: arqueologia, debates e perspectivas (1872-2000)” 
(1999/2000) para compreendermos a ocupação humana dos territórios sul-rio-grandense. 
Para compreendermos os ataques dos bandeirantes às reduções jesuíticas e a 
consequente escravização dos Guarani reduzidos nos baseamos em John Manuel Monteiro 
com a obra “Negros da Terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo” (1994), na qual 
relata a construção de São Paulo através da mão de obra indígena, principalmente os grupos 
que eram “caçados” pelos bandeirantes paulistas, dentre eles, Raposo Tavares. Para, além 
disso, Monteiro demonstra como a grande parte destes bandeirantes eram filhos de pais 
portugueses com mães indígenas, deixando claro que a população que forma São Paulo no 
século XVII é de descendência indígena.  
Utilizamos também Moacyr Flores e sua obra “Colonialismo e missões jesuíticas” 
(1996) para compreendermos o processo de formação das missões jesuíticas na América e 
quais eram os interesses dos espanhóis com esse projeto. Arno Kern na obra “Antecedentes 
Indígenas” (1997) e em seu artigo “Pré-história e ocupação humana” (2009), faz uma 
reconstrução do cenário pré-histórico do atual estado do Rio Grande do Sul e a ocupação 
deste pela sociedade Guarani, destacando as modificações naturais causadas por esses 
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agentes. 
Neste sentido, também nos utilizamos das descrições realizadas por Colombo na obra 
“Diários da descoberta da América: as quatro viagens e o testamento” (1999) para que 
possamos dar conta de descrever os primeiros contatos entre os europeus e as populações 
indígenas a partir dos relatos de Cristóvão Colombo. Para compreendermos as adversidades 
enfrentadas por indígenas e missionários nas reduções jesuíticas da Província do Paraguai, 
como doenças e catástrofes naturais, nos baseamos em Jandir Damo e seu estudo 
“Adversidades enfrentadas pelas reduções jesuíticas no século XVII” (2000).   
Eduardo Viveiros de Castro em seu ensaio intitulado “O mármore e a murta: sobre a 
inconstância da alma selvagem” (2002a), aborda o imaginário dos jesuítas e dos europeus 
sobre os indígenas. Castro afirma que os padres comprendiam que os indígenas eram sujeitos 
inconstantes, na medida em que, inicialmente os nativos demonstravam aceitar os 
ensinamentos cristãos, mas com o passar do tempo eles retornavam com os seus “vícios”. 
Por sua vez, Davis Moreira Alvim com a pesquisa “A colônia imaginada: Anchieta e 
as metamorfoses do imaginário medieval na América portuguesa (1534-1597)” (2004), 
contribui para que possamos compreender qual era a lógica dos portugueses que vieram para 
o Brasil, destacando que eles traziam consigo um imaginário medieval que embasava suas 
ações nestes territórios. Mesmo que o referido autor aborde a América portuguesa, podemos 
realizar algumas analogias com a pesquisa realizada nesta monografia.  
Jean Tiago Baptista em sua pesquisa intitulada “Jesuítas e Guarani na pastoral do 
medo: as variáveis do discurso missionário sobre a natureza” (2004) realiza uma análise das 
cartas ânuas e os discursos apresentados pelos missionários que atuaram na Província do 
Paraguai. Destacando como os jesuítas modificavam os seus discursos conforme as situações 
vivenciadas nos contatos com os Guarani. Já em seu artigo “A visibilidade étnica nos registros 
coloniais: missões Guaranis ou Missões Indígenas?” (2009), apresenta uma relevante análise 
sobre a diversidade étnica que se fez presente nas reduções jesuíticas do século XVII, mas 
critica o fato dos historiadores classificarem as missões jesuíticas como espaços onde se 
estabeleceram apenas indígenas da etnia Guarani. Por fim, na obra “O Temporal: sociedades e 
espaços missionais” (2015), Baptista realiza um estudo sobre os espaços missionais, 
demonstrando a organização interna das missões, como eram as atuações dos caciques e os 
espaços das famílias Guarani. 
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Na pesquisa de Eliane Cristina Deckmann Fleck “De mancebas auxiliares do 
demônio a devotas congregantes: mulheres e condutas em transformação (reduções jesuítico-
guaranis, séc. XVII)” (2006), é possível compreender como as mulheres Guarani eram vistas 
pelos padres. Com destaque para a “transformação” dessas mulheres de “representantes do 
demônio” para “representantes do cristianismo”. No artigo de Júlio Ricardo Quevedo dos 
Santos “As Missões Jesuítico-guaranis” (2006), o autor faz uma análise do projeto jesuítico 
no século XVII, abordando os objetivos da Coroa Espanhola e dos jesuítas com a construção 
das missões. Santos analisa ainda, como era a convivência dos indígenas com os padres e os 
ensinamentos que eram passados aos grupos indígenas, abordando ainda os ataques dos 
bandeirantes às missões jesuíticas. 
Kimiye Tommasino em seu artigo “Concepções simbólicas da água e dos rios na 
mitologia e na história dos Guarani e Kaingang” (2008), realiza uma análise da importância 
cosmológica que a água possui para as sociedades Guarani e Kaingang, demonstrando como a 
água pode ter significados positivos e/ou negativos para esses dois grupos.  
Ricardo Arthur Fitz com o artigo “Os Jesuítas no território gaúcho” (2011), esclarece 
como ocorreu o processo de contatos entre jesuítas e indígenas, por meio, da perspectiva 
missionária, enfatizando seus objetivos, assim como ocorria o processo de catequização dos 
indígenas. André Soares Anzolin com o trabalho “Entre espíritos doentios e doenças do 
espírito: Tupi, jesuítas e as epidemias na América Portuguesa (1549-1585)” (2013), nos 
auxilia na compreensão das implicações que as doenças trazidas pelos portugueses para a 
América, causaram nas parcialidades indígenas com as quais entraram em contato, 
principalmente aos Tupi.  
Neste sentido ainda, para abordarmos essas discussões sobre as rotas de expansão 
seguida pelos Tupi, principalmente no que se refere aos Guarani, utilizamos o artigo “A model 
for the Guaraní expansion in the La Plata Basin and littoral zone of southern Brazil” (2015) de 
Mariano Bonomo, Rodrigo Costa Angrizani, Eduardo Apolinaire e Francisco da Silva Noelli.  
Para realizar este trabalho também nos fundamentamos em alguns teóricos que nos 
possibilitam uma análise mais abrangente dos acontecimentos ocorridos com os grupos 
indígenas em situações de contato. Para abordarmos as relações interétnicas nos 
fundamentamos em Fredrik Barth “Os grupos étnicos e suas fronteiras” ([1969] 2000a). Este 
artigo de Barth causou um grande impacto meio científico, devido a sua demonstração de que 
mesmo com os contatos interétnicos e as ressignificações culturais, os grupos continuam 
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mantendo a sua etniciadade, através do estabelecimento da fornteira étnica. Um segundo 
ponto de destaque deste trabalho é a demontração de que um mesmo grupo pode viver em 
locais ecológicos distintos, com algumas variáveis culturais, mas continuar mantendo a sua 
etnicidade. Utilizamos ainda o artigo “A análise da cultura nas sociedades complexas” ([1969] 
2000b), em que, Barth analisa o conceito de “cultura”, destacando que para compreender as 
sociedades e as pessoas necessitamos entender a cultura. 
Carlos Rodrigues Brandão com a sua obra “Identidade e Etnia: a construção da 
pessoa e a resistência cultural” (1986), nos fundamenta com a concepção da construção de 
identidade étnica. Brandão salienta que ao entrarmos em contato com o “outro”, naturalmente 
temos a necessidade de “civilizá-lo” à nossa lógica cultural, com o objetivo de “dominar e 
domesticar” esse desconhecido. Todavia, o autor ressalta que, apesar das pressões externas e 
das ressignificações culturais, os grupos “subjugados” continuam mantendo a sua identidade 
étnica e lutando pela sobrevivência cultural. Outro ponto relevante desta obra é a sua análise 
em relação a construção do sujeito individual e o “outro” nas socidades, destacando que essas 
percepções diferem de cultura para cultura. Ainda sobre as relações de fronteiras estabelceidas 
entre os grupos étnicos, utilizamos José de Souza Martins e sua obra intitulada “Fronteira - A 
degradação do Outro nos confins do humano” (1997), em que, o autor aborda a ampliação das 
frentes de expansão sobre os territórios indígenas, principalmente na Amazônia e como esses 
grupos buscam alternativas para lidar com as constantes perdas de seus membros, por meio, 
de raptos, consequentemente ultrapassando as fronteiras estabelecidas. 
Também fazemos uso do capítulo “O Espelho selvagem” de Josep Fontana em sua 
obra “A Europa diante do Espelho” (2005), em que ele analisa qual era a busca dos europeus 
diante do contato com o “outro”, o que eles procuravam “ver” neste outro? Fontana tenta 
responder esse questionamento neste estudo. Estes estudos são fundamentais para 
compreendermos as relações entre os Guarani, os padres jesuítas e os bandeirantes, 
possibilitando a nossa compreensão de como ocorre ou não o reconhecimento do “outro” 
nestes contatos interétnicos. Deste modo, esses autores nos fundamentam em nossa 
compreensão do surgimento dessas fronteiras étnicas e culturais entre os grupos que se 
relacionaram em territórios da Província do Tape no século XVII. 
Estes estudos são fundamentais para compreendermos as relações entre os Guarani, 
os padres jesuítas e os bandeirantes, possibilitando a nossa compreensão de como ocorre ou 
não o reconhecimento do “outro” nestes contatos interétnicos. Assim sendo, esses autores nos 
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fundamentam em nossa compreensão do surgimento dessas fronteiras étnicas e culturais entre 
os grupos que se relacionaram em territórios da Província do Tape no século XVII. 
Já Pierre Clastres em sua obra “A sociedade contra o Estado” (1979) analisa as 
estruturas de poder dos grupos indígenas da América do Sul precedente a chegada das Coroas 
Ibéricas. Nesta obra, Clastres desmistifica a concepção de poder como algo violento e 
coercitivo, destacndo que para as sociedades ameríndias a liderança baseava-se na relação de 
reciprocidade com todo o grupo, sem existir a hierarquização. Esta obra torna-se fundamental 
para compreendermos como ocorriam as decisões de declarações de guerras ou alianças com 
os jesuítas ou bandeirantes, nos possibilitando “ver” além do que os padres descrevem em 
suas cartas, quando mencionam apenas as lideranças e não os demais membros dos grupos 
Guarani. Já em “Investigaciones em antropologia política” (1987), Clastres aborda a relação 
mítica e ritualística dos grupos indígenas, novamente desmistificando a ideia que os europeus 
tinham de que os grupos da América Sul não tinham fé, devido ao fato de não possuírem 
templos para homenagear deuses. Clastres demonstra a relação mítica e cerimonial desses 
grupos sul-americanos com a natureza e o sobrenatural. 
Em relação as questões territoriais utilizamos Anthony Seeger com o 
acompanhamento de Viveiros de Castro, “Terras e territórios indígenas no Brasil” (1979), em 
que, os autores abordam o conceito de território e de terras para as sociedades indígenas, 
destacando que ambos são distintos entre si, do mesmo modo que, possuem interpretações 
diferentes para os indígenas e não índios. Destarte, os autores buscam analisar quais as 
consequências negativas para a cultura dessas sociedades, causadas pela modificação das 
relações com os territórios, como consequência dos contatos interétnicos. 
Também utilizamos Paul Little com o artigo “Por uma teoria de reterritorialização” 
(1994), no qual são trabalhados os conceitos de “Territorialidade”, “Desterritorialização” e 
“Reterritorialização”. Little analisa a questão dos espaços sagrados para os grupos indígenas e 
como os processos de desterritorialização e a reterritorialização estão interligadas com as 
questões míticas destes grupos. 
Estes dois artigos nos permitem analisar o significado do território para os grupos 
indígenas, fazendo com que nos desprendamos do olhar capitalista ocidental de nossa 
sociedade. Deste modo, os dois autores são fundamentais para que possamos compreender os 
motivos das parcialidades Guarani que se negaram a fazer parte do projeto missionário 
quando lhes era imposto o abandono de seus territórios para transferirem-se para as áreas mais 
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propicias a fundação das reduções jesuíticas.  
No que tange as questões culturais fundamentamo-nos em Clifford Geertz com a 
obra denominada de “A interpretação das culturas” (1978), em que, esclarece o significado de 
cultura e como determinados signos podem receber distintas simbologias e interpretações 
conforme a lógica de cada grupo. Segundo o autor a melhor maneira de interpretar esses 
significados culturais seria, por meio, da etnografia. 
Cristina Pompa no artigo “Profetas e santidades selvagens. Missionários e caraíbas 
no Brasil colonial” (2001) analisa e discute as categorias de profetas e santidades que os 
europeus classificavam os xamãs Tupinambá, compreendendo que essas intitulações eram 
uma maneira de projetar as categorias ocidentais nos grupos indígenas do Brasil colonial e 
assim compreender esse “outro”. Para a autora estes termos são construções negociadas a 
partir da alteridade religiosa entre as culturas indígenas e europeia.  
 Estes autores nos baseiam na compreensão dos significados do que é cultura, bem 
como nos possibilitam entender a importância dos ritos, cerimônias e crenças para os grupos 
indígenas da América, mesmo que alguns deles não trabalhem especificamente com povos 
indígenas. Estas obras e artigos são fundamentais para que possamos analisar e compreender 
as ressignificações que os indígenas tiveram que realizar devido aos acontecimentos históricos 
que ocorreram com a chegada dos europeus. 
Como já precitado os padres não faziam muita questão de registrar os nomes dos 
Guarani que não tinham relevância em suas cartas, quando isto ocorre é para referirem-se as 
lideranças Guarani. Alguns historiadores deram-se conta deste “vazio” historiográfico e 
iniciaram a busca por esses sujeitos Guarani, como é o caso de Ítala Irene Basile Becker 
(1992) que realizou um trabalho sobre as lideranças Guarani e o projeto das Frentes 
Missionárias na Província Jesuítica do Paraguai. Conforme Ginzburg (1987), que inclusive 
não trabalha com sociedades ágrafas como é o caso dos Guarani, alerta sobre a dificuldade 
dos historiadores de estudar os grupos ditos “inferiores” pela classe dominante, deve-se a 
ordem metodológica, já que, esses grupos não tinham a prática da escrita e os documentos que 
se referem a eles foram escritos por indivíduos que fazem parte da cultura dominante. Ou seja, 
são fontes com forte teor ideológico, dificultando o trabalho do historiador. 
Considerando este contexto buscamos através da investigação documental, realizar 
uma análise do papel exercido por sujeitos Guarani nas reduções jesuíticas das Bacias 
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Hidrográficas dos rios Taquari-Antas e Pardo, bem como o surgimento de fronteiras culturais. 
Vale informar que o entendimento de “fronteiras culturais” utilizado neste trabalho está 
baseado na ideia de que os contatos interétnicos causam “estranhamentos” no que se refere 
aos significados simbólicos das ações realizadas no cotidiano dos grupos étnicos, pois como 
destaca Barth ([1969] 2000a), se a identidade de um grupo étnico se mantém é devido a 
critérios de pertencimento, assim como de suas práticas culturais. Deste modo, em relação aos 
indígenas estudados a concepção de “fronteiras culturais” expressa as distintas significações 
simbólicas que as ações dos Guarani e dos missionários possuem e como essas fronteiras 
permanecem e se ressignificam, mesmo com a intensificação dos contatos. 
Neste sentido, nos fundamentamos no paradigma indiciário (GINZBURG, 1989), que 
nos proporciona embasamento para essa busca por vestígios e dados marginais na 
documentação que possam nos revelar a atuação desses indivíduos. Para isso foi necessário 
“ler entrelinhas”, buscar os indícios imperceptíveis para a maioria, deixando de lado a visão 
eurocêntrica dos jesuítas para compreender as atitudes destes Guarani. No que tange as 
“fronteiras culturais” esse trabalho investigativo torna-se ainda mais relevante, na medida, em 
que, os jesuítas ao escreverem as Cartas Ânuas para os seus superiores tentavam passar a 
imagem de que, ao menos, internamente o projeto ocorria de modo satisfatório. 
Para, além da utilização do paradigma indiciário o trabalho consiste em uma análise 
qualitativa com uma abordagem descritiva, na medida, em que, será realizado um 
levantamento de dados documentais e bibliográficos. Conforme Godoy (1995), a pesquisa 
qualitativa está relacionada com a obtenção de dados descritivos, em que, o pesquisador tenta 
compreender os eventos conforme os sujeitos do grupo estudado, além disso, busca-se 
compreender os processos que levaram os indivíduos a realizar determinados fenômenos e 
não apenas a compreensão do evento final.  
No que se refere à pesquisa documental e bibliográfica, buscamos analisar esse 
material conforme a problemática proposta, na medida em que compreendemos análise de 
documentos como uma reelaboração de conhecimentos sobre essas fontes primárias, onde o 
pesquisador insere seus questionamentos fundamentados em suas referências bibliográficas e 
teóricas (SÁ SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). É preciso destacar que os documentos 
sozinhos sem nenhuma interpretação não significam nada, pois é o pesquisador que o insere 
em um contexto e o interpreta conforme as questões suscitadas na investigação. Os 
documentos utilizados para esta pesquisa consistem nas Cartas Ânuas dos padres jesuítas do 
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século XVII, disponíveis nos manuscritos da Coleção de Angelis de Jaime Cortesão 
encontradas no Instituto Anchietano de Pesquisas/UNISINOS. 
A análise de conteúdo é uma técnica que permite aos pesquisadores encontrar 
informações adicionais das documentações e bibliografias utilizadas, cujo objetivo principal 
deste instrumento de análise é realizar a busca de dados que a observação primária na maioria 
das vezes não demonstra consequentemente esta investigação interna do conteúdo não tem a 
intenção de findar-se em si mesma (ARÓSTEGUI, 2006). A crítica aos fatos históricos e as 
documentações tornam-se de fundamental importância de modo que, os documentos não são 
“inocentes”, mas transmitem a concepção de mundo do período e das pessoas que o 
escreveram, conforme segue:  
Uma explicação histórica eficaz deve reconhecer a existência do simbólico no 
interior de toda a realidade histórica (incluída a econômica), mas também confrontar 
as representações históricas com as realidades que elas representam e que o 
historiador aprende mediante outros documentos e métodos – por exemplo, 
confrontar a ideologia política com a práxis e os eventos políticos (LE GOFF, 2003, 
p. 12). 
 
Neste sentido, este trabalho também investiga os discursos que estavam imbricados 
no projeto missionário, tanto no que se refere à questão política da Coroa Espanhola, como no 
que tange o discurso religioso. O trabalho também realiza uma análise de conteúdo, fazendo 
uso da etnohistória, que se trata de uma abordagem de análise onde os pesquisadores utilizam-
se da interdisciplinaridade para compreender a história indígena do ponto de vista destes 
sujeitos (CAVALCANTE, 2011). Neste sentido, as pesquisas antropológicas, arqueológicas, 
sociológicas, biológicas e históricas passam a dialogar e revelar o passado sobre outros 
olhares, fugindo da ideia positivista de realizar apenas as descrições documentais. Sobre isto 
temos: 
Não há aqui condições de se abordar esse aspecto de maneira muito profunda, mas é 
evidente que nem toda visão da antropologia, da história, da arqueologia ou de 
outras disciplinas envolvidas, contribui para a construção de uma história indígena a 
partir do método etno-histórico. As escolhas cabem a cada pesquisador, que deve 
buscar as alternativas mais adequadas ao problema proposto (CAVALCANTE, 2011, 
p. 362). 
 
Segundo Almeida e Nötzold (2011), a etnohistória é o campo que talvez mais consiga 
abarcar a questão indígena, pois se dedica a compreender os grupos étnicos, os contatos 
socioculturais e os contatos interétnicos. É neste âmbito que a escolha desta pesquisa está 
fundamentada no protagonismo exercido pelos indígenas, tomando como fio condutor para a 
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análise às lideranças Guarani. Com base nisto, destacamos que a presente pesquisa também se 
enquadra em uma abordagem da micro-história que conforme Levi (2011), configura-se por 
delimitar a abrangência da escala de análise dos documentos, com o objetivo de compreender, 
por meio da observação microscopia, fatores não observados através da macro análise.   
Os fenômenos previamente considerados bastante descritos e compreendidos 
assumem significados completamente novos, quando se altera a escala de 
observação. É então possível utilizar esses resultados para extrair uma generalização 
mais ampla, embora as observações iniciais tenham sido feitas dentro de dimensões 
relativamente estreitas [...] (LEVI, 2011, p. 143). 
 
Com base nesta diminuição de escala analítica, enfatizamos a opção pelas lideranças 
Guarani, sobretudo em territórios dos rios Taquari-Antas e Pardo – como já informado, bem 
como pelo fato de não se tratar de um trabalho biográfico. Ainda sobre isto, destacamos que, 
por meio, da micro-história incursionamos no desafio de identificar situações de conflitos e 
alianças entre as lideranças Guarani e os padres da Companhia de Jesus e, por meio da análise 
da documentação, compreender possíveis significados em relação aos indígenas Guarani, mas 
com o cuidado de evitar interpretações generalistas. 
Algumas questões referentes a escrita deste trabalho precisam ser esclarecidas. Os 
nomes das etnias indígenas foram utilizados no singular e com a primeira letra em maiúscula, 
isto se deve a uma norma estabelecida pela Associação Brasileira de Antropologia (ABA) de 
1953. Conforme Ricardo (1995) a ABA se fundamentou na língua inglesa que determina que 
os nomes de povos devem ter a primeira letra em maiúsculo, já no que se refere a utilização 
do nome no singular, justifica-se porque palavras indígenas com “s” no final pode significar 
hibridismo, além do fato de que muitas palavras já poderem estar no plural nas línguas para 
estas sociedades.  
Também fizemos a opção de utilizar os nomes dos rios (Iequí, Tebiquari, Igaí, Caii, 
Mboapari e Mboacariroi) e questões pertinentes a lógica dos Guarani, conforme eles os 
nomeavam, como o modo que chamavam as suas lideranças, por exemplo, Mburubichá é a 
nomeação dada a liderança de um Guará, já o termo Ycubicha se refere ao líder de um 
Tekohá. As lideranças espirituais Guarani são denominadas de Paye e os Karai
7
. Ainda sobre 
                                                 
7
 Sobre estas terminologias, deixamos claro que seguimos a ortografia de Montoya (1639b), mas essa mesma 
nomeação pode ser encontrada em outros trabalhos empregados de maneiras distintas, como no caso do trabalho 
de Soares (1997), em que o Ycubicha está descrito como Tuvichá, assim como neste estudo os a liderança de um 
Guará é visto como Mburubichá, o referido autor toma como Mburuvichá. Já Paye pode ser encontrado em 
diversos trabalhos como Pajé ou Xamãs.   
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isso, destacamos que ao longo deste trabalho as expressões escritas em guarani foram 
grafadas em itálico. Por fim, esclarecemos que algumas palavras ou nomes próprios podem 
aparecer descritos de distintas formas nas citações diretas dos documentos - como o nome do 
rio Taquari que aparece descrito como: Tebicuari e Tebiquari em diversas Cartas Ânuas – 
pois, os jesuítas não tinham um consenso quanto a isso. 
A pesquisa desenvolvida na presente monografia conta com esta introdução, onde 
estão apresentados a caracterização da temática, a problemática, hipóteses, objetivo geral e 
específicos, assim como os documentos, referenciais bibliográficos e teóricos. Possui também 
três capítulos, além das considerações finais. No capítulo intitulado “A presença indígena em 
territórios sul meridional do Brasil: os Guarani e a “invasão” europeia” realizamos uma breve 
descrição da expansão Guarani para os territórios da América sul meridional, com base na sua 
organização para a ocupação dos espaços e por fim, descrevemos a chegada dos europeus e o 
projeto da Companhia de Jesus, com ênfase na Província do Tape. 
No capítulo seguinte, denominado de “A „Geografia do poder‟: os espaços territoriais 
de lideranças Guarani em áreas das Províncias do Tape e do Ibiaçá”, apresentamos e 
analisamos as relações de alianças entre as parcialidades Guarani e os jesuítas, por meio da 
lógica indígena, buscando trazer à tona o protagonismo do sujeito. Na segunda parte do 
capítulo, tratamos das situações de conflitos entre os Guarani e os missionários, com ênfase 
nas ações dos Paye e Karaí contra os ensinamentos dos padres. 
O último capítulo “Nos rastros dos documentos: o estabelecimento de fronteiras 
culturais entre os Guarani e os jesuítas”, propomos duas perspectivas de análises, a primeira 
visa apresentar os contatos interétnicos e os estranhamentos culturais entre os Guarani 
missionados, os não reduzidos e os jesuítas, gerando os surgimentos de fronteiras culturais. E, 
por fim neste capítulo, nos propomos a problematizar a possível presença de parcialidades Jê 
e alianças com os Guarani para atacar as missões localizadas em territórios do rio Iequí 
(Pardo), Igaí (Jacuí), Tebiquari (Taquari), Mboapari (Antas), Caii (Caí). 
Por fim, enfatizamos que mesmo com a opção em demonstrar que os Guarani e as 
demais etnias indígenas tiveram “voz” durante os processos históricos de contatos com os 
missionários durante o século XVII, de modo algum desconsideramos ter estas populações 
sofrido violências destrutivas durante o período colonial. Contudo, não podemos ignorar que 
apesar destes fatos, as populações Guarani, souberam utilizar-se de estratégias de 
sobrevivência, prova disso, é que apesar de todas as tentativas das Coroas Ibéricas e mais 
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tarde do governo brasileiro para tentar assimilar ou extinguir estas sociedades, elas 



























2 A PRESENÇA INDÍGENA EM TERRITÓRIOS SUL MERIDIONAL DO 
BRASIL: OS GUARANI E A “INVASÃO” EUROPEIA 
 
As condutas humanas tornam-se inteligíveis por serem racionais ou, no mínimo, 
intencionais. A ação humana é escolha de um meio em função de um fim: é 
impossível explicá-la por causas e leis, mas pode ser compreendida. Esse é o modo 
próprio de inteligibilidade da história (PROST, 2012, p. 138). 
 
Neste capítulo inicialmente estaremos apresentando os possíveis centros de origem e 
expansão dos grupos Tupi e Guarani pré-coloniais, bem como demonstrando a formação 
étnica dos territórios do Rio Grande do Sul, destacando desde a presença dos primeiros 
grupos caçadores-coletores até a chegada dos europeus no século XVI.  Neste sentido, ainda 
será abordado algumas características do ñande reko Guarani, o “modo de ser” desta 
sociedade. Por fim, fazemos uma breve contextualização da chegada dos hispânicos na 
América e a sua expansão pelo Rio Grande do Sul, por meio da fundação das missões 
jesuíticas.  
 
2.1 Divergências sobre a origem dos Tupi: A expansão territorial dos Guarani 
 
O continente americano vem sendo ocupado milenarmente por centenas de 
sociedades indígenas, como as etnias pertencentes aos troncos linguísticos Tupi e Macro-Gê, 
por exemplo. Cada uma dessas sociedades seguia sua própria lógica cultural e social, para 
explorar economicamente os ambientes ocupados, assim como para se relacionar umas com as 
outras. Ao longo de sua história essas sociedades foram estabelecendo-se por todo o território 
que veio a denominar-se de Brasil. Quando os lusos e hispânicos chegaram ao Brasil no 
32 
século XVI, esse espaço já era ocupado de norte a sul por esses povos milenares.  
Há cerca de 5.000 anos A.P., ocorreu um grande crescimento demográfico e diversas 
movimentações pelo território, culminando no desaparecimento e surgimento de diversos 
grupos. Na porção espacial que corresponderá o Brasil temos, neste período o surgimento de 
dois dos principais tronco-linguísticos indígenas: o Macro-Tupi e o Macro-Jê, dos quais, 
fazem parte diversas famílias linguísticas. Conforme Urban ([1992] 1998) a grande dispersão 
das línguas Tupi – pertencentes ao tronco linguístico Macro-Tupi – teria ocorrido com a 
expansão
8
 da família Tupi-Guarani há cerca de dois ou três mil anos atrás. A partir disto 
destacamos que os Guarani pertencem ao tronco linguístico Tupi e a família linguística Tupi-
Guarani, assim como os Tupinambá. 
As discussões em torno do local de origem destes grupos Tupi e as rotas utilizadas 
para expansão ainda não chegaram a um consenso, temos inúmeras pesquisas que foram 
desenvolvidas a partir do século XX. Contudo, apesar de haver estudos desde o século XIX 
com a intenção de compreender as dispersões territoriais dos Tupi, até o momento os 
pesquisadores têm concordado apenas que há um centro de origem comum entre as famílias 
integrantes deste tronco linguístico, porém não há concordância da localização geográfica 
deste centro (NOELLI, 1996). Salienta-se, entretanto, não ser o objetivo do estudo corroborar 
ou refutar sobre cada uma delas, mas sim realizar uma breve exposição. 
Os estudos referentes aos centros de origem e as reconstruções das migrações dos 
grupos pertencentes ao tronco linguístico Tupi podem ser divididos em quatro grupos:  
1. a distribuição geográfica histórica dos falantes Tupi, incluindo 2. a recente 
reclassificação e estudos de relacionamento das línguas do Tronco Tupi; 3. a 
distribuição geográfica das cerâmicas arqueológicas da Tradição Policrômica 
Amazônica, incluindo, 4. a distribuição geográfica e temporal das datações 
radiocarbônicas das cerâmicas arqueológicas desta tradição (BROCHADO, 1989, p. 
65-66). 
 
Com base em Noelli (1993; 1996 e 1998) e Brochado (1989) podemos destacar que o 
primeiro grupo apontado estaria fundamentado em dados etnográficos e históricos, mas sem 
comprovações científicas, isto é, determinavam o centro de origem dos Tupi a partir dos 
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 Ao nos referirmos sobre as movimentações dos Guarani e Tupi-guarani em territórios sul-americanos 
precedente aos contatos com os europeus, utilizaremos o conceito de “expansão” e não de migração, visto que, 
conforme Noelli (1993, p.6): “O conceito de “migração” não representa a expansão colonizatória nem a 
dispersão dos Tupi pelo leste da América do Sul. Não representa efetivamente a conquista e manutenção por 2 ou 
mais milênios em lugares como a bacia do médio Paraná, entre outros”.  
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territórios que concentravam mais falantes. Conforme Noelli (1996), Martius, em trabalho de 
1867, acreditava que o centro de origem dos Tupi teria ocorrido entre o Paraguai e o sul da 
Bolívia, enquanto D‟Orbigny, em trabalho de 1839, teria afirmado que a origem ocorrera 
entre o Brasil e o Paraguai. Em 1886, Karl Von den Steinen passava a defender que o local de 
origem estaria localizado nas cabeceiras do rio Xingu, entretanto Ehrenreich, em 1891, 
defendia que possivelmente a origem dos Tupi teria ocorrido no Paraguai (NOELLI, 1996).  
Noelli (1996) destaca que Alfred Métraux (1928) propôs que a origem Tupi, 
possivelmente teria ocorrido entre as Bacias Hidrográficas dos rios Tapajós ou do Xingu, 
destacando que os Tupi pré-históricos não teriam se originado nas proximidades do rio 
Amazonas. Em 1975, Susnik, apresentou outro local de origem para os Tupi, afirmando que o 
centro de dispersão eram as planícies colombianas (NOELLI, 1993). Para a pesquisadora, 
conforme Noelli (1993), os motivos da expansão estão fundamentados no crescimento 
demográfico que gerava a constante divisão das aldeias, a necessidade de encontrar outras 
áreas para plantar, as constantes guerras que ocorriam entre os Tupi e os ocupantes das terras 
que eles desejavam se estabelecer e as divisões geradas por diferenças entre as parcialidades 
indígenas e de poder dentro do sistema de parentesco, além do esgotamento das terras que 
ocupavam. 
O segundo grupo que apresenta teorias do centro de origem dos Tupi é configurada 
por linguístas,  conforme Noelli (1996), Aryon Rodrigues (1964) por meio de suas análises 
destacou que o centro de origem dos Tupi poderia ser na região do Guaporé. Conforme 
Brochado (1989) baseado em estudos de Rodrigues, os Tupinambá a partir do Amazonas 
teriam descido para a costa Atlântica, já os Guarani teriam se direcionado para médio 
Amazonas e ao longo dos rios Madeira e Guaporé até estabelecerem-se em territórios 
próximos aos rios Paraná, Paraguai e Uruguai. Greg Urban ([1992], 1998) propôs que o centro 
de origem estaria situado entre os rios Madeira e o Xingu.  
Conforme Brochado (1989) e Noelli (1993, 1996, 1998) o terceiro grupo é composto 
por arqueólogos, como Meggers e Evans (1977, 1978, 1983) que desenvolveram um modelo a 
partir da análise de cerâmica. Meggers e Evans destacaram que na realidade a Amazônia fora 
ocupada mais tarde do que as pesquisas revelavam e que esses povos vinham de fora, mais 
especificamente da região andina. Segundo estes pesquisadores, os povos que ali se 
estabeleceram teriam sofrido impactos do ambiente, consequentemente as suas culturas 
complexas teriam decaído (BROCHADO, 1989).  
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Segundo Noelli (1993), Meggers (1951) afirmava que simplesmente não havia a 
possibilidade de as populações humanas encontrarem meios de subsistência dentro da 
Amazônia, pois o ambiente da floresta tropical e a pobreza do solo teria influenciado as 
populações que lá viviam a ter um baixo nível político econômico. Meggers e Evans na 
década de 1960 faziam parte do Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas (PRONAPA) 
que tinha como objetivo analisar os dados arqueológicos para estabelecer uma sequência 
cultural, estabelecer direções de influência, migrações e difusões (NOELLI, 1996).  
Um dos grandes equívocos da abordagem pronapiana foi deixar de analisar 
informações linguísticas e históricas, baseando-se apenas em dados materiais: 
Iniciou-se, entre os arqueólogos, um período de esquecimento das diferenças de 
identidade e cultura material reconhecidas entre os Tupi, enquadrando-se numa 
única categoria povos historicamente conhecidos tanto por suas igualdades como por 
suas diferenças e oposições (NOELLI, 1996, p. 16). 
 
Segundo Noelli (1993; 1996, 1998) a partir desses dados levantados pelo 
PRONAPA, Meggers (1972) afirmava que o centro de origem dos Tupi estaria concentrado na 
Bolívia, especificamente nos Andes, posteriormente em conjunto com Evans, definiram que o 
centro de origem estaria localizado a leste do rio Madeira, na planície amazônica. A partir 
deste centro de origem foi sugerido rotas para o sul depois para o norte.  
As rotas principais das migrações proto-Tupi seriam, partindo de uma área core no 
Alto Rio Guaporé: uma onda migratória descendo este rio e outros afluentes do 
Amazonas até seu médio e baixo curso; em direção ao sul, outras ondas alcançando 
o Alto Paraguai, descendo rio abaixo até o Alto Paraná e daí subdividindo-se para 
leste até atingir a costa atlântica, subindo posteriormente para o norte e, para o sul, 
passando do Rio Paraná aos Rios Uruguai, Jacuí, Prata e litoral contíguo (ROGGE, 
1996, p. 20). 
 
Lathrap (1975) deixou de seguir as hipóteses que foram levantadas de que a 
Amazônia contribuía negativamente para as populações que lá viviam. O referido pesquisador 
destacou que a Amazônia possuía um solo propicio para o desenvolvimento de grupos 
agricultores, principalmente em decorrência da hidrografia. Neste sentido temos: 
Um grupo que se dedique nomeadamente à agricultura terá à sua disposição uma 
vasta gama de colheitas e conseguirá assim tirar melhor partido da variedade de 
solos e locais, ainda que aqueles não sejam de primeira qualidade relativamente aos 
padrões de fertilidade do solo (LATHRAP, 1975, p. 39).  
 
Brochado (1989) que anteriormente seguia o modelo apresentado pelo PRONAPA, 
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passou a seguir a linha de raciocínio de Lathrap, destacando que a Amazônia Central foi o 
centro de origem de diversas tradições que ao se expandirem para outros territórios, como o 
sistema fluvial Paraná-Paraguai-Uruguai e o planalto central brasileiro, essas tradições se 
sobrepuseram a cultura ceramistas “nativas”. O PRONAPA produziu durante a década de 
1960 datações radiocarbônicas relacionadas à Tradição Policrômica Amazônica que 
permitiram a Brochado fundamentar a sua teoria de expansão dos Tupi (BROCHADO, 1989).  
Destacamos que, Brochado (1989) desenvolveu sua teoria distinguindo os Guarani e 
os Tupinambá, pois para ele seriam culturas distintas, mas oriundas da Tradição Policrômica 
Amazônica. No entender do referido autor, os Proto-Tupi teriam sido forçados por uma 
pressão demográfica, a migrar da Amazônia Central para as cabeceiras dos rios Madeira, 
Guaporé e Xingu. Após separação dos Proto-Guarani (sul dos rios Madeira-Guaporé) e dos 
Proto-Tupinambá (baixo Amazonas): 
Os ancestrais dos Guarani passaram depois para a drenagem do Paraguai e se 
espalharam pelos sistema fluvial Paraná-Paraguai-Uruguai, pela costa atlântica 
adjacente e as bacias dos rios costeiros, onde foram encontrados pelos europeus 
(BROCHADO, 1989, p. 74). 
 
Já os Tupinambá teriam seguido um percurso distinto após a sua separação: 
[...] levada pelos ancestrais Tupinambá, desceu ao longo da costa atlântica até o 
Trópico de Capricórnio, o qual foi alcançado ca. A. D. 1.000, movendo-se depois 
para o interior, subindo o curso dos rios costeiros; áreas nas quais os Tupinambá 
foram encontrados espalhados pelos europeus (BROCHADO, 1989, p. 74-75). 
 
A partir destes dados levantados, o referido autor acredita que os Guarani e os 
Tupinambá foram separados por quase mil anos, consequentemente teria se formado uma 
fronteira entre os dois grupos no sul do Brasil (BROCHADO, 1989). Por fim, Noelli (1993, 
1996 e 1998) destaca que pelas informações arqueológicas levantadas até agora é pouco 
provável que o centro de origem dos Tupi esteja fora da América do Sul. Conforme Noelli 
(1996), os indícios apontam que o centro de origem realmente seja a região Amazônica. 
Seguindo os modelos de Brochado (1989) e Lathrap (1975), Noelli (1993) acredita que 
possivelmente o centro de origem dos Tupi esteja localizado entre o rio Madeira e o 
Amazonas.  
O trabalho mais recente publicado sobre as discussões do centro de origem e as rotas 
seguidas pelos Guarani para a sua dispersão em territórios do Brasil é o de Bonomo et al. 
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(2015). Baseado em datações de C14 e de termoluminiscência e a utilização de um software 
GIS
9
, Bonomo et al. analisam novas datações e com os resultados obtidos, o referido autor 
compreende que as teorias de Brochado (1989) e Noelli (1998) estavam corretas, ou seja, “[...] 
Idea that this phenomenon consisted of a population expansion rather than a migration” 
(BONOMO et al., 2015, p. 67). 
A expansão dos Guarani para os territórios da Bacia do Prata, demonstram que eles 
estabeleceram assentamentos em diferentes locais, posteriormente essas mesmas famílias 
deram continuidade a ocupação destes espaços (BONOMO et al., 2015). Os Guarani teriam 
iniciado a sua expansão para o sul da América Meridional há cerca de 3000 anos, quando 
ocorreu uma seca na Amazônia que somada ao crescimento demográfico dos mesmos, foi 
fundamental para o início das movimentações do grupo em busca de outras áreas. A sociedade 
Guarani ao longo deste período de ocupação de novos territórios, pouco atualizou sua cultura, 
grosso modo, as grandes transformações e ressignificações ocorrem após o contato com os 
europeus (NOELLI, 1993). 
No entender de Noelli (1993), os Guarani e os Tupi-guarani mantiveram a 
uniformidade e similaridade da língua, produção tecnológica e simbólica de subsistência, 
assim como mantiveram o mesmo padrão de inserção ambiental por cerca de 3000 anos, isto 
é, até o momento do contato com os europeus, quando ocorreram ressignificações culturais. 
Ainda conforme destaca Noelli (1993), a expansão Guarani ocorreu de forma lenta e gradual 
em direção aos territórios sul-meridional. Para o referido autor, a lenta expansão está 
relacionada com o manejo agroflorestal praticado pelos Guarani, conforme segue: 
Deduzo que o ritmo da dispersão colonizadora era lento, na dependência do 
desenvolvimento do manejo agroflorestal, pois a maioria das espécies vegetais só 
podia ser aproveitada a longo prazo, devido à sua fenologia. Muitas das plantas 
úteis, cultivadas em grandes extensões, como os palmeiras, jaboticabais, as 
madeiras, etc, demoravam anos para serem desfrutados como alimento e matéria 
prima (NOELLI, 1993, p. 5). 
  
Sobre esta possível “manutenção cultural” que os Guarani teriam mantido e 
reproduzido, sem significativas modificações até os contatos com os europeus, achamos 
necessário fazer uma breve crítica. Compreendemos que esta afirmação de que os Guarani 
                                                 
9
 “The database was created with the purpose of broadening the interpretative potential of the available 
information. The sources information used include scientific publications, reports, museum collections, lists of 
dates from radiocarbon laboratories, thematic maps, and three new 14C dates (from Arroyo Malo, Ensenada del 
Bellaco, and Cementerio Aº Paicarabí y Fredes archaelogical sites); therefore, its quality is considerably 
heterogeneous” (BONOMO et al., 2015, p. 57). 
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pouco ressignificaram sua cultura, seu ñande reko ao longo de suas expansões territoriais e 
contatos com outras etnias, é uma interpretação que invisibiliza os contatos que esta etnia teve 
ao longo de sua história e a importância das demais sociedades nestes processos. Conceber os 
Guarani como uma etnia que avançou sobre os territórios e demais sociedades impondo a eles 
o seu “modo de ser”, sem levar em consideração as fronteiras étnicas e culturais que se 
estabeleceram, em nosso ponto de vista, é cometer o mesmo equívoco que a historiografia 
tradicional realizou ao analisar os contatos entre indígenas e europeus.  
Segundo Rogge (1996), quando os europeus chegaram a esses territórios, o tronco 
Tupi era o tronco linguístico que possuía a maior distribuição, ocupando:  
[...] o Médio e Baixo Amazonas, alguns de seus afluentes da margem sul e 
praticamente toda a Faixa Costeira, da Foz do Rio Amazonas até as Bacias dos Rios 
Paraguai, Paraná, Uruguai e Prata, com extensões que chegam à região sub-andina 
boliviana (Chiriguanos) e Alto-amazônica (Cocamas e Omáguas) (ROGGE, 1996, p. 
16). 
 
A dispersão pelo território sul-americano, fez com que esses grupos procurassem 
ocupar as áreas próximas aos rios, principalmente porque os Guarani são caracterizados por 
praticar a agricultura e a pesca. A água também esteve ligada com a memória Guarani, por 
acreditar que a água parada possa ser prejudicial ao grupo, por trazer doenças e espíritos 
maus, a preferência territorial deu-se principalmente pela ocupação em localidades próximas 
aos rios, onde as águas estão sempre em movimento (TOMMASINO, 2008). 
Sendo assim, os Guarani movimentavam-se seguindo o curso dos rios, ocupando as 
terras interioranas do Brasil. Neste sentido, conforme Noelli (1993), é que há cerca de 1.800 
anos chegaram às terras férteis dos vales dos rios Uruguai e Igaí (Jacuí), bem como os rios 
afluentes destes, tais como os rio Tebiquari (Taquari), Mboaparari (Antas) e o Iequí (Pardo). 
Estabelecerem-se em territórios que correspondem atualmente ao estado do Rio Grande do 
Sul, buscaram ocupar espaços que tivessem características semelhantes às áreas ocupadas na 
Amazônia, consequentemente estabeleceram-se próximos aos vales, que se caracterizam por 
possuir clima quente e úmido (KERN, 2009). 
Nestes ambientes os Guarani se distribuíram e passaram a utilizá-los conforme sua 
lógica cultural, deste modo, classificavam suas áreas de ocupação em três categorias: os 
Guará, os Tekohá e os Teiî (NOELLI, 1993). Essas categorias territoriais e sociais possuíam 
lideranças espirituais ou políticas, relações de reciprocidade e relações com a natureza, 
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consequentemente os locais de ocupação deveriam atender ao ñande reko Guarani. 
 
2.1.1 Território Sul-rio-grandense: a presença de Guarani e Jê  
 
A Bacia do Rio da Prata, conforme Kern (1997) vem sendo ocupada pelo homem 
desde o último período glacial, há cerca de 10.000 a.C., portanto caçadores-coletores, são os 
primeiros grupos a ocupar estes territórios. 
Nos rios Uruguai, Ibicuí e Quaraí, os vestígios arqueológicos mais antigos 
encontrados (12.000 a 10.000 A.P.), indicam caçadores-coletores-pescadores, que 
além de caçar a megafauna (preguiças e tatus gigantes), também poderiam ter se 
alimentado de moluscos e peixes (KERN, 1997, p. 35-36). 
 
Ainda segundo o referido autor, esses primeiros povoadores da América foram se 
alastrando por estes territórios conforme as mudanças climáticas. Com o clima mais ameno, 
esses grupos adaptaram-se aos campos (pampas) do Uruguai, Argentina e Rio Grande do Sul.  
Noelli (1999/2000), com base em Lemes (2008), chama a atenção para o fato das 
datações mais antigas de ocupação humana no Rio Grande do Sul, serem provenientes da 
região nordeste do estado, as quais datam de 12.000 anos AP até 1.000 anos AP, conforme 
segue: 
A primeira leva ocupou o Sul a partir de 12.000 ou 13.000 AP e parece ter se 
mantido estável, mantendo as mesmas características materiais, reproduzindo certos 
comportamentos adaptativos e econômicos de povos “caçadores-coletores”, até 
cerca de 2.500 AP (NOELLI, 1999/2000, p. 227). 
 
De forma simplificada pode-se resumir a ocupação do Rio Grande do Sul em três 
momentos distintos: a primeira ocupação se deu a partir de 12.000 ou 13.000 AP que 
mantiveram o mesmo sistema de ocupação e comportamentos adaptativos e econômicos dos 
povos caçadores-coletores até cerca de 2.500 AP. Esses grupos são registrados como Tradição 
Umbu e Tradição Humaitá (NOELLI, 1999/2000). 
Essas populações Umbu e Humaitá passaram ter sua estabilidade ameaçada com a 
chegada de outras duas levas humanas, os Tupi e Macro-Jê, por volta de 2.500 anos atrás. 
Esses grupos (Tupi e Macro-Jê) eram oriundos da Amazônia e do Centro-Oeste do Brasil. Os 
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“novos povoadores” trouxeram outros modelos de organização: “Elas trouxeram consigo 
modelos de organização sociopolítica e economia baseada no manejo agroflorestal e de 
adaptabilidade, distintos das populações pré-ceramistas que viviam no Sul” (NOELLI, 
1999/2000, p. 228). Noelli (1999/2000), destaca ainda que a maneira de se impor 
biologicamente e culturalmente desses “novos” povoadores do Rio Grande do Sul eram tão 
fortes que em pouco tempo eles haviam dominado os territórios próximos as principais bacias 
hidrográficas e o litoral do Rio Grande do Sul, expulsando esses grupos que viviam aqui há 
mais de 10.000 AP.  
Segundo Rogge (2004) a ocupação dos Guarani em territórios do Rio Grande do Sul 
pode ser dividida em três etapas, a primeira, quando eles teriam se estabelecido próximos aos 
rios de maior porte, por volta de 2000 anos. A segunda etapa é caracterizada pela ocupação 
mais intensa de áreas mais férteis, como a margem esquerda do rio Jacuí, ocupam matas da 
Serra do Sudeste, chegando a Laguna dos Patos, isto por volta dos séculos IX e XIII. Por fim, 
em uma terceira etapa, os Guarani passaram a ocupar áreas mais próximas aos vales dos rios, 
saindo das proximidades dos grandes rios.  
Os Guarani estabeleceram-se em territórios próximos aos vales férteis dos rios e seus 
afluentes, onde situaram suas aldeias, áreas de caça, pesca e coleta. Entretanto, esses espaços 
eram ocupados por grupos caçadores-coletores que viviam ali há milhares de anos, 
consequentemente estes mantiveram apenas as áreas altas do Planalto (KERN, 1997). Ainda 
conforme o referido autor, essa opção dos Guarani se deu por uma questão de subsistência: 
“Os verões frescos e os invernos frios do planalto não atraíam os Guaranis. O clima não era 
favorável ao plantio das espécies vegetais dos trópicos” (KERN, 1997, p. 106). 
A estratégia de ocupação adotada pelos Guarani fundamentava-se na divisão e 
ocupação espacial em pequenos grupos. Posterior as suas adaptações destes locais, com 
adaptações de técnicas de produção de alimentos, “[...] o pequeno grupo inicial passava por 
uma explosão demográfica e começava a ocupar todo o ambiente” (BROCHADO, 1975, p. 
75). Sobre isso, no que se refere aos territórios que abrangem a atual região do Vale do 
Taquari, destaca-se que os Guarani teriam se utilizado deste meio de dispersão, isto é, 
inicialmente se estabeleceram em planícies próximas aos maiores rios e arroios e 
posteriomente se dirigiram as áreas interioranas (KREUTZ et. al., 2014). 
A partir disso, torna-se importante mencionar que os Guarani ao chegarem nestes 
territórios, encontraram outros grupos aqui presentes, conforme referido, os Humaitá e Umbu, 
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mas também encontraram os grupos de Tradição Taquara. No que se refere aos grupos Jê, 
estes estão relacionados com a Tradição Taquara
10
, mas ainda não há consenso absoluto 
quanto a isso. Conforme Rogge (2004) a presença desta Tradição em territórios sul-rio-
grandense remonta desde o século IV ao XIX d.C., mas é possível que essa ocupação seja 
ainda anterior.  
É possível perceber que ao longo da expansão destes grupos para o sul do Brasil 
Meridional e suas ocupações dos territórios do Planalto brasileiro, ocorrem as lentas 
transformações dos grupos caçadores-coletores em plantadores, com utilização de cerâmica e 
aldeias mais estáveis (SCHMITZ; BECKER, 2006). Ainda conforme Schmitz e Becker 
(2006) ocorreram outras modificações nesse processo de transformações: 
Nesse processo estão incluídas difusões de elementos culturais referentes à 
domesticação de plantas e animais, cerâmica, construção de habitações, organização 
social e política, e provavelmente migrações de populações, como a do Tupiguarani, 
ao lado de expressões de criatividade das populações locais surgidas 
espontaneamente ou em resposta a modificações ambientais ou acontecimentos 
históricos (SCHMITZ; BECKER 2006, p. 85).  
 
Segundo Schmitz e Becker (2006) esses grupos foram avançando pelo Rio Grande 
do Sul, ocupando em primeiro lugar áreas mais altas do Nordeste, posteriormente eles chegam 
ao norte e centro do território. Entretanto, com a chegada dos Guarani aos seus territórios no 
Sul há cerca de 2.000 e 1.000 AP, os Proto-Jê foram sendo afastados das proximidades dos 
grandes rios e seus afluentes, “[...] confinando-os nas terras mais altas e frias da Região Sul” 
(NOELLI, 1999/2000, p. 241). Em seguida, os Guarani os afastaram do litoral, deste modo, 
restou aos Proto-Jê estabelecerem-se no Planalto Sul-Brasileiro, há cerca de 700 AP. 
Brochado (1975) destaca que poucas pessoas têm o conhecimento de que os Guarani 
chegaram nestes territórios como “conquistadores”, inclusive expulsando as populações 
nativas de seus ambientes. Segundo o referido autor, esta imposição seria resultado do fato 
dos Guarani serem grupos horticultores: 
Como eram cultivadores que podiam acumular alimentos para executar operações 
militares ao menos durante alguns meses do ano, possuíam superioridade logística 
sobre os caçadores e coletores nômades que não podiam fazer o mesmo e 
                                                 
10
 Em estudos recentes, alguns pesquisadores (SILVA, 2001; CORTOLETTI, 2012; WOLF, 2012) têm optado 
por utilizar o termo “Proto-Jê Meridionais” para se referir as Tradições ceramistas: Taquara, Itararé e Casa de 
Pedra que são relacionadas etnograficamente aos Jê Meridionais: Kaingang e Xokleng. Conforme Silva (2001, p. 
12, grifos do autor) ao utilizar o termo “Proto-Jê Meridional” estará “[...] enfocando grupos populacionais com 
tradição tecnológica e cultural comum, mais ou menos homogênea, falantes de uma protolíngua Jê meridional, 
que através de processos de mudança linguística deu origem a duas línguas: o Xokleng e o Kaingang”.   
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precisavam suspender a luta para procurar alimentos. Esta foi a causa principal do 
êxito e da rapidez da sua conquista (BROCHADO, 1975, p. 72). 
 
Mesmo que os Guarani tenham pressionado as populações Proto-Jê a afastarem-se 
para o Planalto do Rio Grande do Sul, isso não quer dizer que eles não tiveram contatos e 
trocas culturais. No entender de Schmitz e Becker (2006) desde a expansão dos grupos de 
Tradição Tupiguarani e Taquara para o sul do Brasil, ocorreram contatos, todavia este contato 
foi se reduzindo com o passar do tempo.  
Em tempos mais recentes, nas altitudes menores, tanto ao longo do oceano, como 
nas encostas florestadas, o contato volta, mas invertido, desta vez com a 
incorporação de elementos Tupiguarani nas aldeias Taquara (SCHMITZ; BECKER, 
2006, p. 86). 
 
Devido ao fato de ser encontrado poucos elementos da Tradição Tupiguarani nas 
aldeias do Planalto, o que gera a conclusão de que esses contatos se deram apenas nas 
fronteiras (SCHMITZ; BECKER, 2006). Já para Rogge (2004) não há dúvidas de que 
ocorreram situações de contatos entre os grupos de Tradição Tupiguarani, Taquara e Vieira, 
assim como ocorreram encontros entre os grupos pré-cerâmicos, isto é, Tradições Umbu e 
Humaitá, com os ceramistas apontados anteriormente. Sobre isto, Barth ([1969], 2000a) 
considera que interpretar que as manutenções culturais de determinados grupos étnicos são 
consequências de isolamentos sociais ou geográficos, seria uma visão simplista, visto que, as 
fronteiras étnicas e culturais podem ser mantidas mesmo com os contatos interétnicos. 
Em primeiro lugar, torna-se claro que as fronteiras étnicas permanecem apesar do 
fluxo de pessoas que as atravessam. Em outras palavras, as distinções entre 
categorias étnicas não dependem da ausência de mobilidade, contato e informação, 
mas implicam efetivamente processos de exclusão e de incorporação, através dos 
quais, apesar das mudanças de particiáção e pertencimento ao longo das histórias de 
vida individuais, estas distinções são mantidas (BARTH [1969], 2000a, p. 26). 
 
A partir disto, compreendemos que mesmo que não sejam encontrados indícios 
materiais de contatos entre estes grupos, não devemos ignorar as possiblidades de contatos. 
Contudo, sobre estas relações que ocorreram entre os Guarani e os Jê, retornaremos a abordar 
mais adiante nesta pesquisa. O que vale destacar é que os últimos povos a ocupar os territórios 
do Rio Grande do Sul eram oriundos da Europa, África e Ásia (NOELLI, 1999/2000). A 
chegada desses povos modificou profundamente a configuração das sociedades indígenas que 
já estavam estabelecidas nestes ambientes, gerando uma redistribuição territorial. De forma 
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genérica, conforme Noelli (1999/2000), é possível afirmar que o processo de colonização dos 
Guarani e também dos Jê, resguardo as devidas proporções, foi semelhante aos dos europeus, 
pois geraram modificações nas estruturas das demais sociedades indígenas, devidos as 
relações de contatos.  
 
2.2 Ñande reko: o modo de ser Guarani  
 
Cada sociedade tem a sua lógica cultural interna, estas é que fazem sentido aos, 
costumes, concepções e transformações de determinado grupo (SANTOS, 1983). A partir 
disto, destacamos que o “ñande reko” Guarani é denominado como o “modo de ser” desta 
sociedade, englobando as questões culturais, sociais, territoriais, econômicas e cosmológicas. 
O ñande reko Guarani era passado através das gerações, por meio dos mais velhos 
para os mais jovens, a mudança não era “bem-vinda” ao mundo dos Guarani: “Tudo era 
efetivação e repetição” (SAHLINS apud NOELLI, 1993, p. 15). Noelli (1993), com base em 
Meliá (1979) afirmava que essa transmissão da cultura e do denominado ethos ocorria por 
meio da educação. 
Por meio dos ensinamentos transmitidos pelos mais velhos, os mais jovens passavam 
a compreender o mundo onde viviam e os significados que a cultura Guarani dava as questões 
que lhes envolviam. Como destaca Geertz (1978, p. 93) “A visão de mundo que esse povo 
tem é o quadro que elabora das coisas como elas são na simples realidade, seu conceito da 
natureza, de si mesmo, da sociedade”. Com base nestas significações que os Guarani 
interpretavam a sua existência, destacamos que as relações destes sujeitos Guarani ocorriam 
fundamentados nas classificações territoriais e sociais do ñande reko.    
Conforme descrito anteriormente, os Guarani classificavam seus espaços de domínio 
em três categorias territoriais, baseadas em laços de parentesco e reciprocidade: os Guará, 
Tekohá e Teiî (NOELLI, 1993). Soares (1997) apresenta o Guará
11
 como uma área territorial 
que mantinha a unidade e identidade sócio-cultural-regional dos Guarani. Seria neste espaço 
que ocorreriam as relações sócio-políticas, fundamentadas na solidariedade de condutas. O 
Guará era comandado por uma liderança geral que possuía um grande prestígio político e 
                                                 
11
 A concepção de Guará foi traduzida por Montoya (1639b) como região, pátria, parcialidade.  
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espiritual.  
Neste espaço do Guará os seus habitantes poderiam utilizar o território, praticar a 
agricultura, caça e pesca, visto que era uma área de trocas e reciprocidade entre as famílias. 
Por sua vez, os Guará eram subdivididos em uma segunda categoria territorial, denominada 
de Tekohá. “Tekohá é a aglomeração aldeã. A coexistência ordenada de multilinhagens num 
só lugar” (SUSNIK apud NOELLI, 1993, p. 249). O Tekohá era a rede de parentesco que 
ocorria entre as famílias extensas e povoados, onde ocorriam as relações econômicas e sociais 
(SOARES, 1997).  
Haveria vários Tekohá em um Guará e esta categoria seria subdividida em três 
espaços essenciais para os Guarani reproduzirem o ñande reko: aldeia, roça e mata (NOELLI, 
1993).  Os Tekohá tinham sua delimitação espacial definida por rios, colinas e arroios e 
seriam de uso exclusivo do grupo local.  
Por fim, como dizem os Guarani, se tekó era o modo de ser, o sistema, a cultura, a 
lei e os costumes, o tekohá era o lugar, o meio em que se davam as condições que 
possibilitavam a subsistência e o modo de ser dos Guarani (MELIA apud NOELLI, 
1993, p. 250, grifos do autor). 
 
Já os Tekohá eram formados pelos Teiî
12
, ou seja, as famílias extensas, sendo a 
representação da macrofamília patrilinear (NOELLI, 1993). Cada Teiî era formado por até 60 
famílias nucleares que poderiam conter mais ou menos seis pessoas. O Teiî representa as 
relações de parentesco mais estreita e que mais se busca afirmar e repetir, por meio dos 
casamentos e alianças (SOARES, 1997).  
Através destas categorias territoriais que fazem parte da cultura, do ñande reko, 
podemos afirmar que os Guarani se constituem como um “ser-no-mundo” através das relações 
com os espaços ocupados. A concepção de “ser-no-mundo” foi levantada por Martin 
Heidegger (2005) que, discorre sobre a relação do homem com o espaço onde vive, deixando 
de lado a separação cartesiana entre sujeito/objeto, o homem se constitui como ser a partir das 
suas relações e questionamentos com a natureza/mundo.   
Heidegger (2005, p. 21) destaca em sua obra “Ser e o Tempo” que o sujeito ao 
afirmar “eu sou” está dizendo: “[...] „ser em um mundo‟ e nos vemos tentados a compreender 
o ser-em como um estar „dentro-de...‟”. Deste modo, o filósofo demonstra que o modo de ser 
                                                 
12
 Teiî: “[...] manada, companhia, parcialidade, genealogia, muchos” (MONTOYA, 1639b, p. 376). 
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está dentro de outro, isto é, dentro do espaço, do mundo que habitamos.  
Fundamentados na concepção heideggeriana de existência do “ser”, podemos 
compreender que os Guarani existem a partir desta relação com as categorias espaciais e os 
objetos com os quais os grupos se relacionam, constitui-se um “mundo Guarani”, pois essas 
categorias e os elementos que existem só ganham sentido a partir da presença dos Guarani. 
Ainda conforme Heidegger (2005), temos: 
A expressão “sou” se conecta a “junto”; “eu sou” diz, por sua vez: eu moro, me 
detenho junto... ao mundo, como alguma coisa que, deste ou daquele modo, me é 
familiar. O ser, entendido como infinito de “eu sou”, isto é, existencial, significa 
morar junto a, ser familiar com... O ser em é, pois, a expressão formal e existencial 
do ser da pre-sença que possui a constituição essencial do ser-no-mundo 
(HEIDEGGER, 2005, p. 92, grifo do autor). 
 
A identidade de um grupo é determinada através da natureza onde vive e por meio da 
cultura que possui, sendo determinante para interpretarmos esta natureza. Deste modo, “Ao 
criarmos socialmente nossas territorialidades sobre espaços e lugares procuramos sempre 
dotá-las com a nossa identidade” (MARTINS, 2010, p. 3). Podemos inferir que este “mundo” 
se torna um verdadeiro “caos” com a chegada dos europeus, pois muitas coisas que essas 
civilizações sul-americanas não conheciam serão impostas ao seu mundo, modificando as 
relações com o que eles conheciam. 
Os Teiî eram formados por pessoas ligadas por laços sanguíneos ou por alianças em 
torno de uma pessoa que possuía prestígio (SOARES, 1997).  
Susnik (1979/80: 18-19) afirma que uma das características do ñande reko, modo de 
ser Guarani, é a existência de um ancestral mítico comum às linhagens [...] Neste 
caso, todos os ancestrais são importantes como fundadores de casas (SOARES, 
1997, p. 22).  
 
Na sociedade Guarani após serem realizados os casamentos, geralmente o noivo se 
mudava para a casa dos sogros, mas conforme o prestígio, o noivo poderia levar a sua esposa 
para a casa de seus pais (SOARES, 1997). Para os Guarani as mulheres tinham uma 
importância sócio-econômica, na medida em que eram elas quem faziam o serviço das roças, 
além de ter o papel da reprodução. Deste modo, as mulheres serviam para formar alianças ou 
o que ficou conhecido no período colonial como cuñadazgo (SOARES, 1997). 
Desta forma, ser tovajá-cunhado compreende a obrigação de reciprocar os bens 
recebidos, seja uma irmã, prima ou sobrinha, dentro do círculo de parentesco, ou 
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uma escrava raptada, fora do teýy e até mesmo do grupo étnico (SOARES, 1997, p. 
26). 
 
A partir destas colocações é possível perceber que os casamentos tinham grande 
importância dentro do ñande reko Guarani, pois a esses laços de parentesco formavam as 
alianças e o Teiî. Esta prática de alianças através dos casamentos foram alguns dos muitos 
costumes que os europeus, principalmente os padres não compreenderam facilmente. 
Conforme podemos verificar neste relato de Montoya (1639a, p. 37), o espanto em encontrar 
alguns caciques com quinze ou trinta mulheres: “[...] conocimos algunos destos que tenian 15. 
20. y 30. mugeres, las del hermano muerto toma a vezes el hermano vivo, y esto no muy 
comunmente [...]”.  
Conforme Soares (1997) são essas relações de alianças por meio do parentesco e 
relações políticas que fizeram com que os Guarani mantivessem as relações constantes entre 
as diversas aldeias, seja por meio de festividades, ritos etc. Ainda conforme o referido autor, é 
a partir destas relações que o ethos Guarani é mantido, por meio de discursos, das práticas 
rituais, guerras, amizades etc. A partir destas características citadas e fundamentados em 
Santos (1983), destacamos que a cultura é resultado de uma construção coletiva e histórica da 
vida humana.   
No que tange aos Ycubicha Guarani, sabemos que havia um respeito muito grande 
por estes, pois eram os eles que tinham o papel de tomar as decisões em momentos de 
dificuldades. Mesmo que eles não detivessem poderes supremos como nas sociedades não-
índias, tomando decisões com a comunidade, nos momentos de dificuldades esperava-se que 
o Ycubicha tomasse a frente. A manutenção do ñande reko será um dos motivos das lideranças 
Guarani estabelecerem relações de guerra ou alianças com os bandeirantes e jesuítas no século 
XVII como é o caso dos eventos que ocorreram em territórios das bacias hidrográficas dos 
rios Taquari-Antas e Pardo.  
 
2.2.1 A chegada dos europeus: o projeto “civilizatório” da Companhia de Jesus 
 
 “Em 12 de outubro de 1492, os três navios espanhóis que partiram do continente 
europeu, comandados por Cristóvão Colombo, ancorando numa ilha do Caribe, chamada São 
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Salvador” (PEREGALLI, 1994, p. 4). Os europeus chegavam a América e com eles uma 
concepção social, política e econômica totalmente distinta das sociedades ameríndias, gerando 
encontros e desencontros culturais. 
Cristóvão de Colombo em 1492 saíra em busca de uma rota alternativa para chegar 
aos territórios da Índia, financiado pelos reis católicos: Isabel de Castela e Fernando de 
Aragão. O desejo dos reis era claro, encontrar meios em que pudessem lucrar para cobrir os 
gastos com a guerra contra os muçulmanos que culminou na sua expulsão de Granada. Além 
disso, desejavam findar com o monopólio de Portugal sobre as rotas para a África, 
acreditavam que chegando à Índia na Ásia, esse cerco lusitano teria fim (COUTO, [1997], 
2011).  
Colombo chegara aos territórios desconhecidos pelos europeus e que passaram a 
chamar de América, o “Novo Mundo”, territórios com belíssimas paisagens “[...] árvores 
muito verdes, muitas águas e frutas de várias espécies” (COLOMBO, 1999, p. 51). Com a 
chegada de Colombo e sua frota nas terras de São Salvador, os europeus “tomavam posse” 
destes territórios, como o próprio descreve em seu diário da primeira viagem: “[...] diante de 
todos, tomava, como de fato tomou, posse da dita ilha em nome de El-Rei e da Rainha [...]” 
(COLOMBO, 1999, p. 52). 
Conforme Todorov ([1982] 2010), uma das primeiras coisas que chamaram a atenção 
de Colombo é o fato de que os habitantes destes territórios andavam nus, o que para ele 
demonstrava que eram “selvagens”, deste modo, passou a ter mais interesse pelas pessoas que 
utilizavam algum tipo de vestimenta. Percebe-se nesta análise do referido autor, um dos 
primeiros “estranhamentos culturais” entre europeus e ameríndios, já que para os primeiros, a 
roupa era extremamente importante em sua cultura, ao contrário dos segundos. Enfim, após a 
chegada de Colombo e sua tripulação as “portas da América” estavam abertas e a partir deste 
momento, as populações ameríndias sofreriam um dos maiores impactos culturais que se pode 
registrar na história, assim como o continente africano.  
Depois dos hispânicos foram os lusitanos que chegaram ao continente americano, 
passando a ocupar e explorar economicamente. Não seria diferente com os territórios da bacia 
do Prata, os europeus também se estabeleceram nestes espaços, fazendo um processo 
semelhante aos dos Guarani e Jê que praticamente eliminaram a presença dos grupos Umbu e 
Humaitá em um processo que durou cerca de 1.000 anos, todavia os europeus levaram cerca 
de 350 anos (NOELLI, 1999/2000). 
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Ainda conforme o referido autor, essa “conquista rápida” se deu principalmente por 
consequência das tecnologias utilizadas pelos europeus, assim como as doenças trazidas por 
eles. Segundo Romano (2007), a utilização de armas de fogo que possibilitavam a luta a maior 
distância, a utilização de transporte, como o cavalo e a utilização de armas de aço foram 
importantes na luta dos europeus em relação aos ameríndios.  
Todavia, é preciso destacar que mais do que as armas, os europeus utilizaram-se dos 
conflitos entre os povos nativos, realizando alianças com inimigos para atacar e conquistar 
grupos como os Astecas no México (ROMANO, 2007). Esta tática foi muito utilizada pelos 
bandeirantes em territórios próximos as reduções, isto é, os paulistas realizavam alianças com 
grupos inimigos dos indígenas presentes nas reduções, obtendo auxilio para atacar os grupos 
missionados. Outro fator que causou grande impacto nas sociedades indígenas após os 
contatos com os europeus foram as epidemias, conforme Gruzinski (2001) as doenças trazidas 
pelos europeus causaram a morte de muitos índios, causando profundos impactos nestas 
sociedades. 
Ainda conforme Gruzinski (2001) a religião foi um dos meios encontrados pelos 
espanhóis para transferir os imaginários e instituições dos europeus para os territórios do 
continente americano. Contudo, é preciso destacar que por mais que algumas parcialidades 
indígenas realizassem alianças com estas instituições religiosas, em nenhum momento ocorreu 
uma “conquista espiritual” e nem mesmo “material”.  
Na América do Sul, a penetração da religião cristã e sua imposição ocorreu por meio 
do projeto missionário implantado para que os indígenas fossem catequizados e “civilizados”. 
Conforme abordado, os territórios da América foram sendo ocupados lentamente pelos 
europeus após a chegada de Colombo e seus companheiros. Neste processo de ocupação a 
Companhia de Jesus teve um papel fundamental, pois eram os padres que tinham a função de 
“catequizar e civilizar” as sociedades ameríndias, por meio das missões-reduções13 
(BECKER, 1992). As missões jesuíticas foram resultado do contexto em que estavam 
                                                 
13
 Achamos oportuno esclarecer a diferença entre os termos “reduções” e “missões”, para isto nos 
fundamentamos em Flores (1996, p. 11, grifos do autor): “Chamava-se de redução a aldeia ou povoado onde 
reduziam (colocavam) os índios para serem evangelizados pelos missionários. Com o decorrer do tempo, o termo 
missão, ato de evangelizar, passou também a designar a redução, local onde o índio era convertido à fé católica”.  
A partir disto, procuramos nos desvincular do termo “missão” durante este trabalho, visto que em nosso 
entendimento, os Guarani não foram convertidos a fé cristã, pois em nenhum momento deixaram de realizar suas 
práticas culturais.   
 
48 
inseridas, neste caso, os jesuítas e o seu projeto “civilizador” refletem diretamente o que a 
sociedade espanhola pensava e desejava naquele período, conforme segue: 
Os denominados Trinta Povos nasceram na Era dos Habsburgos e foram destruídos 
na Era dos Bourbons. Do século XVII ao século XVIII, a sociedade política 
espanhola se transformou profundamente, alterando-se substancialmente as relações 
políticas e as regras que a regiam (KERN, 1982, p. 19). 
 
Deste modo, conforme o autor em questão, quando ocorriam modificações políticas 
na Europa, principalmente na Espanha, as reduções estabelecidas nos vales dos rios Paraná e 
Uruguai também sofriam as consequências dessas mudanças. Ademais, é praticamente 
impossível analisar o projeto missionário sem referir-se ou compreender as estruturas políticas 
do contexto em que estavam inseridos.  
A Companhia de Jesus foi fundada em meio à crise da Igreja Católica, quando estava 
ocorrendo o processo da Reforma Protestante, além disso, é o período das ideias humanistas, 
em que o homem passa a se considerar o centro do mundo. “É dentro deste contexto que é 
convocado o Concílio de Trento (1545-1563) e surge a Companhia de Jesus – além do 
reavivamento da Inquisição” (FITZ, 2011, p. 46). Segundo o referido autor, o “espírito” dos 
jesuítas é combater os movimentos reformistas e as heresias, contudo a Companhia de Jesus 
foi a ordem religiosa mais receptiva ao humanismo.  
A partir deste cenário histórico, podemos perceber a conexão entre os Estados 
ibéricos e a expansão da Companhia de Jesus para os territórios do continente americano. Os 
Estados europeus viviam sob o regime absolutista, ou seja, o rei detinha o poder através do 
direito divino. Deste modo, o Concílio de Trento que foi responsável por criar a Companhia 
de Jesus, politicamente aproximava-se do Absolutismo, pois o rei deveria demonstrar que era 
cristão. “Do ponto de vista das conquistas territoriais dos séculos XV e XVI, exige-se dele 
compromisso cristão com as regiões conquistadas. Essa é à base da expansão religiosa do 
período colonial” (FITZ, 2011, p. 48). 
Como condição do reconhecimento dos territórios da América como pertencentes aos 
Reis espanhóis, o Papa Alexandre VI exige que os missionários fossem para estes territórios 
para levar o cristianismo para as almas selvagens. Viajaram para a América diversas ordens 
religiosas, franciscanos, dominicanos e finalmente os jesuítas, os que foram mais ativos 
(FITZ, 2011). Neste sentido, Flores (1996) salienta ainda que as missões tinham a mesma 
lógica que alimentou as cruzadas com os mouros, evangelizar e civilizar os infiéis.  
49 
Conforme Fitz (2011) no ano de 1598 os jesuítas oficialmente deram início ao 
projeto de reduzir os indígenas Guarani, com o intuito de findar com os conflitos entre 
colonizadores e populações ameríndias. Ficou determinado que a atuação dos jesuítas 
ocorreria na extensão territorial da Província do Paraguay, sendo que seriam realizadas em 
cinco frentes de atuações missionárias: Paraguay, Guayrá, Itatim, Uruguay e Tape.  
Os jesuítas utilizavam-se dos conflitos entre espanhóis e indígenas para atrair os 
Guarani para as reduções que dentro das perspectivas daquele cenário de colonização, seria o 
local onde os indígenas poderiam manter maior liberdade. Todavia, é preciso salientar que 
para os jesuítas as reduções serviriam como um local de transição cultural, onde os índios 
deixariam de viver em sociedades tribais para viver como em um Estado Moderno (SANTOS, 
2006). Conforme Fitz (2011), os jesuítas acreditavam que a evangelização dos indígenas só 
daria certo se o modo de vida tradicional dos indígenas fosse desarticulado, dentro dessa 
perspectiva, a convivência em reduções era essencial para a “civilização” dos índios.  
Em 1607 foi fundada a Província jesuítica do Paraguay, composta pelas cinco 
frentes citadas anteriormente, entretanto as reduções jesuíticas de fato passam a existir 
somente a partir de 1609. A Frente Missionária do Paraguay ocupou territórios que se 
estendiam da margem oriental do rio Paraguay à margem ocidental do rio Paraná (BECKER, 
1992). 
A frente missionária do Guayrá teve seu início no ano de 1610 próximos aos 
territórios do rio Paraná, sendo resultado de uma solicitação dos espanhóis encomienderos. 
Visto que estes vinham adentrando estes territórios em busca de indígenas para trabalhar nas 
encomiendas, gerando conflitos com os Guarani.   
Os jesuítas se dirigiam até as terras indígenas, afirmavam a esses povos que vinham 
oferecer a paz em nome do rei hispânico, “[...] ajudando, com as armas do governador, a 
combater seus inimigos” (SPOSITO, 2012, p. 226). Esses inimigos que os missionários 
afirmavam combater, seriam os próprios espanhóis que atacavam suas mulheres e seus filhos, 
escravizavam seus familiares.  
Conforme Becker (1992) o nome desta frente missionária teria sido uma homenagem 
a uma liderança que ocupava os territórios do Salto Grande ou Sete Quedas e teria sido com 
ele que os padres teriam realizado as primeiras alianças para a fundação da Redução de 
Nuestra Señora del Loreto. As reduções foram fundadas nas proximidades dos rios 
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Paranapanema e Paraná, bem como os seus afluentes. Montoya (1639a, p. 7) descreve que os 
padres foram muito bem recebidos pelos índios destes territórios, permitindo que levantassem 
o estandarte da Cruz “[...] hizieron uma pequena choça para Iglesia, que intitularon de nuestra 
Señora de Loreto, donde hizieron alto por algunos dias”. 
Já a Frente Missionária do Itatim foi fundada em 1632, sendo uma consequência da 
destruição das reduções da Frente Missionária do Guayrá pelos bandeirantes. Esta Frente 
Missionária foi instalada nos territórios do rio Maranhão, e seria um pedido dos Guarani, já 
que a ocupação dos espanhóis nestes locais visava à exploração dos indígenas. Na tentativa de 
fugir dessa pressão exercida pelos espanhóis, os Guarani solicitaram aos padres da Província 
do Paraguay a fundação desta Frente Missionária (BECKER, 1992). 
Destaca-se que através do projeto missionário, os padres tentavam transformar os 
indígenas em sujeitos sedentários, por meio da agricultura, criação de gado e os ensinamentos 
cristãos. O sustento das missões estava garantido através destas produções, entretanto, esses 
ensinamentos transformavam os indígenas em “mão de obra especializada”. Segundo Santos 
(2006), os espanhóis e os bandeirantes compreenderam que era mais vantajoso que eles 
atacassem as missões jesuíticas, onde haviam indígenas ditos já “domesticados”, do que 
adentrarem as matas em busca de índios “selvagens”. 
As reduções do Guayrá logo foram alvo do bandeirante paulista, cujo centro 
povoado crescia numericamente. No século XVII São Paulo contaria 15.000 
habitantes. Acrescentava a uma população heterogênea aldeias indígenas fundadas 
por Anchieta e Nóbrega a partir de meados do século XVI (BECKER, 1992, p. 22). 
 
Como a Coroa espanhola se abstinha da proteção das missões jesuíticas, nem mesmo 
para defender a linha imaginária do Tratado de Tordesilhas, o qual deixava explicita a invasão 
dos territórios espanhóis pelos portugueses, as missões do Guayrá foram gradativamente 
sendo atacadas e destruídas. Quanto aos indígenas que nelas se encontravam reduzidos, foram 
escravizados pelos paulistas. 
 No entanto, é preciso destacar que mesmo os bandeirantes ultrapassando as 
fronteiras hispânicas, conforme muitos autores consideram, não era do interesse deles 
expandir os territórios lusos. Ou seja, o objetivo destas bandeiras era aprisionar grupos 
indígenas para trabalhar como mão de obra escrava, portanto os bandeirantes paulistas não 
colonizaram estas áreas (MONTEIRO, 1994). 
As reduções compunham-se de povoados com uma igreja de madeira ou de taipa e as 
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casas dos indígenas eram construídas de pau-a-pique. Não se utilizava pedras para as 
construções porque havia sempre a necessidade de movimentarem-se em virtude dos ataques 
dos bandeirantes (SANTOS, 2006).  
Nestes espaços reducionais os indígenas eram introduzidos no modelo de vida sócio-
econômico moderno, visto que as reduções eram planejadas de forma que parecessem cidades 
modernas. Havia oficinas onde eram produzidos os utensílios necessários, “Faziam-se 
trabalhos em olaria, cantaria, marcenaria, produziam-se instrumentos musicais” (FITZ, 2011, 
p. 55). Para, além disso, as reduções integraram-se na produção de erva-mate para venda, 
constituindo-se no principal produto de exportação das reduções.  
Segundo Miranda Neto (2012) os jesuítas conseguiram introduzir a utilização de uma 
nova tecnologia e disciplina nas reduções jesuíticas, sem desrespeitar o equilíbrio ecológico.  
Ao criarem uma alternativa de sistema integrado de vários núcleos urbanos, 
interligados com seu respectivo entorno agropecuário de subsistência e 
abastecimento, conseguiram formar uma sociedade dotada de avançada tecnologia 
por quase dois séculos, segundo planos estudados e aperfeiçoados ao longo do 
tempo, adaptados à região e incorporados à vivência e cultura guarani (MIRANDA 
NETO, 2012, p.14). 
 
As Frentes Missionárias jesuíticas também atingiram o atual estado do Rio Grande 
do Sul
14
, já que os jesuítas avançavam em direção ao sul da América Meridional. No período, 
estes territórios foram divididos administrativamente em três províncias, a do Uruguai
15
, Tape 
e Ibiaçá (PORTO, 1954). Houve reduções jesuíticas construída em ambas as margens do rio 
Uruguay, passando a existir as Reduções da Margem Ocidental e Reduções da Margem 
Oriental. 
Na margem ocidental, as reduções ocuparam parte das atuais províncias argentinas 
de Corrientes e Misiones, delimitadas pelos rios Uruguay a leste e Paraná a oeste. 
Na margem oriental, as reduções se localizaram no que hoje corresponde ao Estado 
do Rio Grande do Sul, entre os rios Ibicuí, Piratini e Ijuí (BECKER, 1992, p. 121). 
 
A Companhia de Jesus fundou nos territórios platinos os denominados Trinta Povos 
que surgiram a partir destes conflitos com os bandeirantes e encomendeiros no início do 
                                                 
14
 Para adentrar estes territórios a Companhia de Jesus obteve licença de Don Francisco de Céspedes y Xérias, 
governador de Buenos Aires que obtinha a jurisdição deste território (FLORES, 1996). 
15
 “Dentro do actual território rio-grandense a Província do Uruguai, etnograficamente considerada e assim 
designada pelos primeiros penetradores brancos, lindava com a do Tape pelas fraldes mais meridionais da Serra 
do Mar indo até as nascentes setentrionais do Jacuí. E daí pelas cabeceiras do Uruguai-pitã, hodierno rio Turvo, 
ia até o Uruguai, limitando-se por êle com a província do Guirá” (PORTO, 1954, p. 47).  
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século XVII, vindo a sucumbir perante a crise imperialista do século XVIII (KERN, 1982). A 
primeira redução jesuítica fundada na margem oriental do rio Uruguay foi a Redução de San 
Nicolás, no ano de 1626, comandada pelo padre Roque González. Conforme Becker (1992), a 
Redução de San Nicolás foi fundada às margens do rio Piratini, próximo à confluência com o 
rio Uruguay.  
A Frente Missionária do Tape foi alvo de “desejo” dos jesuítas desde que adentraram 
os territórios do rio Uruguay, pois segundo eles, era um local que possuía muitos grupos 
Guarani “dispostos” a serem missionados. Deste modo, os jesuítas foram adentrando os 
territórios dos rios Ibicuí, Igaí (Jacuí) e Iequí (Pardo), realizando alianças com os grupos 
indígenas que ocupavam essas localidades e fundando reduções jesuíticas.  
No ano de 1626, o padre Roque González adentrou os territórios da província do 
Tape, onde em contato com o Ycubicha Tabacã, estabeleceu alianças, propiciando a fundação 
da primeira redução jesuítica desta província, a Redução de Nossa Senhora de Candelária. 
Contudo, esta redução foi destruída por grupos Guarani que não aceitavam a presença dos 
jesuítas em seus territórios (PORTO, 1954). 
A província do Tape possuía características geopolíticas bastante interessantes para o 
projeto jesuítico, pois seus territórios permitiriam que as reduções fossem auto-suficientes. As 
terras eram cortadas por uma hidrografia composta por diversos rios como, o Igaí (Jacuí) e o 
Iequí (Pardo), o que tornava a terra bastante fértil, além disso, havia muitos grupos indígenas 
vivendo nestas localidades. O Tape estava localizado entre as províncias do Uruguai e Ibiaçá: 
A Norte e Leste, dividindo-se com esta última [Ibiaçá], tinha por limites o curso do 
Jaucí, desde suas nascentes mais setentrionais até a lagoa dos Patos. A Sul e Oeste 
extremava-se da província do Uruguai pela Serra Geral, desde a secção ainda hoje 
denominada serra dos Tapes até às origens do Jacuí (PORTO, 1954, p. 48). 
   
Inicialmente a província do Tape foi sendo explorada pelos jesuítas a partir do rio 
Ibicuí e as áreas em torno deste. Foram fundadas as reduções de: Nuestra Señora de la 
Candelaria (1626), Santo Tomás (1632), fundada nas proximidades do rio Jacuizinho, San 
José (1632), San Miguel (1632), localizadas à margem direita do rio Ibicuí, posteriormente foi 
fundada San Cosme y Damián (1634), também fora fundada à margem direita do rio Ibicuí 
(BECKER, 1992). 
Entretanto, as atividades econômicas relacionadas ao gado e à erva-mate podiam 
estender-se ainda mais longe, desde os vales dos rios Negro, Jaguarão e Jacuí, e os 
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campos de Vacaria, ao sul e ao leste, chegando mesmo até o salto de Sete Quedas, ao 
norte, após a retirada em direção a Assunção das Missões do Itatim (KERN, 1982, p. 
13). 
 
Constata-se através das análises realizadas neste capítulo que a Companhia de Jesus 
foi um dos mecanismos utilizados pelas Coroas Ibéricas para adentrar estes espaços indígenas 
e paulatinamente implantar o modo de vida europeu a estes sujeitos Guarani e assim, 
conseguir de maneira mais fácil liberar estes territórios para que os colonizadores espanhóis 
pudessem se estabelecer. Todavia, ao contrário do que por muito tempo foi reproduzido pela 
historiografia, os Guarani não aceitaram a “invasão” europeia dos seus espaços ocupados sem 
realizar negociações. Muitas foram as parcialidades indígenas que lutaram contra a presença 
dos missionários jesuítas e seus ensinamentos e, mesmo os Guarani que estiveram presentes 
nas reduções, em diversos momentos desfaziam estas alianças e lutavam contra a Companhia 
de Jesus.  
  
Figura 1 – Mapa das Bacias Hidrográficas dos rios Tebiquari, Mboapari, Igaí, Iequí e Caii, 
demonstrando as possíveis localizações das reduções jesuíticas da Província do Tape (1626-
1638) 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Becker (1992).  
O Ycubicha Quarae teve significativa importância na fundação desta redução 
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jesuítica, sendo ele o responsável por protagonizar as conversas com os padres para que eles 
levassem a fé cristã aos territórios que estavam a cargo da jurisdição de sua parcialidade. 
Contudo a redução permanecera por pouco tempo no território em questão, sendo transferida 
para outra localidade pouco tempo depois de seu estabelecimento, o que acarretou em alguns 
conflitos entre a liderança e os missionários (CARTA, Ânua 1633e In: CORTESÃO, 1969). 
A segunda redução jesuítica fundada na Bacia do rio Igaí foi a de Santa Ana, 
conforme mapa (figura 1), datada do ano de 1633, estima-se que fora estabelecida nas 
proximidades do rio Vacacaizinho (BECKER, 1992). Santa Ana foi uma das reduções que 
mais prosperou neste território e localizava-se em uma área relevante para o abastecimento 
das demais missões do Igaí. Esta redução, especificamente, foi cenário de importantes 
conflitos entre bandeirantes e indígenas, mas também foi local de conflitos entre padres 
jesuítas e lideranças espirituais Guarani que não aceitavam os ensinamentos cristãos. 
Contemporânea a Santa Ana temos a Redução de San Joaquín, conforme mapa 
(figura 1), fundada pelo padre Suárez, também datada de 1633 (CARTA, Ânua 1633b In: 
CORTESÃO, 1969). San Joaquín fora estabelecida nas nascentes do rio Iequí (Pardo), mais 
especificamente na Serra do Botucaraí.   
San Joaquín foi uma das reduções mais trabalhosas da serra porque a gente dela 
estava metida nos matos e muitas serranias. Mesmo assim foi possível estabelecer 
comunicação com a Redução de Jesús Maria e, ao que parece, com Santa Tereza, 
diminuindo o isolamento entre elas (BECKER, 1992, p. 176). 
 
Conforme Carta Ânua de 1635c, a Redução de San Joaquín mantinha contato 
principalmente com a Redução de Jesus Maria (ver figura 1) que estava mais próxima a ela.  
A penúltima redução jesuítica fundada neste território fora Jesus Maria, localizada a margem 
direita do rio Iequí (Pardo), acima da foz do rio Pardinho, onde haviam ervais que eram 
explorados pelos indígenas (PORTO, 1954). O fundador da Redução de Jesus Maria foi o 
padre Mola que teve que sair da redução de São Carlos para ir ao encontro dos índios 
“desejosos” da catequização. Mola também teria sido muito bem recebido pelos indígenas: 
En este interin los deste pueblo de Jesus Maria, sabiendo el Padre venia a sus tierras, 
fueron muchos dellos con el Capitan y caziques a recibirle al camino llebandole sus 
presentes de mabocayiy (que es um genero de lino precioso proprio desta tierra), 
consólose el Padre con las vistas de sus ovejas y dio gracias a nuestro Señor por ver 
quan dispuestos los tenía para recebir el Santo Evangelio (CARTA, Ânua 1633d In: 
CORTESÃO, 1969, p. 89). 
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Jesus Maria e Santa Teresa foram às reduções que sofreram os primeiros ataques dos 
bandeirantes, além disso, foram cenários de muitos conflitos entre os jesuítas e as lideranças 
espirituais e políticas Guarani que não aceitavam a presença dos padres nestes territórios 
(BECKER, 1992). A última redução fundada nestes territórios fora San Cristóbal, conforme 
mapa (figura 1), estabelecida em 1634, à margem direita do rio Iequí (Pardo), abaixo do 
afluente do rio Pardinho. Após a fundação das reduções na província do Tape, os padres 
continuaram tentando expandirem-se para os territórios da província do Ibiaçá e contataram 
com outras lideranças, contudo as tentativas não foram profícuas (CARTA, Ânua de 1635a In: 
CORTESÃO, 1969). A província do Ibiaçá configurava-se por territórios que se estendiam de 
Laguna às cabeceiras do rio Pelotas, seguindo pelo rio Uruguai-pitã (também conhecido como 
Paricai e Turvo), passando pelas cabeceiras do rio Igaí (Jacuí), Lagoa dos Patos.  
Como exposto neste capítulo os territórios que configuram o Estado do Rio Grande 
do Sul tem sido ocupado por sociedades indígenas há milhares de anos. Com a chegada dos 
europeus nestas áreas, onde estava estabelecida a etnia Guarani, os “novos habitantes”, isto é, 
os hispânicos, procuraram diversos mecanismos para entrar em contato com estes sujeitos. A 
Companhia de Jesus foi uma das estratégias utilizadas pelas Coroas Ibéricas para adentrar 
estes espaços indígenas e tentar impor o modo de ser europeu. Entretanto, ao contrário do que 
a historiografia tradicional reproduziu por longo tempo, os indígenas que estabeleceram 
alianças com os missionários, as realizavam também por interesses. Além disso, o projeto 
“catequizador e civilizador” dos jesuítas, jamais obteve o resultado esperado, visto que, estes 
sujeitos indígenas Guarani foram sujeitos de suas ações, demonstrando o seu modo de ser 













3 A “GEOGRAFIA DO PODER”: OS ESPAÇOS TERRITORIAIS DE 
LIDERANÇAS GUARANI EM ÁREAS DAS PROVÍNCIAS DO TAPE E 
DO IBIAÇÁ 
 
Por trás dos grandes vestígios sensíveis da paisagem, [os artefatos ou as máquinas,] 
por trás dos escritos aparentemente mais insípidos e as instituições aparentemente 
mais desligadas daqueles que as criaram, são os homens que a história quer capturar 
(BLOCH, 2001, p. 54).  
 
O capítulo inicialmente estuda a presença e atuação dos indígenas nas reduções 
jesuíticas do início do século XVII em territórios do Tape, apresentando as alianças entre 
Guarani e missionários. Em seguida trata das relações de conflitos envolvendo Guarani não 
missionados, os jesuítas e indígenas reduzidos.  
 
3.1 As relações de alianças: a construção do sujeito missioneiro 
 
Conforme abordado, os jesuítas para avançar sobre os territórios do Tape, 
necessitavam realizar alianças com as parcialidades localizadas nestes espaços. Essas alianças 
eram feitas por intermédio dos jesuítas que representavam a Coroa Espanhola e pelas 
lideranças políticas ou espirituais que representavam os grupos indígenas (BECKER, 1992). 
A Redução de Santa Teresa foi a primeira a ser fundada em territórios da Bacia 
Hidrográfica do rio Igaí (Jacuí), mais especificamente em territórios comandados pelo 
Ycubicha
16
 Quarae. Todavia, foi necessário realizar a transferência desta redução, motivada 
                                                 
16
 Cacique (MONTOYA, [1640], 1722, p. 155).  
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por sua localização em territórios de difícil acesso para os jesuítas, o que fez com que os 
padres fossem pouco a esta redução (BECKER, 1992). 
Teria sido o padre Pedro Romero quem solicitara ao padre Ximenez que efetuasse 
essa transferência, pois achava que Santa Teresa estava longe dos indígenas que deviam ser 
reduzidos, bem como dos ervais e muito próximos aos territórios dos Gualachos
17
, por isso 
era necessário mudá-la (CARTA, Ânua 1633f In: CORTESÃO, 1969). 
O padre Ximenez ainda afirma o seguinte:  
Mucho tiempo estubo esta reduccion com mucha gente y sin Padres sustendandose 
los Yndios con solo el deseo de tenerlos y con la visita que los Padres de los 
Apostoles y S. Carlos de quando em quando lês hazian. Estaba puesta esta reduccion 
en la entrada de un monte grandioso que llaman los Yndios em su lengua el ybitiru, 
sitio muy commodo y a proposito para reduccion (CARTA, Ânua 1633e In: 
CORTESÃO, 1969, p. 90). 
  
Como a redução seria transferida para outros territórios que não estavam sob a 
jurisdição do Ycubicha Quarae, este tentou negociar com os padres, resistindo à mudança.  
[...] efetue la mudanza del pueblo y aunque estaba rehazia la parcialidad del cazique 
Quarae por el amor a su tierra y por averle dicho que tambien tendria Padres alli, 
com todo la venci y desengane diziendoles como no avia tantos Padres que 
pudiessen ir a su tierra (CARTA, Ânua 1633e In: CORTESÃO, 1969, p. 90). 
 
Através da atitude de Quarae em impedir a mudança da redução de Santa Teresa 
percebe-se a ligação dos indígenas com os territórios onde vivem, pois não é somente o “amor 
a sua terra” como descreve o padre Ximenez, há toda uma relação sócio-cosmológica com os 
espaços ocupados. A relação dos indígenas com os territórios que ocupam é distinta da relação 
que os europeus tinham no período e que a sociedade atual ainda possui, pois ela não se 
fundamenta na produção. Conforme Seeger e Castro (1979) as sociedades indígenas 
relacionam os seus espaços através das conexões mitológicas, com os antepassados, isto é, 
com a memória do grupo. No caso dos Guarani há ainda a questão da classificação territorial, 
pois conforme abordado, os Guarani relacionam-se com os espaços ocupados através dos 
Guará, Tekohá e Teii, onde construíam o seu modo de “ser no mundo” e as relações com as 
demais parcialidades. 
Ainda com o intuito de convencer a parcialidade de Quarae a realizar esta 
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transferência, o padre Romero solicitou aos Ycubicha que o acompanhavam em uma viagem 
pelos territórios do Tape que convencessem o grupo que a mudança de territórios era benéfica. 
En esto y em todo lo demas me ayudaron maravillarosamente los caziques de la 
Concepción S. Nicolas, Candelaria, Caro, S. Thome, S. Miguel y de la Natividad 
que iban conmigo; porque de noche y de dia no cessaron de hablar la gente e 
inclinalla anuestra voluntad (CARTA, Ânua 1633f In: CORTESÃO, 1969, p. 38). 
 
Como podemos perceber através do documento foi necessária a realização de 
negociações com a parcialidade, além disso, foi preciso que os demais Ycubicha interviessem 
neste caso para convencer o grupo que a mudança era necessária. Em decorrência das poucas 
informações encontradas na Carta Ânua de 1633f sobre Quarae e seu grupo, não sabemos se 
ele era uma liderança de um Guará ou de um Tekohá, mas compreendemos, por meio dos 
indícios analisados, que ele seria um Ycubicha (Cacique), ou seja, a liderança de um Tekohá. 
O “cazique Quarae” apesar de ter sido relutante a transferência, aceitou-a após o padre 
Ximenez justificar que se Santa Teresa continuasse naqueles territórios, dificilmente os 
jesuítas poderiam se fazer presentes. 
Conforme Becker (1992) a redução de Santa Teresa foi transferida para os territórios 
do Cacique Tupaminí, entretanto na documentação analisada não temos informações sobre 
isso. O dado obtido é a afirmação do padre Ximenez sobre a transferência para um local 
próximo ao rio Igai. 
Está fundada esta reduccion sobre las cabeçadas del rio que llaman Ygay famoso en 
esta tierra, que por la costa de Brasil em 32 grados vierte em el mar del norte. El 
puesto es ameno assi por la variedad de arroyos que le rodean como por la multidud 
de Pinos que le coronan [...] (CARTA, Ânua 1633e In: CORTESÃO, 1969, p. 91). 
 
Além disso, o local escolhido para estabelecer a redução parece ser próximo aos 
territórios do Mboacariroi (Guaporé) de onde teriam saído vários indígenas com o intuito de 
fazer alianças e se integrarem a redução. Ainda sobre Tupaminí, Becker (1992) informa que 
ele era um Cacique, entretanto na Carta Ânua de 1633f, o padre Romero refere-se a ele como 
Capitão e não Cacique. Os padres diferenciavam em suas cartas quem era Capitão e quem era 
Cacique, padre Taño, por exemplo, na Ânua de 1635c relata que para resolver uma situação de 
conflito com algumas lideranças espirituais, realizara uma conversa com caciques e capitães, 
portanto corrobora para a interpretação que fazemos a respeito de que Tupaminí era um 
Capitão, pois os missionários compreendiam estas distinções. 
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Outra liderança que estabeleceu aliança com os jesuítas fora o Ycubicha Ytupayu, 
este solicitara ao padre Romero que instalasse uma redução em seus territórios. Ytupayu e sua 
parcialidade estavam estabelecidas à margem esquerda do rio Igaí, conforme mapa (figura 5), 
somando cerca de quatrocentas pessoas, onde fundaram a redução de Santa Ana (CARTA, 
Ânua 1633f In: CORTESÃO, 1969). 
Este parece ter sido um ponto estratégico para os padres, visto que estava próximo ao 
rio Igaí (Jacuí) e a cerca de um dia de caminhada da Redução de Nuestra Señora de la 
Natividad, além disso, era o caminho que ligaria aos territórios do Cappybary, Ibiatacaray e 
Tibiquar
18
i, “[...] donde se hizieron despues tres reducciones” (CARTA, Ânua 1633f In: 
CORTESÃO, 1969, p. 36). A carta dá margem para a hipótese de que Ytupayu “abrira a porta 
que faltava” para esses territórios, facilitando não só a fundação de outras reduções, como 
abrindo outros caminhos mais acessíveis aos missionários para ir as reduções de Santa Teresa 
e Nuestra Señora de la Natividad.  
 Os motivos que fundamentam esta interpretação estão na Carta Ânua de 1633f, em 
que o padre Romero descreve que momentos antes de se encontrar com Ytupayu, ele ficara 
sabendo que provincial Francisco Vasquez desejava visitar as reduções do Tape. O padre 
Pedro Romero destaca que se preocupava com isso “[...] porque el camino desde los 
Apostoles es muy lleno de pantanos y atolladores insuperables” (CARTA, Ânua 1633f In: 
CORTESÃO, 1969, p. 36). 
Contudo, conforme o missionário, neste momento aparece a “mão de Deus” para 
abrir novas possibilidades e ele encontra-se com o Ycubicha Ytupayu que estava se dirigindo a 
Redução de San Miguel justamente para solicitar a cruz em suas terras (CARTA, Ânua 1633f 
In: CORTESÃO, 1969). Estes fatos nos levam a defender a hipótese de que Ytupayu trata-se 
de um mediador na relevante aliança para os jesuítas, já que permitia sua entrada nos 
territórios férteis do rio Igaí. 
As reduções eram construídas de modo que mantivessem um canal de comunicações, 
pois assim os padres e os indígenas que necessitavam realizar alguma incursão pelas matas, 
tinham hospedagem, comida e proteção garantida, além disso, Santa Ana foi uma das 
reduções mais prósperas do Tape. A referida redução, além de ter como uma de suas 
lideranças principais o Ycubicha Ytupayu, teve na figura de Tapayu, um Capitão que liderou 
um grupo de 108 Guarani na guerra contra as lideranças espirituais que ameaçaram as 
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reduções de Jesus Maria, San Cristóbal e San Joaquin (CARTA, Ânua de 1635c In: 
CORTESÃO, 1969).  
A construção de San Joaquin não foi solicitação de uma liderança, conforme descrito 
na Carta Ânua de 1633f, uma vez que o padre Romero estava se dirigindo a Redução de Santa 
Teresa “[...] y a um dia de camino me estaban esperando cien Yndios en um arroyo apartado 
de su peueblo [...]” (CARTA, Ânua 1633f In: CORTESÃO, 1969, p. 37). A parcialidade 
Guarani tinha territórios próximos ao rio Iequi (Pardo), onde havia mais indígenas dispostos a 
fazer parte da redução, conforme Romero o grupo o levou em três locais distintos para a que 
pudesse decidir qual seria o melhor para fundar a redução (CARTA, Ânua 1633f In: 
CORTESÃO, 1969).  
Geralmente quem negociava a fundação ou não de reduções em seus territórios eram 
os Ycubicha ou os capitães, pelo menos em grande parte das cartas manuseadas, contudo este 
não foi o caso de San Joaquin. Neste ponto vale destacar que nas sociedades indígenas, 
conforme Clastres (1979) – antropólogo e etnógrafo francês que trabalhou as sociedades 
indígenas do sul da América Meridional, dentre elas os Guarani - o papel da liderança é 
extremamente relevante, visto que é ele o responsável por representar o grupo nas questões 
externas, entretanto no interior da comunidade quem decide é o grupo como um todo, pois 
todos participam das decisões. 
Isto ocorre porque para as sociedades tradicionais o poder não está fundamentado em 
autoridade ou comando e obediência, como nas sociedades não indígenas.  
Encontramo-nos portanto confrontados com um enorme conjunto de sociedades 
onde os detentores do que noutro lado se designaria por poder estão de facto sem 
poder, onde o político se determina como campo fora de toda a coerção e de toda a 
violência, fora de toda a subordinação hierárquica, onde numa palavra, não se 
processa nenhuma relação de comando-obediência (CLASTRES, 1979, p. 10). 
 
No que se refere aos Guarani, a liderança é escolhida através do que Soares (1997, 
p.60) denomina como prestígio. Ou seja, o posto de Ycubicha não é hereditário, “[...] é através 
do prestígio que um pai de família extensa se torna chefe de aldeia, e é através do prestígio 
que concentrará as pessoas em torno de si [...]”.   
Estes apontamentos de Clastres (1979) e Soares (1997) sobre as sociedades indígenas 
evidenciam o motivo de porque em grande parte das situações em que são descritas as 
negociações para a fundação de uma redução, são as lideranças que negociam com os jesuítas. 
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 ou os capitães, claro com o aval de todo a parcialidade 
comandada por eles, como pudemos observar nos casos dos Ycubicha Quarae e Ytupayu em 
territórios do rio Igaí (Jacuí). Por outro lado, o fato levantado por Clastres (1979) de que as 
decisões são tomadas pelo grupo e não apenas pela liderança, nos auxiliam a compreender 
porque no caso da Redução de San Joaquin foi um grupo de cem indígenas que negociou com 
o padre Pedro Romero.  
Mesmo que não tenhamos referência de lideranças da redução de San Joaquin nas 
cartas que descrevem a sua fundação, podemos identificar estes sujeitos em outras 
documentações, como na Ânua de 1635c, em que o Capitão Ariya é mencionado, exercendo 
um papel extremamente importante para as reduções de San Joaquin, Jesús Maria e San 
Cristóbal na luta contra as lideranças espirituais. O Capitão Ariya investigou os possíveis 
paradeiros deste grupo de indígenas que ameaçou as três reduções do rio Iequí e com suas 
informações foi possível descobrir o local onde os “rebeldes” estavam. 
Ainda sobre a fundação desta redução, conforme informa o padre Romero, a 
parcialidade ao realizar a solicitação para fundar San Joaquín o levou em três espaços 
distintos para escolher o local propício. A partir deste fato, compreendemos que esta 
parcialidade não tinha o intuito de se transferir de seus territórios, na medida em que, eles é 
que apresentam os territórios para o missionário, o que em nossa interpretação deixa claro que 
a redução teria que ser fundada dentro dos seus territórios.  
Como já abordado a penúltima redução fundada em áreas do rio Iequí foi a de Jesus 
Maria “[...] puesta alla en lo ultimo de la sierra [...]” (CARTA, Ânua 1633d In: CORTESÃO, 
1969, p. 88). Conforme narrado na documentação o padre Mola foi o responsável por fundar 
esta redução e no caminho para o pueblo, foi recepcionado com muitos presentes pelo capitão 
e pelos Ycubicha. 
Mesmo que na Carta Ânua de 1633d, em que é relatado a fundação de Jesus Maria, 
não sejam citados os nomes de lideranças, sabemos por outras cartas que o Capitão Antoni e o 
Capitão Manoe faziam parte da referida redução. Sendo que ambos também lutaram contra a 
“ameaça” das lideranças do Ibiá e também as lideranças espirituais que ameaçaram atacar 
Jesus Maria e as demais reduções do Iequí. Antoni foi um dos que em parceria com o Capitão 
Ariya de San Joaquin investigou o lugar onde estavam os ameaçadores e liderou este 
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“exército” de indígenas no conflito guerreiro. 
Podemos perceber ao longo desta pesquisa que quando os padres se referem à 
fundação das reduções, procuram afirmar que foram bem recebidos, tanto pelas lideranças 
quanto pelas comunidades que seriam aldeadas. Segundo Baptista (2015, p. 138) esse tipo de 
narrativa era um dos mecanismos utilizados pelos jesuítas para convencer os seus superiores 
que o projeto missionário estava dando resultados positivos, “[...] especialmente em tempos 
de campanha por permissões de envio de novos jesuítas [...]”.  
Como é possível perceber muitos indígenas aceitaram aliar-se aos jesuítas e viver nas 
reduções, alguns como Quarae e sua parcialidade tiveram que deixar seus territórios para 
integrarem-se a estes espaços. Porém, nem todos os indígenas aceitaram deixar os ambientes 
onde viviam para realizar ou manter as alianças com os missionários, este é o caso da 
parcialidade liderada por Naee
21
, que vivia em territórios do rio Tebiquari (Taquari). 
No que tange as áreas colonizadas pelos Guarani na Bacia Hidrográfica do rio 
Taquari, Kreutz (2015, p. 178) destaca que esta etnia se estabeleceu em diversos espaços deste 
rio e seus afluentes, como: “[...] Taquari, Forqueta, Fão e Guaporé, Forquetinha, Sampaio, 
Castelhano, Potreiro, Santa Cruz, Estrela, Boa Vista, Seca, Augusta, Jacaré, além da Lagoa 
Crispim”. Como podemos perceber através destes dados, estes territórios eram ocupados por 
várias parcialidades Guarani, o que tornava estes espaços extremamente “ricos” para os 
objetivos dos jesuítas, seja expandir as áreas ocupadas pela Companhia de Jesus ou 
simplesmente para buscar mais indígenas dispostos a fazer parte das missões.  
Em três de janeiro de 1635 o padre Ximenez saíra da Redução de Santa Teresa em 
direção aos territórios do rio Tebiquari, conforme é possível observar no mapa (figura 2). 
Segundo a Carta Ânua de 1635a teria adentrado pelo Capii, por onde caminhou cerca de cinco 
dias, embarcou no rio Mbocariroi (Guaporé), navegando por dois dias e chegou ao rio 
Tebiquari. Navegou por mais três dias em direção ao Mboapari (Antas), onde desembarcou e 
seguiu a sua exploração por estes territórios. 
Parezeme que toda la gente que por aqui ai por reduzir seran como dos mill índios, y 
si sus tierras fueran a proposito desta vez me pareze los dexara reduzidos em 3 
puestos. Capyi, Yuyisti (montes q estan sobre el Tebiquari) y en la boca del 
                                                 
21
 Ximenes descreve na documentação que Naee seria um cacique principal dos territórios do Tebiquari, 
Mboapari e Tequijiy. A partir disso, consideramos que provavelmente Naee seria um “cacique entre caciques”, 
talvez uma liderança principal de um Guará, neste sentido, seria a liderança de um grande território que era 
denominada de Mburubichá: “[..] grande, el que contiene en fi grandeza, Principe, Señor (MONTOYA, 1639b, p. 
217).   
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Moboapari porq en estos tres puestos en particular halle gran numero de gente junta, 
y con increible desseo de que les levantasse Cruz (CARTA, Ânua 1635a In: 
CORTESÃO, 1969, p. 97). 
 
 Como podemos observar, havia o interesse de alguns indígenas de que fosse fundada 
uma redução nestes territórios. Entretanto o padre afirma na referida carta que ao realizar uma 
observação mais apurada destes espaços, constata que era um local impróprio para estabelecer 
uma redução: “[...] pero no nos esta a cuento porq la tierra es frogossissima, sus caminos 
infernales, no ai campo donde tener 4 bacas, y sobre todo es el cutidero de los Tupis [...]” 
(CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969, p. 97). 
Os indígenas, distribuídos pelo rio em trinta e quatro canoas, formaram um grupo de 
quase duzentas pessoas. Utilizavam plumas e carregavam seus instrumentos bélicos “[...] y 
todos con su confussa griteria hazian temblar a tierra [...]” (CARTA, Ânua 1635a In: 
CORTESÃO, 1969, p. 98). Este grupo acompanhou o missionário na visita que realizou a 
cada povoado. Ao que tudo indica esse grupo provavelmente era formado por guerreiros, o 
que explica o fato de estarem vestidos com plumas, possuírem armas e ainda se oferecerem 
para acompanhar o missionário.  
Ximenez afirma que convidou os indígenas para irem visitar a Redução de Santa 
Teresa, já que não poderia fundar uma nestes territórios, sendo que muitos aceitaram o convite 
e afirmaram que iriam, inclusive relata sobre cerca de 150 pessoas interessadas em 
acompanhá-lo. Já os indígenas do rio Tebiquari não estariam dispostos a aliar-se aos 
missionários e seguir para as reduções, conforme comenta o padre: “[...] hable y procure 
ganar los caciques de mas nombre (que no me costó poco darles alcance, porq la gente, assi 
como yo llegava se huia por los montes) [...]” (CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969, 
p. 98). 
Podemos destacar dois pontos deste relato, o primeiro é de como ocorria à 
abordagem dos missionários (que já foi explicada anteriormente), isto é, procuravam 
inicialmente conversar com as lideranças mais importantes, ou seja, os Ycubicha e quem sabe 
falar diretamente com o Mburubichá de um Guará. Este tipo de comportamento por parte dos 
jesuítas é compreensível na medida em que no contexto que viviam quem tomava as decisões 
pelo povo era o líder da hierarquia, isto é, o rei. Mas, conforme destacado, nas sociedades 
indígenas sul-americanas, quem decide é a comunidade, já que o líder está a serviço do todo 
(CLASTRES, 1979). O segundo ponto é que as parcialidades indígenas que se localizavam 
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nos territórios do rio Tebiquari não estavam tão interessadas em fazer parte das reduções, 
como os grupos do rio Mboapari. 
Ximenez adentrou em locais entre as montanhas próximas ao rio Tebiquari, onde 
localizara o Mburubichá (Cacique principal), chamado de Naee, conforme mapas (figuras 2 e 
5). Ao que tudo indica Naee e sua parcialidade desejavam ter uma redução em suas terras 
“[...] yo les propuse las difficultades q avia, y que si querian tener Padres saliessen desta parte 
deste monte [...]” (CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969, p. 98). Com a 
impossibilidade de construir uma redução nestes espaços, Naee teria sido aconselhado por 
Ximenez a ir ao Piratini falar com os seus superiores para negociar a possibilidade de levar a 
cruz para os seus territórios, mas ao que tudo indica, ele teria desistido. 
Ressalta-se aqui, o fato do padre Ximenez afirmar que estes espaços ocupados por 
Naee e sua parcialidade não eram propícios para a fundação de uma redução devido aos seus 
territórios constituir-se por vários morros e penhascos. Entretanto, conforme Kreutz (2008) a 
fisionomia dos espaços ocupados pelos Guarani era um dos principais fatores que 
determinavam a escolha de um local para ser ocupado pelos grupos. Os Guarani escolhiam os 
ambientes que estivessem de acordo com o ñande reko para que pudessem exercer a sua 
cultura. Portanto, o espaço era inapropriado para os padres, porém para os Guarani que 
estavam localizados nestes locais, os ambientes eram essenciais para dar continuidade do jeito 
de ser, tal como a prática da horticultura.  
É preciso salientar, segundo Cadogan (1992, p. 105), que os Guarani acreditam que a 
terra onde vivem “[...] es lugar de pruebas para la humanidad: tape rupa reko achy: sendas de 
la imperfección terrenal, caminos de las imperfecciones [...]”. Deste modo, a negação de Naee 
e seu grupo de sair desses territórios pode ter relação com o mito de criação da terra onde 
viviam.  
Sobre isso, ainda podemos apontar o que Heidegger (2005) destacou sobre a 
constituição do “ser-em”. O filósofo alemão dizia que não podemos compreender a formação 
do “ser-em” meramente como um corpo ocupando um espaço aleatório, pois:  
[...] “em” deriva de innan-, morar, habitar, deter-se; “an” significa: estou 
acostumado a, habituado a, familiarizado com, cultivo alguma coisa; possui o 
significado de colo, no sentido de habito e diligo (HEIDEGGER, 2005, p. 92, grifos 
do autor). 
 
Desta forma, percebe-se que Naee e seu grupo tinham uma história neste local, 
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conectadas aos mitos, a formação desse ser no mundo, um ser que ocupa esses espaços e se 
relaciona com eles, construindo uma ligação e uma história. Enfim, o grupo demonstrou que 
constituem a sua existência através deste território habitado. 
Ximenez menciona um indivíduo denominado Topeci, verificar mapa (figura 5), que 
comandava algumas parcialidades no território referido em questão. Topeci teria informado o 
desejo de ir econtrá-lo, porém teria desistido e apenas enviado boas vindas para o missionário. 
Ao que tudo indica, Topeci seria um Mburubichá destes territórios, já que Ximenez afirma: 
“[...] me pareció bolverme, para tratar con el que hiziesse este pueblo, que se pretende aya 
entre esta reduccion [Santa Teresa] y S. Carlos. porqu solo el me pareze le puede hazer [...]” 
(CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969, p. 98).  
Podemos observar que o missionário achava que a única maneira de fundar uma 
redução para estes indígenas seria negociando com Topeci para que se transferissem a outros 
territórios, mais especificamente entre as reduções de São Carlos e Santa Teresa. Conforme 
Ximenez não seria difícil convencê-lo, pois “[...] quien a de querer venir a esse desierto? sin 
fundamento alguno de comida? (CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969, p. 98-99). 
O missionário compreende que os indígenas estariam desacreditados com a falta de 
comida, assim não seria muito difícil levá-los para a Redução de Santa Teresa. 
Problematizando esta afirmação do padre, nos atemos ao fato de que para os europeus “ter 
comida” está relacionado a “fartura”, situação que não faz parte da lógica indígena.  
Por fim, Ximenez afirma que seu superior havia ordenado que ele não batizasse esses 
indígenas, exceto alguns que estavam doentes e listou 250 pessoas que desejavam visitar a 
redução. Com base em Kreutz (2015, p. 246), temos o percurso do padre Ximenez para os 








Figura 2: Mapa do percurso do padre Ximenez em sua visita ao rio Tebiquari 
 
Fonte: Kreutz (2015, p. 246). 
Ximenez afirma que nestes territórios encontravam-se dois mercadores, discípulos 
dos portugueses, o que comprova que os lusitanos estavam a caminho e os missionários e os 
indígenas já sabiam desse “mal que estava chegando”. Um desses supostos discípulos era 
Ibiraparobi, observar mapa (figura 5), ao que parece trata-se de uma liderança em territórios 
próximos ao rio Mbocariroi (rio Guaporé). Este, demonstrava não mais querer manter as 
relações com os portugueses, aliando-se a Ximenez e acompanhando-o por três dias em sua 
viagem de retorno a Santa Teresa. Conforme Ximenez, Ibiraparobi havia insistido para que a 
sua parcialidade fosse matriculada para a visitação a Santa Teresa e teria dado a sua palavra 
que eles iriam se integrar a redução (CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969). 
O segundo discípulo dos portugueses era Parapopi que se estabelecia em territórios 
do rio Tebiquari “[...] 4 leguas mas baxo de la boca del Mboapari” (CARTA, Ânua 1635a In: 
CORTESÃO, 1969, p. 100). Parapopi seria o responsável por vender os Tupi para os 
portugueses, os indígenas que eram capturados por ele eram levados até o litoral onde eram 
vendidos para os lusitanos. Ximenez desejava falar com ele e levá-lo a força para a redução de 
Santa Teresa, mas Parapopi fora avisado dessa intenção e conseguiu fugir, levando os Tupi 
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capturados que possuía para vendê-los (CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969). 
A partir dos dados históricos levantados através da documentação analisada, é 
possível estabelecer relações com as pesquisas arqueológicas na região do Vale do Taquari, 
realizadas pelo Setor de Arqueologia/Univates. Conforme Kreutz (2015, p. 248) podemos 
inferir sobre alguns locais onde o padre Ximenez esteve presente: “[...] as incursões realizadas 
pelos padres podem ter ocorrido em aldeias Guarani localizadas em ambas as margens do Rio 
Taquari, nos atuais municípios de Muçum, Encantado e Roca Sales”22. 
Segundo Kreutz (2015) é possível que Ximenez tenha estado nos sítios RS-60 que 
está localizado à margem direita do rio Tebiquari, sendo próximo ao rio Mbocariroi, onde o 
padre teria se encontrado com Ibiraparobi. Neste sentido, problematizamos se o sítio RS-60 
não poderia ser onde o grupo de Ibiraparobi estava vivendo, sendo assim este poderia ter se 
deslocado até o Mbocariroi por onde sabia que o padre Ximenez passaria para retornar a 
Redução de Santa Teresa.  
Ademais, Kreutz (2015) destaca que foram encontradas evidências arqueológicas dos 
Guarani no rio Mbocariroi:  
Um desses locais na margem direita do Rio Guaporé [Mbocariroi] e outro, na 
margem direita do Zeferino, afluente do Rio Guaporé. Ambos recursos hídricos não 
apresentam muitas planícies com características ideais para assentamento Guarani 
(KREUTZ,  2015, p. 201). 
 
O que vem a contribuir para a hipótese de que Ibiraparobi não vivia com seu grupo 
em territórios do rio Mbocariroi, mas sim, nas proximidades do rio Tebiquari. No que se 
refere à ocupação de grupos pré-coloniais, os territórios da Bacia Hidrográfica do rio 
Tebiquari foram ocupados desde grupos caçadores-coletores até horticultores ceramistas, de 
modo que as pesquisas totalizam cerca de 46 sítios pré-históricos nestes territórios, sendo 26 
pertencentes aos grupos Tupiguarani (FIEGENBAUM, 2009). Nem todos os sítios 
catalogados foram datados, mas os que já o foram nos possibilitam compreender e relacionar 
a ocupação dos Guarani com o período pesquisado. Wolf (2012) ao investigar a distribuição 
dos vestígios materiais nas paisagens da Bacia Hidrográfica do rio Forqueta compreende que 
haveria três microrregiões nesta Bacia, onde haveria distintas ocupações pré-coloniais. 
                                                 
22
 Porto (1954) e Kreutz (2015) afirmam que o padre Ximenez teria realizado esta viagem ao rio Tebiquari em 
companhia do padre Suárez, no entanto na carta ânua de 1635a analisada não há nenhuma referência ao padre 
Suárez. Compreendemos que Ximenez esteve acompanhado de outros indígenas, ou seja, indivíduos que faziam 
parte da redução de Santa Teresa.   
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Ao longo do rio Forqueta foram encontrados os seguintes sítios relacionados a 
cultura Guarani: RS – T – 101, RS – T – 107, RS – T – 110 e o RS – T – 114. A ocupação 
estabelecida para o sítio RS – T – 101 abrange um período entre os séculos VI e XVIII. Já o 
RS – T – 107 provavelmente foi ocupado pelos Guarani entre os séculos XIII e XVIII. O RS – 
T – 110 remonta ocupações entre os séculos VIII e XVII e por fim, o RS – T – 114 foi datado 
com ocupação entre os séculos VI e XVII (WOLF, 2012). Essas datações demonstram a 
presença destes grupos Guarani nestes territórios, assim como apontado nas documentações, 
ademais, segundo o referido autor, percebe-se uma maior frequência de ocupações entre os 
séculos XVI e XVII, justamente o período da presença dos jesuítas. Contudo, é preciso 
destacar que os Guarani não ocuparam somente os espaços dos sítios arqueológicos, conforme 
dados analisados pelo Setor de Arqueologia do Centro Universitário UNIVATES, estas 
parcialidades também manejaram espaços de moradias temporários e perenes e possivelmente 
foi nestes momentos que entraram em contato com os missionários (LAROQUE et. al., 2015). 
A partir disto constatou-se que os Guarani foram atuantes neste processo histórico de 
contatos interétnicos com os jesuítas, construindo suas historicidades a partir de alianças com 
os padres ou as refutando, como no caso da parcialidade liderada por Naee. Soma-se a isso, a 
presença constante dos Guarani em territórios das Bacias Hidrográficas Taquari-Antas, onde 
praticavam o ñande reko, comprovando arqueologicamente e documentalmente que este foi e 
é um território indígena.   
 




 Guarani em territórios das 
Bacias Hidrográficas dos rios Iequí, Tebiquari, Mboapari e Caií 
 
Nem sempre os indígenas aceitavam aliar-se ao projeto colonial dos jesuítas, dando 
margem para que situações de conflitos e deflagrações de guerras entre padres, indígenas 
missionados e os grupos não reduzidos. Não raro as situações de guerras que eram realizadas 
contra as missões, foram lideradas pelos denominados “feiticeiros”, isto é, os Paye.  
O termo “feiticeiro” ou “hechizero” é utilizado pelos jesuítas para referirem-se aos 
                                                 
23
 Lideranças espirituais ou como descreveu Montoya (1639b, p. 261): “Abapaîe, Indio hechizero, Paícha, 
hechizera, hechizo [...]”. 
24
 Karai seriam as maiores lideranças espirituais, geralmente tinham a liberdade de andar e aconselhar várias 
parcialidades indígenas, inclusive de outras etnias.  
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xamãs e pajés que eram considerados pelos padres como homens pagãos e hereges. Para as 
sociedades indígenas os pajés e os xamãs tinham o poder de se comunicar com os espíritos, 
além de possuírem o poder de cura, o que para os padres não passava de uma aliança que estes 
pagãos tinham com o Demônio (ALVIM, 2004). 
Esta concepção dos padres deve-se ao contexto vivenciado na Europa, ressaltando 
que a Companhia de Jesus é oriunda de um período de Reformas e de caça às bruxas através 
da Inquisição. Conforme descreve Ginzburg (2012), no imaginário europeu as bruxas e 
feiticeiros costumavam reunir-se em locais solitários, em campos ou montanhas.  
Os que vinham pela primeira vez deviam renunciar à fé cristã, profanar sacramentos 
e render homenagem ao diabo, presente sob a forma humana ou (mais 
freqüentemente) como animal ou semianimal. Seguiam-se banquetes, danças, orgias 
sexuais. Antes de voltar para casa, bruxas e feiticeiros recebiam ungüentos 
maléficos, produzidos com gordura de criança e outros ingredientes (GINZBURG, 
2012, p. 9). 
 
Deste modo, parece-nos claro que os jesuítas “traduzem”25 as lideranças espirituais 
indígenas através deste imaginário, já que os xamãs e pajés costumavam viver de modo 
isolado dos grupos, tendo relações com a natureza e os espíritos. Conforme Castro (2002b, p. 
468) os xamãs eram homens que tinham a capacidade de ultrapassar as barreiras humanas e 
atingirem um nível de subjetividade não-humana. “Sendo capazes de ver os não-humanos 
como estes se vêem (como humanos), os xamãs ocupam o papel de interlocutores ativos no 
diálogo cósmico”. A partir disso, os jesuítas interpretavam que o demônio se manifestava 
através dos xamãs, pajés e caraíbas, com o objetivo de impedir a cristianização (POMPA, 
2001). 
Tivemos a oportunidade de realizar a análise de dois casos, em que parcialidades 
indígenas lideradas por esses Paye e Karai Guarani declararam guerra contra os padres, 
ocasionando lutas entre jesuítas, os indígenas reduzidos e os supostos “selvagens” não 
reduzidos. No ano de 1635 o padre Cristóval de Mendonza
26
 adentrou os territórios da 
denominada Província do Ibiaçá, conforme mapa (figura 3), com o claro objetivo de 
                                                 
25
 Ainda sobre isso, Pompa (2001, p. 179) em sua análise sobre as categorias de “profetas e santidades” que os 
europeus deram aos xamãs dos Tupinambá no Brasil colonial, podem ser interpretados como: “[...] a projeção de 
uma categoria ocidental, utilizada na época do contato para ler, entender, e finalmente construir o “outro” 
indígena, do que propriamente um elemento “original”, no sentido de pré-colonial, da cultura tupi-guarani”.  
26
 Destacamos que ao longo das documentações analisadas, os nomes próprios de sujeitos, rios, locais etc, são 
escritos de distintas maneiras. O nome do padre Cristóval encontra-se descrito como Mendonza e Mendonça, 
deste modo, decidimos pela utilização de Mendonza para nos referirmos a ele. Entretanto, nos trechos que 
fazemos citação direta, utilizaremos a ortografia tal como está descrita. 
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reconhecer os territórios para analisar a possibilidade de poder catequizar os grupos indígenas 
localizados nesta área.  
Partió el Padre a ver la disposicion desta tierra del Igai acompanado, segun dize el 
Padre Pedro Mola, de la gente q pareció sufficiente para su seguridad, y aviendo 
passado el Igai, y el Ibia llegó al Caagua, donde la gente Le recibió mui bien 
(CARTA, Ânua de 1635b In: CORTESÃO, 1969, p. 101). 
 
Conforme a referida Carta Ânua, as parcialidades estabelecidas naquele território 
teriam aceitado aliar-se aos jesuítas e ir para as reduções com ele. Entretanto, o padre 
percebendo que as reduções da serra não estavam passando conseguido se auto-sustentar, 
visto que a colheita do ano fora ruim, “[...] les dixo q no era aun tiempo, q perecerian por aca 
de hambre, y q asi se estubiessen por entonces em sus tierras [...]” (CARTA, Ânua de 1635b 
In: CORTESÃO, 1969, p. 101). 
Após esse encontro com os indígenas do Caagua
27
, o padre Cristóval de Mendonza 
iniciou o caminho de volta para a redução de Jesus Maria, de onde iniciou a sua caminhada ao 
Caagua. Entretanto em territórios do Ibiá
28
 estava estabelecido um indígena, denominado de 
Tayubai que já era um “velho conhecido” do padre Cristóval de Mendonza. 
En el Ibia avia entre otros, un indio huido de S. Miguel, llamado Tayubai, a quien el 
miesmo Padre Xptoval de Mendonça ahora un ano avia procurado corrigir y el no 
pudiendo sufrirlo. se huyó de nuestras reduciones (CARTA, Ânua de 1635b In: 
CORTESÃO, 1969, p. 101-102). 
 
Após ter “fugido29” da redução de San Miguel, Tayubai se estabeleceu em territórios 
do Ibiá (ver figura 3). Contudo, ao avistar a presença de Mendonza nestes territórios, Tayubai 
reunira-se com os demais indígenas e com os Paye e Ycubicha para tomar uma decisão com 
relação a presença do padre. 
[...] ayudandose de un hechizero llamado Tayabaiba, y otros Caciques llamados 
Guinpi, Ñanduai, Tabeçaca, Yapepoyaca, y otros muchos conbocó un gran numero 
de gente de toda aquella tierra y diziendoles mucho mal del Padre les persuadió q le 
matassen y le armaron la zelada para la buelta em Ibia (CARTA, Ânua de 1635b In: 
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 “Esta região que cortava a província do Ibiaçá, lidando ao Sul e Oeste com a região de Ibia, ocupava toda a 
extensão da Serra Geral que se estende entre o litoral e o vale do Taquari [...]” (PORTO, 1954, p. 50). 
28
 “Ibiá pode ter vários significados, dependendo do contexto utilizado. “Travessia do caminho do rio”, “caminho 
difícil” ou mesmo “terras altas” e “planalto”. Foi o primeiro nome dado à região que hoje tem como sua maior 
representante Montenegro” (PROENÇA, 2014, p. 96-97). 
29
 O termo “fugir” está entre aspas porque não nos parece a palavra correta para nos referirmos a saída de 
Tayubai da redução de São Miguel, visto que os indígenas não estavam presos as reduções, ou seja, poderiam 
sair no momento que decidissem o fazer. Todavia, utilizamos esta palavra porque ela é este o termo utilizado da 
carta ânua que se refere ao caso sucedido.  
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CORTESÃO, 1969, p.102). 
 
Padre Ximenez ressalta ainda que os territórios do Ibiá eram de difícil locomoção e 
propícios para realizar uma cilada: “[...] tierra, segun dizen, mui a proposito para ello por los 
grandes riscos y penascos y passos forçosos del camino” (CARTA, Ânua de 1635b In: 
CORTESÃO, 1969, p. 102). Após terem se organizado e ao ficarem sabendo que Mendonza 
estava retornando para a redução de Jesus Maria, o grupo enviou ao encontro do padre três 
indígenas, com o objetivo de enganá-lo demonstrando que seria bem-vindo no local. O grupo 
esperou que o missionário chegasse e se estabelecesse em um local para passar a noite, porém 
ao serem descobertos por um dos indígenas que acompanhavam o padre, atacaram 
imediatamente.  
Los q le acompanaban se defendieron, y mataron dos o três de los enemigos, y estos 
a um alcalde infiel, q acompanaba al P.° sintió mucho su muerte y por q no 
sucediesse outro tanto com outro, trato de baptizar los infieles y pidió agua para 
hazerlo, mas no dandole lugar la multidud de los enemigos q los iban cercando, dixo 
que se huyessen todos los infieles y q los Xpnos hiziessen rostro, y el mismo P° 
começo a escamuraçar com el Cavallo deteniendo los enemigos para dar lugar a q 
sus hijos se salvassen [...] (CARTA, Ânua de 1635b In: CORTESÃO, 1969, p. 102). 
 
   O padre Ximenez descreve na carta que o padre Mendonza mesmo sendo atacado 
teria tentado proteger seus companheiros colocando-se entre eles e as flechas dos inimigos, 
ademais Mendonza teria tentado batizar os inimigos “infiéis” enquanto ainda era atacado. 
Neste sentido, temos a informação de que “[...] los enemigos le dieron lugar porq le cercaron 
com gran impetun, em este tiempo dixo otra vez a los q acompanaban, q se huyessen q poco 
importaba q el murriesse [...]” (CARTA, Ânua de 1635b In: CORTESÃO, 1969, p. 102). 
O grupo de indígenas liderados por Tayubai atacou o padre com flechas e pauladas, 
de modo que este caíra morto. Após perceber-se que Mendonza havia falecido, os guerreiros 
decidiram queimar o corpo, contudo um temporal estava chegando, consequentemente 
abandonaram o corpo no local e retornar no dia seguinte para realizar a tarefa. Todavia, ao 
retornar pela manhã, surpreenderam-se ao encontrar o padre vivo, deste modo, “[...] despues 
le procuraron quemar, mas no pudieron salir con su intento, ora sea porq la lena estaba 
mojaba, ora porq Nuestro Senhor no lo permitió [...]” (CARTA, Ânua de 1635b In: 
CORTESÃO, 1969, p. 103). 
Chegada a notícia da morte do padre Mendonza nas reduções do Tape, os Guarani 
missionados das reduções do rio Iequí (Pardo) reúnem cerca de 1.600 homens para resgatar o 
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corpo do defunto. Conforme Ximenez, a ordem dada ao grupo era de que apenas trouxessem o 
corpo e não se envolvessem em conflitos com os indígenas infiéis. Entretanto, o conflito foi 
inevitável, visto que o grupo de Tayubai atacou os Guarani que faziam parte das reduções, 
“[...] mas los bellacos no dieron lugar a esso porq dios por ventura los quiso castigar [...]” 
(CARTA, Ânua de 1635b In: CORTESÃO, 1969, p. 103). Percebe-se nesta Carta como o 
discurso é reproduzido para acusar e condenar o grupo de indígenas liderado por Tayubai e 
que atacou Mendonza, a cada palavra utilizada por Ximenez o intuito é claro, transformar 
Mendonza em um mártir, uma vítima de grupos selvagens e infiéis. Neste trecho em 
específico é possível perceber o que Baptista (2004) chama de “modelo de discurso”, 
encontrado em várias cartas ânuas deste período, isto é, uma lógica fundamentada na premissa 
do “pecado-castigo-conversão”. 
No ataque a Mendonza e seus companheiros, o “castigo divino”, pelo pecado 
cometido é evidenciado em vários momentos: na chuva que impede que o corpo do padre seja 
queimado na noite do primeiro ataque, na lenha molhada que não permite a queima do corpo 
no segundo dia e, finalmente o castigo final, chega com o confronto que eles mesmos 
provocam contra os índios reduzidos. 
[...] antes q los Nuestros llegassen donde el cuerpo estaba les salieron al encuentro 
flechandoles. intentaron segun dizen los nuestros hablarles, mas no dieron lugar, 
antes mostrando los pedaços de la sotana del Padre [...](CARTA, Ânua de 1635b In: 
CORTESÃO, 1969, p. 103). 
 
A partir destas provocações dos rebeldes liderados por Tayubai, os índios das 
reduções atacam, matando alguns e aprisionando outros, somente no dia seguinte ao confronto 
eles chegaram ao corpo de Mendonza. Todavia, um novo ataque ocorreu entre ambos os 
grupos, “[...] mas fueron outra vez puestos em huida con muerte de muchos, y entre ellos casi 
todos los q immediatamente pusieron las manos en el Padre [...]” (CARTA, Ânua de 1635b In: 
CORTESÃO, 1969, p. 103). 
Tayubai apontado como o principal causador desta tragédia do Ibiá, foi aprisionado 
por Guaimicaru - Capitão da redução de San Miguel de onde aquele teria saído fugido – e o 
levou até onde jazia o corpo do missionário. Ao chegar ao local, Guaimicaru matara Tayubai 
e com o auxílio dos demais indígenas do grupo levam o corpo do padre de volta para a 
redução de Jesus Maria.  
Não entramos no mérito de tomar partido neste evento, mas sim apresentar o fato 
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ocorrido e os significados para cada grupo. Analisando a situação percebe-se que a 
parcialidade indígena que atacou o padre Mendonza declarou guerra aos jesuítas porque não 
desejavam que a Companhia de Jesus continuasse a se expandir por seus territórios. A 
presença de Tayubai no ataque demonstra que os ensinamentos dos padres não eram aceitos 
por todos os indígenas reduzidos, pelo contrário, muitos ao longo do processo de catequização 
desentendiam-se com os ensinamentos e imposições dos missionários, contrárias ao ñande 
rekõ Guarani e fugiam.  
O sujeito é uma construção da sociedade onde vive, por meio, da educação o coletivo 
se impõe ao indivíduo, moldando a sua identidade, podemos concluir que esse sujeito/pessoa 
é uma expressão individualizada da estrutura de símbolos do mundo social onde vive, na 
medida em que, é ele quem carrega os aspectos culturais deste grupo e que lhe foi ensinado ao 
longo de sua vida (BRANDÃO, 1986). Fundamentados no que afirma o referido autor, 
compreendemos que a atitude de Tayubai está relacionado com o ñande rekõ Guarani, ou seja, 
ele reage aos ensinamentos dos padres, pois são contrários aos saberes recebidos ao longo da 
vida. 
A documentação é um reflexo de seu contexto e de quem a realiza, neste sentido cabe 
aos pesquisadores desvendar mistérios, preencher lacunas, e evitar “armadilhas” que muitas 
vezes uma narrativa documental pode induzir. As cartas ânuas como se refere Baptista (2004) 
reproduzem um discurso, uma visão de mundo que não perpassa pelo olhar do indígena, deste 
modo, elas reproduzem o discurso colonial.  
A partir dessas reflexões, problematiza-se os motivos dos desentendimentos de 
Tayubai e o padre Mendonza na redução de San Miguel, o que teria provocado esse conflito? 
Parafraseando Sahlins (1990, p. 144), “[...] o historiador sempre estará tentado a procurar 
aquele ato decisivo que acionou o movimento de toda a cadeia de acontecimentos”, de modo 
que em nosso entendimento, este ponto é importante para a análise. Por que não descrever o 
motivo do desentendimento? O fato deste “detalhe” não ser encontrado na documentação, 
vem ao encontro da concepção de que os discursos são moldados pelos missionários.  
Ainda nos referindo a escolha de Tayubai pela “fuga” da redução e a revolta contra 
Mendonza, consideramos pertinente avançarmos em no questionamento: Seria Tayubai uma 
liderança? A atitude de Tayubai não estaria relacionada a uma disputa de poder com o padre? 
Na documentação que se refere ao conflito ocorrido, os jesuítas não trazem 
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informações de que Tayubai seria uma liderança, entretanto Becker (1992), na obra intitulada 
“Lideranças Indígenas: no começo das reduções jesuíticas da província do Paraguay”, refere-
se à Tayubai como um Ycubicha (Cacique). Essa hipótese é aceitável, na medida em que, este 
indígena parece ter grande influência no grupo que realizou o ataque a Mendonza, assim 
como nos parece que o próprio padre demonstra grande desconforto com a visão deste 
indígena em territórios do Ibiá, talvez sabendo do poder de influência que ele poderia ter 
dentre as parcialidades que viviam nestes espaços.  
Note-se que, o fato de Tayubai ter entrado em discordância com Mendonza, ainda na 
redução, pode demonstrar o descontentamento com os ensinamentos dos jesuítas, mas 
também uma possível disputa de poder com Mendonza, ou seja, poderia o padre estar 
exercendo mais influência diante de seu grupo e isto poderia ter ameaçado a posição de 
Tayubai perante o grupo. Neste sentido, se as hipóteses procedem, cabe aqui outra 
provocação: Seria Tayubai um Paye (liderança espiritual)? Compreendemos que seria bem 
mais provável, já que, Tayubai teve forte desentendimento com Mendonza e conforme a 
documentação ele teria fugido sozinho para o Ibiá, onde teria influenciado os demais grupos. 
Figura 3 – Mapa indicando os possíveis caminhos da liderança Tayubai e do padre Mendonza 
ao território do Ibiá 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
O segundo caso a ser analisado ocorreu nas reduções de Jesus Maria, San Cristóbal e 
75 
San Joaquin. A carta inicia com o relato do padre Taño
30
 para os seus superiores, dando conta 
da situação em que se encontravam as reduções da Serra. O missionário destaca que havia a 
falta de mantimentos, roupas e armamentos e que tudo tinha piorado após a morte do padre 
Mendonza (CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969). 
O missionário descreve que muitas casas dos indígenas da redução estavam 
debilitadas, deteriorando e que algumas haviam sido abandonadas:  
[...] preguntando um dia a los yndios q donde estavan y q era la causa de perderse 
sus casas me dixeron q unos yeroquiharas q andaban por los tetaminis los enganaban 
diciendo q este pueblo se avia de destruir [...] (CARTA, Ânua de 1635c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 106). 
 
Conforme Taño, estes Yeroquiharas riam dos ensinamentos dos padres, “[...] y deçian 
q ellos eran dioses y criaban los maisales y comida [...]” (CARTA, Ânua de 1635c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 106). Estes disseram ainda que além de deuses eram senhores dos 
fantasmas das montanhas dos Itaquiçeyas e Ybitipos
31
. Ademais destacaram que os tigres 
faziam o que eles desejassem, matando quem eles escolhessem. “[...] y q los Primeros q avian 
de Pereçer avian de ser los baqueros y ybirapondaras y los q se haçian Xpianos y q los q 
trabajavan en el pueblo se les avia de perder las comidas [...]” (CARTA, Ânua de 1635c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 106). 
Os informantes relatam ao padre Taño que após esses dizeres dos Yeroquiharas, os 
Guarani que estavam na redução iniciaram os trabalhos nas plantações, entretanto começaram 
a surgir em suas roças ratões que fizeram grandes danos. Os Yeroquiharas afirmavam para os 
Guarani reduzidos que isto estava ocorrendo porque eles haviam ordenado. Imediatamente 
muitos indígenas começaram a ir embora da redução ou pararam de cuidar de suas plantações, 
principalmente os vaqueiros e os carpinteiros haviam fugido da redução. 
Conforme abordado, os Paye têm o poder de se comunicar com os animais, na 
medida em que, afirmavam que os tigres e os ratões fariam o que eles ordenassem. 
Considerando o estudo de Castro (2002b), temos que esses xamãs agiam como se fosse 
diplomatas das relações interespécies, onde tinham que se defrontar com distintas categorias 
socionaturais. A partir disso, o missionário afirma que ficou sabendo que havia um desses 
Paye nas redondezas que afirmava “[...] q el avia muerto antiguamente y avia buelto a vivir y 
                                                 
30
 O padre Taño fora enviado para substituir o padre Cristóval de Mendonza na redução de Jesus Maria após a 
sua morte.   
31
 Por falta de maiores informações não temos a localização desses locais mencionados.  
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para esto tomo el nombre de um hechiçero q V.R. fue a coger al ygayriapipe llamado ybapiri” 
(CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969, p. 107).  
O padre Taño destaca na Carta que reuniu os Ycubicha e capitães e desmentiu o que 
esses “bellacos” haviam falado, a partir disso nos sermões e doutrinas passaram dar o 
“remédio” para os demais indígenas da redução, afirmando que tudo não passara de mentira 
destes Paye (CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969). O missionário falou para o 
grupo que eles deveriam ir em busca desses Paye para acabar de vez com as mentiras e caso 
não fossem, chamaria os indígenas de outras reduções para fazer o serviço.  
[...] y a la mañana les veo venir cargados de flechas y arcos y porras diçiendo q iban 
por el hechiçero. alabeles el animo. fueron e cogieron três bellacos semejantes em 
três pueblecillos y el ybapiri se escapo  (CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 
1969, p. 107). 
 
Nesta parte da carta é possível tecer algumas considerações. Ou seja, para 
compreendermos essa “necessidade” de busca do padre Taño pelo suposto Paye que 
“ameaçou” os índios reduzidos recorremos ao estudo de Brandão (1986) onde afirma que o 
“outro” o “diferente” tende a nos assustar e ao mesmo tempo ele nos atrai, consequentemente 
desejamos domá-lo e explicá-lo. Seguindo nesta linha de raciocínio, é inegável que os 
missionários precisavam ir em busca destes “infiéis”, o “outro”, com o objetivo de demonstrar 
aos índios reduzidos que eles não deveriam temer as ameaças desses Paye. 
A partir desta perspectiva e com base em Foucault (2012), salienta-se que o 
possuidor do dom do discurso pode através das palavras manipular e dominar as pessoas, pois 
o discurso transparece quais os desejos de poder que objetivamos conseguir: “[...] isto a 
história não cessa de nos ensinar – o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas 
ou os sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual nos 
queremos apoderar” (FOUCAULT, 2012, p. 9-10). Neste sentido, compreendemos que o 
desejo dos jesuítas era o de demonstrar para os indígenas reduzidos que essas lideranças 
espirituais não deveriam ser temidas, consequentemente os índios não teriam motivo para 
deixar a catequização. Os missionários sabiam utilizar a palavra para convencer os índios de 
que quem deveria ser realmente temido era Deus. Contudo, é preciso ter claro que, nem 
sempre esses discursos convenciam os Guarani, entendemos que “convencia” quando estes 
sujeitos realmente desejavam manter as alianças com a Companhia de Jesus.  
O grupo que saiu em captura dos supostos Paye levaram-nos até a redução de Jesus 
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Maria. Em vista disto temos: 
[...] a todos los truxeron los índios bien açotados y manietados y aqui em el pueblo 
hicieron burla dellos, los muchachos llenaron de todo con q le vinieron a perder el 
miedo, diçiendo q hiçiesen venir alli los yaguareces y los y itaquiçeyas y los ybitipos 
[...](CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969, p. 107). 
 
Neste período, chegou notícia a redução de que havia outro Paye que estava 
deslocando-se em direção ao pirayubi e outros povoados das redondezas. O Capitão Antoni se 
ofereceu para ir à captura do suposto Paye, mas conforme Taño, o Capitão descobriu que não 
era apenas um Paye, mas sim “[...] una junta de bellacos comedores de carne humana [...]” 
(CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969, p. 107). Este grupo de “bellacos” já teria 
comido muitas crianças e índias dos arredores e das reduções de Jesus Maria, San Cristóbal e 
San Joaquín.  
Neste ponto do relato, torna-se necessário fazer uma breve “contestação”, no que se 
refere aos “comedores de carne humana”. Os Guarani praticariam o ritual antropofágico, 
assim como a maioria dos grupos pertencentes ao tronco linguístico Tupi-Guarani. Castro 
(2002b) ao discorrer sobre o ritual praticado pelos Araweté e os Tupinambá, define o processo 
como um processo de transmutação de perspectivas: “[...] onde o devorador assume o ponto 
de vista do devorado, e o devorado, o do devorador: onde o „eu‟ se determina como „outro‟ 
pelo ato mesmo de incorporar este outro, que por sua vez se torna um „eu‟” (CASTRO, 
2002b, p. 462). Ainda segundo o autor em questão, o ritual antropofágico é a maneira que os 
indígenas assumem o ponto de vista do inimigo, isto é, se põe no lugar do outro. Além disso, a 
quantidade de carne ingerida não tinha importância, mas sim a ritualização.  
Com base nos estudos de Castro (2002b), torna-se necessário problematizar a 
narrativa do padre, visto que este, afirma que a junta de Paye havia devorado crianças, 
adultos, praticamente os povoados inteiros. Sabendo que o ato de ingerir carne humana 
praticado por várias sociedades possui um significado simbólico, em que as “vítimas” e os 
“praticantes” geralmente são grandes guerreiros, pode-se concluir que o relato de que esses 
indígenas haviam “devorado” crianças já pode ser rechaçado. E, mesmo o relato de que eles 
teriam “comido” vários adultos, também pode ser questionado, já que o canibalismo é um 
ritual, onde são escolhidos uma ou duas pessoas/vítimas. 
Dentro disso, precisamos ter claro que para o contexto vivenciado naquele período, 
os padres precisavam justificar as situações ocorridas para os seus superiores, por isso, quanto 
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mais “selvagem” e “não-humano” fosse o “inimigo” mais apropriada era a justificativa de 
uma guerra e a consolidação da presença da Companhia de Jesus nestes territórios. 
Necessidades políticas, contexto vivenciado e o imaginário europeu não estão de modo algum 
desassociados, pelo contrário estão conectados nos discursos da documentação.   
Na sequência do conflito que se estabeleceu, conforme relato missionário, muitas 
pessoas desses povoados atacados pelas lideranças espirituais Guarani juntavam-se a eles por 
medo. Isto é, achavam que eram os Karai Chemboabaete e seu filho Yeguacaporu (ver figura 
5), além do irmão do primeiro Yguarobi (CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969). 
[...] y para mejor disimularse avian echado nueba como yeguacaporu avia muerto y 
q chemboabaete avia ahogadose en el Rio y q yguarobi venia huyendo de los 
Portugueses. Por averle cogido sus mugeres, pero decian q todo esto avia sido traça 
suya para encubrirse y yr enganando la gente [...]  (CARTA, Ânua de 1635c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 107). 
 
Essas lideranças espirituais começaram a agrupar-se no cariroy e partiram em 
direção ao Pirayubi, onde falaram com “[...] um grande bellaco lunatico o endemoniado q 
estos llaman apiçayre comedor de carne humana [...]” (CARTA, Ânua de 1635c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 108). O Paye Apiçayre teria outros companheiros “comedores de 
carne” que se juntaram aos “bellacos”. 
Para enganar as pessoas desses povoados que eles atacaram, enviou-se na frente esse 
grupo de Yeroquiharas “[...] baptiçadores y enbusteros q yban entreteniendo la gente en los 
puebleçillos para quando ellos llegasen [...] (CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969, 
p. 108). Conforme padre Taño eles chegaram aos territórios do Tayaçuape
32
, conforme mapa 
(figura 4), onde teriam “enganado” muitas pessoas, assim como das reduções de Jesús Maria, 
São Joaquin e San Cristóbal. O Capitão Antoni teria se deslocado em busca deste Paye e no 
caminho encontrou o Capitão Ariya da Redução de San Joaquin que contou tudo a ele, pois 
Ariya teria se disfarçado e participado de uma dessas festas nas quais os Paye comiam as 




                                                 
32
 Conforme Weirich (2006) e Relly, Machado e  Schneider (2008) Tayaçuape seria os territórios que atualmente 
configuram-se como o município de Colinas no Vale do Taquari.  
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Figura 4 – Mapa indicando as possíveis movimentações dos Paye e dos Capitães Antoni e 
Ariya aos territórios do Tayaçuapé 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
Os indígenas e os padres das três reduções ameaçadas reuniram-se com um grupo de 
índios que fora enviado da Redução de Santa Ana para busca destas lideranças espirituais, 
somando cerca de 1.000 homens. Segundo é descrito na carta, um dos Ycubicha dos arredores 
da Redução de Jesus Maria trouxe consigo e seu grupo “[...] un hechiçero comedor de carne 
humana dicipulo de yeguacaporu q le a servido mucho tiempo de cogerle y en laçarle perdiçes 
[...]”(CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969, p. 109).  
O Paye que fora feito prisioneiro chegou à redução onde estavam reunidos os 
indígenas que sairiam à captura do grupo de Yeguacaporu e disse que ele era o filho do Sol. 
Portanto era um deus, conforme o padre Taño ele repetia tanto isso que tiveram que calar-lhe a 
boca com algumas pancadas. 
[...] los indios viendo esto le començaron a ultraja y a tirar de la guasca en q venia 
atado y a correr tirando del dando con el en tierra a darlecoçes y a llevarlo 
arrastrando y a picarle con las flechas q si no voy corriendo ló matan. el pobre 
desventurado del hechiçero quedo como sin sentido y aunq despues le pregunte 
algunas cosas no consertava; estaba fuera de si [...]  (CARTA, Ânua de 1635c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 109). 
 
O relato evidencia que o padre não aprovara a conduta dos indígenas reduzidos que 
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atacaram o “prisioneiro”, percebe-se ainda que o missionário sente a necessidade de relatar 
essa desaprovação para os seus superiores, deixando claro que os selvagens são os Guarani, 
mesmo que estes fizessem parte da redução. Corrobora para a questão o estudo de Martins 
(1997) – que ao abordar as frentes de expansão na Amazônia durante o século XX – informa 
que os “brancos” não entendem o índio catequizado como “humano”, mas sim como um 
“animal domesticado”, o que justifica a tutela dos não índios sob os indígenas. Entendemos 
que no século XVII a interpretação dos jesuítas é semelhante à descrita por Martins (1997) 
para o século XX.  
Após retomar a consciência, o Paye aprisionado confirmou para o padre o que o 
Capitão Ariya havia falado ao Capitão Antoni. O grupo de Paye e Karai era realmente 
liderado pelos renomados Karai Yeguacaporu, Aguarobi e Chemboabete “[...] mus ensignes 
de los luçitanos [...] (CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969, p. 109). 
Ademais, estas lideranças espirituais traziam consigo um rapaz vestido com um 
colete de anta, um grande dançador, que afirmava ser filho dos portugueses, mesmo tendo 
traços indígenas. O padre acreditava que talvez o rapaz fosse filho de alguma indígena de 
Yeguacaporu com algum lusitano (CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969). 
Conforme o padre Taño, os Ycubicha dos povoados das redondezas é que haviam 
chamado os Paye e os Karai, pois não desejavam a presença dos jesuítas em seus territórios, 
já que não consideravam os seus ensinamentos corretos. Além disso, descobriram por 
intermédio de dois índios e uma índia que sobreviveram aos ataques destas lideranças 
espirituais ao seu pueblo que: 
[...] q al pareçer tenemos toda la frontera contra nosotros: los Ybianguaras q mataron 
el Santo Padre Xpval y estos del caatimé y del caamomé y los del tayaçuape 
Pirayubi y tebiquari y de alli hasta el cariroy les ayudan los de guaybirenda tambien 
mu de los Portugueses [...](CARTA, Ânua de 1635c In: CORTESÃO, 1969, p. 110). 
 
O grupo que saiu em busca das lideranças espirituais Guarani, liderados pelos 
capitães Antoni, Aryia, Guirarague, Tapayu e Manoe, além do Ycubicha Caaobi, chegou ao 
rio Yequiyimini, como havia chovido alguns conseguiram atravessar enquanto os outros 
construíam uma ponte para passar, entretanto aqueles que passaram foram atacados por 
indígenas enviados pelos Paye. Os índios reduzidos os derrotaram, descobrindo onde estavam 
as lideranças espirituais Guarani que comandavam os ataques. 
Conforme Baptista (2004), os jesuítas ao trazer consigo a pastoral do medo para a 
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América e consequentemente para as reduções, souberam utilizar-se muito bem do temor que 
a natureza podia causar aos indígenas, entretanto sabiam utilizar isso a seu favor. Neste 
sentido, atentamos para como o discurso dos jesuítas moldam-se conforme as suas 
necessidades, tanto para demonstrar a glória quanto para demonstrar à ira divina. No primeiro 
caso analisado quando o padre Mendonza estava sendo atacado pelo grupo de indígenas 
liderados por Tayubai, muitos foram os empecilhos causados pela natureza através da 
intervenção divina, chuva e lenha molhada. Tratando-se do evento anterior, a situação não é 
diferente, considerando que o grupo de índios reduzidos segue em direção aos Paye
33
, mas 
ocorre uma chuva, fazendo com que as águas do rio se elevem, impedindo a passagem dos 
índios catequizados.  
Entretanto, na situação arrolada em nenhum momento houve menção a qualquer tipo 
de interferência divina neste fato, já que neste caso, os jesuítas e os Guarani reduzidos é que 
estavam sendo “favorecidos pela natureza”, o que comprova a ideia de que os discursos são 
moldados conforme as necessidades individuais e de cada sujeito. É claro que os indígenas, 
principalmente as lideranças espirituais também sabiam se utilizar desses “discursos” e 
ludibriar os jesuítas.  
A junta de Paye ao perceber que estavam sendo derrotados, iniciou a fuga, mas os 
índios reduzidos conseguiram matar muitos deles como um dos líderes, o Paye Guiaba e uma 
velha Paye, cujo nome não foi relatado. Descobriram que esse grupo de Paye não tinha o 
auxílio dos portugueses, além disso, o famoso Karai Yeguacaporu não teve participação 
nesses ataques, pois já havia falecido. O grupo apenas utilizara-se da fama de Yeguacaporu 
como grande liderança espiritual para assustar os índios reduzidos. Já Chemboabate estava 
vivo, porém também não teria participado dos conflitos, pois teria se estabelecido em 
territórios de Cariroy, nas proximidades da Redução de Santa Teresa.  
A partir destas narrativas podemos atentar para algumas questões, como o fato de que 
as lideranças espirituais Guarani que se revoltaram contra as reduções, tenham sido chamadas 
pelos Ycubicha dos povoados próximos as reduções. Pois, não gostavam da presença dos 
jesuítas em seus territórios, assim como não aprovavam os ensinamentos cristãos, dentre eles, 
as nomeações, bem como as novas hierarquias criadas pelos padres. Claramente, isto vai 
contra os ensinamentos do ñande reko Guarani, por isso, essas lideranças solicitaram o auxílio 
das lideranças espirituais que provavelmente por intermédio das suas “ameaças” estavam 
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demonstrando o que poderia ocorrer de ruim se eles continuassem seguindo os ensinamentos 
cristãos. 
Podemos notar que em ambas as situações de contato entre os jesuítas, os “rebeldes 
do Ibiá” e os Paye que atacaram estas reduções, ocorreu o estabelecimento de uma “fronteira” 
oriunda do “estranhamento cultural”, gerando situações de conflitos, gerando ataques de 
ambos os grupos. É o caso de Tayubai e os demais indígenas do Ibiá que ao se sentirem 
ameaçados pelos avanços do projeto jesuítico atacam o padre Mendonza, em contrapartida os 
indígenas reduzidos fazem o mesmo para recuperar o corpo do missionário. No segundo caso, 
esse estranhamento cultural se torna ainda mais visível, já que os próprios indígenas dos 
arredores das reduções atacadas teriam chamado os Paye para expulsar os jesuítas de seus 
territórios, pois não consideravam os seus ensinamentos adequados. E os missionários 
sentindo-se “acuados” pelas ameaças destes “hechizeros” os levam a força para as reduções 
com o intuito de “desmascará-los”.  
A tabela a seguir ilustra indivíduos Guarani, funções, bem como territórios e a 














Tabela – Tabela com as lideranças Guarani e seus respectivos territórios em Bacias 
Hidrográficas dos rios Tebiquari, Mboapari, Iequí, Igaí e Caii entre 1626 e 1639 
Nome Função Territórios/Missão 
1 Quarae Ycubicha Igaí/Santa Teresa 
2  Tupaminí Capitão Igaí/Santa Teresa 
3 Ytupayu Ycubicha Igaí/Santa Ana 
4 Tapayu Capitão Igaí/Santa Ana 
5 Ariya Capitão Iequí/ San Joaquin 
6 Antoni Capitão Iequí/ Jesús Maria 
7 Manoe Capitão Iequí/ Jesús Maria 
8 Naee Mburubichá Tebiquari, Mboapari, Tequijiy 
9 Topeci Mburubichá Tebiquari, Caramataí, Yequijyi  
10 Ibiraparobi Ycubicha Mbocariroi  
11 Parapopi Ycubicha Tebiquari 
12 Tayubai Paye Caii/San Miguel 
13 Tayabaiba Paye Caii 
14 Guinpi Ycubicha Caii 
15 Ñanduai Ycubicha Caii 
16 Tabeçaca Ycubicha Caii 
17 Yapepoyaca Ycubicha Caii 
18 Guaimicaru Ycubicha Igaí/San Miguel 
19 Chemboabaete Karai Iequí, Igaí 
20 Yguacaporu Karai Iequí, Igaí 
21 Yguarobi Karai Iequí, Igaí 
22 Apiçayre Paye Pirayubi 
23 Guirarague Capitão -  
24 Caaobi Ycubicha -  
25 Guiaba Paye - 
26 Aguaraguaçu Capitão Iequí/Jesus Maria 
Fonte: Elaboração da autora.  
Ademais, apresenta-se também um mapa (figura 5) com a localização da possível 
atuação dos Ycubicha, Capitães e Lideranças Espirituais Guarani, exceto do Capitão 
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Guirarague, do Ycubicha Caaobi e do Paye Guiaba que não foi possível localizar: 
Figura 5 – Mapa indicando os possíveis territórios de lideranças Guarani no século XVII 
 
Fonte: Elaboração da autora.  
Percebe-se com as situações analisadas que os Guarani foram sujeitos de sua história, 
realizando alianças ou deflagrando guerras aos jesuítas ou mesmo a seus próprios grupos, 
demonstrando que também foram protagonistas dos acontecimentos. As parcialidades que 
preferiram estar nas reduções realizaram as suas escolhas, mas nem por isso deixaram de se 
posicionar junto aos padres. Barth ([1969] 2000c, p. 176) salienta que as ações de um mesmo 
grupo étnico não necessariamente precisa ser igual, considerando que um evento pode ter 
diferentes interpretações “[...] ou seja, podem viver juntas, mas em mundos diferentemente 
construídos”. Ainda conforme o referido autor, as sociedades são sistemas desordenados 
caracterizadas, sobretudo pela ausência do fechamento, portanto suas ações não são 
padronizadas.  
Constata-se assim que cada parcialidade, cada sujeito Guarani ao longo dos contatos 
com os missionários, realizaram suas próprias escolhas, aliar-se ou deflagrarem guerras contra 
estes, entretanto não deixaram de lado a sua lógica cultural. É claro que os padres exerceram 
fortes pressões culturais sob esses sujeitos missionados, gerando ressignificações, mas 
considerar que eles foram “aculturados” e que não tiveram voz dentro destes espaços é 
simplesmente ignorar a dinâmica cultural interna dos grupos étnicos. Ademais, é preciso 
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compreender que os indígenas não permaneceram confinados nos espaços missionais ou 
mesmo doutrinados a todo momento pelo cristianismo, uma vez que se movimentavam pelo 

























4 NOS RASTROS DOS DOCUMENTOS: O ESTABELECIMENTO DE 
FRONTEIRAS CULTURAIS ENTRE OS GUARANI E OS JESUÍTAS 
 
Na origem, há sempre um achado proveniente das margens de investigações 
inteiramente diversas [...] Em cada circunstância, tive a súbita sensação de ter 
encontrado alguma coisa, talvez até alguma coisa de relevante; ao mesmo tempo, 
tinha consciência aguda da minha ignorância (GINZBURG, 2004, p. 11). 
 
Neste capítulo será abordado três questões, a primeira tem como fio condutor rastrear 
e analisar quais eram as fronteiras culturais entre os indígenas não reduzidos, os missionados 
e os jesuítas. A segunda questão segue a mesma perspectiva, contudo analisando as fronteiras 
culturais entre os indígenas reduzidos e os padres. Por fim, tratamos sobre a possível 
existência de outros grupos étnicos em territórios próximos as reduções, tendo em vista que 
na redução de Santa Teresa os Jê estavam presentes, mas sobretudo nos atemos a territórios do 
rio Tebiquari (Taquari), Mboapari (Antas) e Caii (Caí).  
 
4.1 A luta dos Guarani para manter o ñande reko: fronteiras culturais entre a 
Companhia de Jesus e os Guarani não missionados 
 
No capítulo anterior demonstramos como os Guarani exerciam conflitos e alianças 
com os jesuítas. Essas situações de atrito geralmente era consequência de discordâncias e 
desencontros culturais, já que os missionários traziam consigo outro modo de viver que 
diferia totalmente do ñande reko Guarani. 
Essas relações ocorriam principalmente entre lideranças espirituais indígenas e os 
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jesuítas, isto porque ambos ocupavam o mesmo “espaço na sociedade”, ou seja, eram os 
responsáveis pelas conexões com o mundo sobrenatural. Entretanto, as crenças e percepções 
diferenciavam-se, tendo em vista que os jesuítas condenavam práticas da cultura dos 
indígenas e estes vice-versa. 
Conforme Castro (2002a), as práticas mais “bárbaras” que os jesuítas combatiam dos 
indígenas eram a antropofagia, guerra de vingança, bebedeiras, poliginia, nudez, ausência de 
autoridade centralizada e as movimentações pelo território. Por isso, os missionários tinham o 
intuito de primeiro “civilizar” os indígenas e somente depois catequizá-los, pois era 
necessário primeiro dar-lhes lei e um rei e somente depois convertê-los. 
Há ainda o fato de que as sociedades indígenas sul americanas não acreditavam em 
deuses, mas cultuavam seres divinos, ancestrais e espíritos, situação que não era bem visto 
pela concepção europeia, considerando os indígenas como seres pagãos (CLASTRES, 1987). 
No entender dos missionários estas práticas eram tomadas como “costumes bárbaros”, os 
quais não faziam parte da religiosidade e muito menos do sistema cultural indígena 
(CASTRO, 2002a). 
A ideia do bárbaro, do selvagem, do infiel está sempre presente nas documentações e 
relatos de viajantes, pois tendem a se enxergar no espelho do “outro” com o intuito de se 
diferenciar dele, o “outro” será sempre o “diferente”, o que precisa ser combatido 
(FONTANA, 2005). Ou seja, a partir do contato com o “diferente” que ocorreu com as 
navegações, os europeus fundamentados na religião e na “ciência” afirmam serem superiores, 
justificando a necessidade de “civilizar” as sociedades indígenas34. Ao falar do “outro” 
automaticamente pressupõe-se que ele é “diferente”: “Mas a diferença não se torna 
interessante senão a partir do momento em que a e b entram num mesmo sistema” (HARTOG, 
1999, p. 229). 
Ainda conforme Hartog (1999), a alteridade demonstra o surgimento de fronteiras, 
tornando necessário compreender onde esses limites ocorrem. Nestes encontros interétnicos 
surge uma linha imaginária da fronteira cultural entre ambos os grupos. Sob essa ótica, o 
embate entre os ensinamentos das lideranças espirituais indígenas e os ensinamentos cristãos 
                                                 
34
 A ideia de superioridade dos europeus foi um dos mecanismos encontrados para justificar a colonização e 
imposição de seus ideais nesses territórios. Como afirmaram Marx e Engels ([1932] 1999, p. 26-27) para 
compreendermos as ideias de uma sociedade temos que compreender o seu contexto, isto é, o mundo material: 
“São os indivíduos reais, sua ação e suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas, 
como as produzidas por sua própria ação. Estes pressupostos são, pois, verificáveis por via puramente empírica”. 
88 
terminavam em grandes conflitos e situações de guerras, como nos dois casos apresentados no 
capítulo anterior, responsável pela morte de vários indígenas e do padre Mendonza. 
Entretanto, fundamentados na religião, os jesuítas justificam esses conflitos através da 
superioridade moral, já que os indígenas não reduzidos que se revoltavam contra as reduções 
eram infiéis, antropófagos, portanto necessitavam de um julgamento como, por exemplo, o 
caso dos indígenas que atacaram as três reduções do rio Iequí (Pardo), parafraseando o padre 
Taño era preciso “deshaçer sus mentiras”.  
Em ambas as situações apresentadas, os indígenas que se revoltaram contra as 
reduções, afirmavam que não queriam a presença dos padres em seus territórios, pois não 
estavam de acordo com os seus ensinamentos. Se, muitas das práticas culturais dos Guarani 
foram “condenadas” pelos jesuítas, não podemos deixar de considerar que também houveram 
muitas práticas jesuíticas que foram “repreendidas” pelos indígenas, o que demonstra as 
fronteiras culturais que se estabeleceram entre ambos os grupos. A luta dos denominados Paye 
só obteve “sucesso” realmente quando as suas reivindicações estavam relacionadas com o 
ñande reko.  
Pro eso, em muchas ocasiones, la resistencia se dirije también contra los neófitos de 
las reducciones, es decir, aquellos indígenas que na aceptado el stauts de Cristiano y 
se dejaron dominar por las novedades y garantias de un modo ser impuesto desde 
fuera (SANTOS, 1993, p. 240, grifo do autor). 
 
Com base nisto, destacamos os casos tratados no capítulo anterior, em que as 
situações de guerra ocorriam com ênfase entre os catequizados e os não reduzidos. Ilustra isto, 
o caso dos Paye que atacaram as reduções de Jesus Maria, San Cristóbal e San Joaquín, visto 
que aparentemente o conflito guerreiro se deu entre aqueles defensores o ñande reko e os que 
defendiam os ensinamentos cristãos. 
Entretanto, a análise das cartas ânuas nos permite perceber que mesmo aliando-se aos 
jesuítas, os Guarani missionados também deram continuidade ao ñande reko, claro com 
ressignificações, mas sem abandonar o modo de ser deles e adotar totalmente o modo de vida 
cristão. Com base em Barth ([1969] 2000a) compreendemos que as relações interétnicas são 
muito mais complexas do que simplesmente escolher um dos lados ou outra lógica cultural. 
Pois, segundo o referido autor: “A interação dentro desses sistemas não leva à sua destruição 
pela mudança e pela aculturação: as diferenças culturais podem persistir apesar do contato 
interétnico e da interdependência entre etnias” (BARTH ([1969] 2000a, p. 26).  
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 Os indígenas que não se aliavam aos jesuítas não aceitavam transferir-se dos seus 
territórios, deixar a prática da poligamia, aceitar o batismo que não era aprovado pelas 
lideranças espirituais indígenas, assim como os constantes “cargos de poder” impostos pelos 
padres. Vários desses exemplos encontram-se relatados nas cartas ânuas, e procuramos 
discorrer sobre alguns desses “desencontros culturais” em territórios externos às reduções 
jesuíticas. 
Uma primeira situação que tomamos como desencontro cultural é a prática do 
batismo. Na Carta Ânua de 1633c (p. 88), o padre Ygnacio relata que em “[...] un pueblecito 
de Yndios avia uma vieja y un viejo enfermos; fue luego al punto a buscarlos y ganarlos para 
Dios”. A senhora aceitou se batizar e logo teria se sentido bem, contudo ao perguntar aos 
demais indígenas deste pueblecito onde estava o senhor que também estava doente, 
responderam-no: 
[...] negaronselo al principio que no avia tal. inquirió el Padre, preguntó por mil 
modos y rodeos y ultimamente le dijeron como ya avia muerto en tal pueblo lejos de 
alli y que ya lo avian enterrado [...] (CARTA, Ânua 1633c In: CORTESÃO, 1969, p. 
88). 
 
O padre Ygnacio não acreditou no que os indígenas falaram e foi em busca do 
enfermo, encontrando-o vivo: “[...] quiso dios N. S. que halló al viejo vivo, catequizólo y 
luego lo bautizó y el dia siguiente murió” (CARTA, Ânua 1633c In: CORTESÃO, 1969, p. 
88). O que o episódio nos possibilita perceber é que esse grupo de indígenas que vivia do lado 
externo da Redução de Santa Ana, não havia sido catequizado, portanto rejeitavam os 
ensinamentos dos padres neste pueblecito. Isto se deve principalmente pelo fato de 
declararem-se inimigos dos jesuítas e instigavam o “medo” do batismo, tornando-se assim um 
dos mecanismos de luta contra a catequização (BAPTISTA, 2015). O historiador Ronaldo 
Vainfas (1995) em seu trabalho sobre o hibridismo cultural, profetismo e santidades 
indígenas, com foco nos Tupinambá no Brasil lusitano destaca o seguinte: “Os pajés 
proclamavam, então, que o “batismo matava”, ao constatarem que os índios morriam tão logo 
recebiam os “santos óleos”. Aos olhos dos índios, se o batismo dos padres lhes trazia a morte 
– morte real e simbólica - [...]” (VAINFAS, 1995, p. 121). 
No caso supracitado, claramente o grupo que escondeu o enfermo - primeiro negando 
sua existência e depois afirmando que ele estava morto – não desejava que ele fosse batizado, 
possivelmente instigados por lideranças espirituais que enxergavam no batismo, um caminho 
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para morte. Com base em Barth ([1969] 2000b), destacamos que as ações cotidianas dos 
sujeitos são construções culturais, fundamentadas nas representações coletivas, isto é, a 
cultura. 
No caso dos dois enfermos, a mulher teria aceitado o batismo sem grandes 
relutâncias, mas o homem não aceitou. Com base na Carta Ânua em questão sucitamos que 
provavelmente a família de ambos tenha interferido na situação, no primeiro caso aprovando e 
no segundo desaprovando. Segundo Geertz (1978) o comportamento humano não é algo 
homogêneo, ocasionando diferentes ações de um mesmo grupo conforme a situação 
vivenciada. A partir disto, podemos compreender as diferentes “reações” dos dois indígenas.  
Barth ([1969] 2000b, p. 123), pontua que as construções culturais variam conforme 
as situações vivenciadas, isto é, “As pessoas participam de universos de discurso múltiplos, 
mais ou menos discrepantes; constroem mundos diferentes, parciais e simultâneos, nos quais 
se movimentam”. Com base nestes autores, inclinamos a entender que ambas as famílias e os 
dois enfermos podem tomar distintas decisões conforme o momento, independentemente de 
serem de um mesmo grupo. Atendo-nos ainda que os sujeitos fazem a sua própria história, 
pois eles são sujeitos que interagem com os “outros”, através da sua lógica cultural, mas que 
podem estar se ressignificando.  
Outro exemplo deste “medo” do batismo é apresentado na Carta Ânua 1635a do 
padre Francisco Ximenez quando este esteve em territórios do rio Tebiquari: “Outra criatura 
mui enferma en el Tebiquari me la defendia su Padre para que no la Baptizasse; no e topado 
indio, q mayor resistencia me haga en cosa alguma que este” (CARTA, Ânua 1635a In: 
CORTESÃO, 1969, p. 99). Neste episódio, mesmo com o protesto do pai alegando para 
Ximenez não batizar seu filho, o enfermo recebe o batismo. 
Enfin le engane com dadivas, y quando estava baptizando la criatura, me estava el 
indio como amenazando: mira (me dizia) que no le venga mal a mi hijo, yo le 
asegurava, q no le vendria sino mucho bien, y yo entiendo, q ya le tendrá em el cielo 
(CARTA, Ânua 1635a In: CORTESÃO, 1969, p. 99). 
 
Essa concepção de que o batismo poderia matar é consequência do fato dos 
missionários realizarem o batismo em doentes, sendo que na maioria dos casos, logo em 
seguida, faleciam. Contudo, na lógica cristã o ato de batizar os enfermos tinha o intuito de 
livrá-los do pecado para que pudessem ascender ao céu e não os curar, o que era interpretado 
de outra maneira pelas lideranças espirituais Guarani. Aproveitando-se dessas situações que 
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eram muito comuns, estes Paye espalhavam o “medo” entre os indígenas. Além disso, havia 
outro fator que fazia com que os indígenas não catequizados condenassem este ritual cristão, 
conforme Anzolin (2013, p.44) os pajés acreditavam que o batismo era um meio de contágios 
de doenças, por isso, que muitos ficavam doentes: “[...] os pajés acusavam os padres de 
causarem doenças a partir da inserção de artefatos nos corpos dos índios”. 
Na Carta Ânua de 1633g referente à redução de San Miguel, os padres Cristóbal de 
Mendonza e Pablo Benavides destacam que muitos indígenas fugiam para os morros e matas 
próximos para evitar o batismo, “[...] ynducidos por los hechizeros, que les persuaden se an de 
morir luego em reciebiendolo” (CARTA, Ânua 1633g In: CORTESÃO, 1969, p. 81). Outro 
relato da aversão dos Guarani ao batismo aparece na Carta Ânua de 1633a, referente a 
redução de La Natividad de Nuestra Señora, em que o padre informa que os pais escondiam 
seus filhos, não deixando nem que eles os olhassem, dificultando o processo do batismo 
quando essas crianças adoeciam: “[...] y aun entonces a los escondian y como ciegos que no 
sabian del bien que privaban sus hijos [...]” (CARTA, Ânua 1633a In: CORTESÃO, 1969, p. 
85). A partir disso, compreendemos que o batismo se caracterizava como uma fronteira 
cultural entre indígenas e jesuítas, causando distintas interpretações para ambos os lados.  
Na Carta Ânua de 1635c que relata o conflito de algumas lideranças espirituais 
Guarani contra os missionários e os indígenas reduzidos, há outros exemplos do que 
denominamos de “fronteira cultural”. Ilustra a questão a revolta contra a presença dos padres 
em territórios do rio Iequí, pelo ato de nomear. Isto é, os padres tinham o poder (ou entendiam 
que o tinham) de nomear ou destituir os sujeitos dos cargos, como Ycubicha e capitão, o que 
não era bem visto pelos indígenas, principalmente os que não aceitavam as reduções. 
Conforme abordado no capítulo anterior, os indígenas que ocupavam os territórios 
em torno das reduções de Jesus Maria, San Joaquin e San Cristóbal haviam solicitado a 
presença das lideranças espirituais para expulsar os padres. 
[...] porq no querian q aqui ubiese Padres, ni era bueno ló q los ensinaban y 
nombraban algunos [...] y fue uno dellos aguaraguaçu a quien V. R. quito la vara de 
capitão de q estado siempre sentido y es un yndio muy taimado y q a sido tambien 
de los mus de los Portugueses [...] (CARTA, Ânua 1635c In: CORTESÃO, 1969, p. 
110). 
 
Segundo Baptista (2015, p. 149) as vestimentas, adornos e principalmente as varas 
distribuídas pelos padres dos indígenas reduzidos tornaram-se elementos de extrema 
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importância no que tange o “[...] redimensionamento das representações do poder político dos 
chefes indígenas”. Ainda conforme o referido autor, os Ycubicha procuravam realizar alianças 
com os missionários com a garantia de que pudessem permanecer como líderes políticos, 
mesmo nas reduções. No entanto, em alguns casos os padres expulsavam capitães e Ycubicha 
dos povoados por má conduta
35
.  
No episódio analisado, é possível afirmar que Aguaraguaçu teria se rebelado contra 
os jesuítas porque o padre Taño o tirou do posto de Capitão da Redução de Jesus Maria. Isso 
nos permite questionar se o conflito entre Tayubai e o padre Cristóbal de Mendonza também 
poderia estar relacionado com esta disputa ou manutenção do “poder”, mas não podemos 
afirmar isto com certeza já que na documentação referente a San Miguel, não há referências 
sobre o caso.  
A partir disso, Aguaraguaçu teria se unido parcialidades que se localizavam “nas 
periferias” destas reduções e que não estavam de acordo com os ensinamentos cristãos e as 
influências dos missionários no ñande reko Guarani. Auxiliando no ataque as reduções, 
podemos presumir que ele relatara como era a vivência dentro das reduções, dando dicas para 
os “rebeldes”. Conforme Clastres (1979) nas sociedades sem a presença do estado, como é o 
caso das indígenas, o líder não detém poder, mas possui tarefas a serem cumpridas, 
possivelmente esses deveres necessitam de alguém com qualidades para realizá-las. 
[...] habilidade, talento diplomático para consolidar as redes de aliança que 
garantirão a segurança da comunidade; coragem, disposição guerreira capaz de 
assegurar uma defesa eficaz contra os ataques dos inimigos ou, se possível, a vitória 
em caso de expedição contra eles (CLASTRES, [1980] 2004, p. 103). 
 
Resumindo, se alguém foi escolhido pela comunidade para ocupar o cargo de líder é 
porque têm qualidades e prestígio, atributos de fundamental relevância para essas sociedades. 
Aguaraguaçu não era um Ycubicha, mas sim um Capitão, seguramente com qualidades 
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 Sobre estes casos de negociações entre lideranças indígenas e os missionários, destacamos a tese de Carvalho 
(2012), em que o referido autor desenvolve a noção de “pacto de lealdade”, em que essas lideranças negociavam 
com os missionários procurando obter benefícios. “A análise do modo como os jesuítas promoviam lideranças 
indígenas e delegavam-lhes tarefas de gestão das comunidades permitiu compreender, de um lado, que as 
missões anteciparam a aplicação das noções de “polícia”, urbanismo regular e autogoverno municipal, que os 
reformistas ilustrados tentarão expandir para os índios não submetidos, nas últimas décadas do século XVIII; e 
de outro, a apropriação que os índios fizeram, a seu modo, das instituições urbanas ibéricas de controle social e 
representação, como os cabildos, e a maneira como as utilizavam para encaminhar suas queixas de injustiças, 
solicitar benefícios e a defesa do „bem comum‟” (CARVALHO, 2012, p. 27). A ênfase de Carvalho (2012) é 
dada às negociações dos indígenas no século XVIII e os avanços das Coroas Ibéricas, mas podemos perceber 
essas negociações de lealdade nos casos das lideranças estudas nesta monografia que também exerciam o seu 
“policiamento” sobre os Guarani não-reduzidos, claro enquanto era interessante para eles. 
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guerreiras, o fato dos padres terem o tirado do cargo, possivelmente por ter cometido alguma 
afronta aos ensinamentos cristãos, seguindo a lógica cultural dos Guarani, o deixou 
inconformado, pois perdera seu prestígio frente ao grupo, gerando como vingança a aliança 
com os “rebeldes”. Segundo Clastres ([1980] 2004) o prestígio é importante porque 
juntamente com a função de liderança, suas opiniões possuem maior consideração do que a de 
quem não é, mas isso não significa que ele tem poder, apenas que suas falas são ouvidas com 
maior atenção. 
Ademais, assim como os jesuítas procuravam estabelecer alianças com o intuito de 
atingir os seus interesses, com as parcialidades indígenas não seria diferente, sendo que esta 
prática não era estática, podendo adquirir novos significados ou mesmo se reformular com o 
tempo (GARCIA, 2007). Compreendemos que este foi o caso de Aguaraguaçu, enquanto ele 
se manteve como Capitão, a aliança com os missionários era válida, mas no momento em que 
isto se desfaz, não mais se justificava manter-se “fiel ao cristianismo”. O mesmo ocorre com 
os jesuítas, ou seja, enquanto Aguaraguaçu demonstrava obedecê-los, a aliança era válida, 
mas quando ocorrem questionamentos e desobediência por parte do Guarani, ele já não servia 
como “aliado”.   
Seguindo na análise desta mesma Carta Ânua de 1635c, temos outro detalhe que nos 
possibilita visualizar uma fronteira cultural entre os padres e os indígenas, assim como uma 
“fronteira” que se estabeleceu entre as lideranças reduzidas e os demais indígenas: a nudez. 
Como já tratado no capítulo anterior o Capitão Ariya da Redução de San Joaquin misturou-se 
com os indígenas dos territórios do Tayaçuapé, onde teria “visto” que eles realmente comiam 
carne humana.  
Entretanto há um aspecto que é relevante analisarmos: “[...] ariya q venia de su 
pueblo junto al tayaçuape el qual le contó todo lo q pasaba de vistas de ojos y como se avia 
disfraçado ...... y desnudado y ydo a ver lo q avia para darnos [...]” (CARTA, Ânua 1635c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 108, grifo nosso). Destacamos a palavra “desnudar” porque o padre fez 
questão de dizer que o Capitão Ariya para se misturar aos demais teve que tirar a roupa para 
adentrar o grupo de “selvagens”. Neste sentido, vale salientar que a roupa ganhou um 
significado simbólico dentro das reduções.  
Só era cacique no espaço missional aquele que se vestisse o mais próximo possível 
de um europeu [...] Os líderes se vestem de forma diferente da chusma
36
, bem 
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 Chusma seriam os sujeitos que transitavam pelo complexo principal dos povoados e não eram caciques 
(BAPTISTA, 2015). 
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constatam os padres e também assim o querem os líderes. Só que agora, em vez de 
cocares e mantos cravejados de plumas, são roupas espanholas as que se devem 
utilizar (BAPTISTA, 2015, p. 149-150). 
 
Ariya era um Capitão, o que quer dizer que ele ocupava um cargo de liderança, 
portanto vestia roupas ao estilo espanhol, o que nos faz compreender porque o padre Taño fez 
questão de destacar que além de se “disfarçar”, o Capitão teve que se “desnudar”. A nudez 
para os indígenas não era algo a ser combatido, ao contrário, o corpo era utilizado por eles 
para demonstrar os seus feitos guerreiros, onde ostentava-se o ser homem, porém para os 
jesuítas não cobrir a nudez era a representação da falta de humanidade, ou seja, a 
“animalidade” (KOK, 2001). 
Visivelmente foi estabelecida uma fronteira cultural entre os indígenas reduzidos e os 
considerados “infiéis”, porém mais do que isso, foi estabelecido uma “fronteira de poder” 
entre lideranças aliadas aos jesuítas e os demais indígenas como um todo, sejam a 
denominada chusma, sejam os não reduzidos, visto que, detém o poder
37
, no caso aquele que 
usa roupas espanholas. Como podemos perceber nos dois últimos relatos aqui destacados, os 
jesuítas buscaram aliar-se com as lideranças indígenas para conseguir ter acesso aos coletivos 
indígenas com maior facilidade. Para, além disso, eles estabelecem outra hierarquia de poder 
dentro das reduções, com a distribuição dos “cargos simbólicos” apontados e ainda 
diferenciam essas lideranças do restante do corpo social através das vestimentas simbólicas, já 
que não havia tecido para vestir todos. Ocorre assim, uma ressignificação de poder interno nas 
reduções jesuíticas. 
Seguindo esta lógica do “poder” estabelecido pelos missionários, destacamos uma 
fronteira imposta pelos jesuítas: o ato de nomear apenas os sujeitos que simbolicamente 
detinham o poder. Como já referido neste trabalho a documentação identifica pelo nome 
apenas os sujeitos que ocupavam “cargos” considerados importantes para os missionários, 
como Ycubicha, Mburubichá, capitães e Paye, ou seja, o sujeito dito “comum” não é nomeado 
nas documentações.  
Esta invisibilidade dos nomes nas documentações jesuíticas demonstram uma 
hierarquia social imposta pelos próprios padres, onde somente os que representam o poder são 
elencados. Já os sujeitos que não ocupam cargos são sempre identificados de forma genérica, 
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 Destacamos que quando nos referimos ao poder, falamos a partir da visão ocidental judaico-cristã, pois como 
precitado para os indígenas as lideranças não possuíam “poder”.  
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como “o índio” e a “índia” ou os “índios”. Apesar desse limite na documentação pesquisada 
de invisibilizar os sujeitos Guarani, os relatos dos missionários são fundamentais para que 
possamos compreender as ações protagonizadas pelos indígenas durante esses contatos com 
os espanhóis e posteriormente com os portugueses. 
 
4.2 A “diplomacia” dos Guarani missionados: fronteiras culturais nas reduções 
jesuíticas 
 
As fronteiras culturais são visíveis quando ocorre o contato dos indígenas não 
reduzidos com os jesuítas e os Guarani missionados, mas isso não quer dizer que os indígenas 
que viviam nas reduções tenham deixado suas práticas culturais. Pretendemos demonstrar 
estas situações internas, em que os indígenas demonstravam traços de sua cultura.  
Conforme já mencionado algumas das características que os padres mais combatiam 
eram a antropofagia, a nudez e a poligamia, práticas que faziam parte da cultura dos 
indígenas. O fato dos padres procurarem sempre estar junto com os Guarani missionados era 
justamente para lutar contra esta “inconstância da alma selvagem” como menciona Castro 
(2002a). A denominada “conquista espiritual” exigia dos jesuítas uma rigorosa disciplina e 
constante vigilância contra os inimigos de Cristo que povoavam o “Novo Mundo” (KOK, 
2001). Esses inimigos poderiam ser tanto os próprios europeus quanto os Paye que lutavam 
contra os ensinamentos cristãos.  
Na Redução de Santa Teresa houve o caso de um indígena que sentia muitas dores, 
motivo pelo qual solicitara ao padre Ximenez que o batizasse “[...] pero el Padre lo dilataba 
porque tenia fuera de la muger principal una manceba moza y en ella um hijo pequeno a quien 
amaba mucho [...]” (CARTA, Ânua 1633e In: CORTESÃO, 1969, p. 93). Atentemos para este 
caso, em que o sujeito faz parte da redução, mas ainda não recebera o batismo, pois tinha um 
relacionamento “fora do casamento”, assim como um “filho bastardo”. Ao que consta na carta 
analisada, o índio não desejava deixar a mulher, pois a amava muito, mas ao mesmo tempo, 
com medo de morrer sem o batismo e consequentemente não poder ascender ao céu, solicitara 
o batismo (CARTA, Ânua 1633e In: CORTESÃO, 1969).  
Dixo le ser necessário dejar la manceba y echarla luego de casa. llamóla luego el 
Yndio y dixole que se fuesse con un tio suyo. La Yndia lo rehusaba y llorava con el 
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hijuelo en los brazos como representandole que quien avia de tener cuydado de 
aquel su hijo (CARTA, Ânua 1633e In: CORTESÃO, 1969, p. 93). 
 
A mulher foi embora como mandara o enfermo e conforme a descrição do padre, 
assim que ele fora batizado começou a mostrar sinais de melhora “[...] y dentro de dos dias se 
lebantó bueno” (CARTA, Ânua 1633e In: CORTESÃO, 1969, p. 93). Como podemos 
perceber a poligamia era uma das principais características culturais dos indígenas que os 
padres procuraram desconstruir dentro das reduções, proibindo a sua prática. Entretanto, a 
relação dos homens com várias mulheres fazia parte do ñande reko Guarani, já que conforme 
apresentado no primeiro capítulo, as mulheres além de representarem uma relevância 
econômica, eram também importantes politicamente, pois conforme Soares (1997) era através 
dos casamentos que ocorriam alianças entre os Tekohá e Guará. Além disso, para as 
lideranças Guarani ter várias esposas significava ter prestígio, o que fundamentava o “poder” 
desses Ycubicha e/ou Mburubichá (FLECK, 2006). 
Contudo, para os jesuítas essa era uma prática não tolerada e impondo as “leis 
cristãs” aos indígenas, os padres passavam por cima da cultura que para eles era “selvagem”. 
Fleck (2006) destaca que os missionários sabiam da importância da poligamia para os 
Guarani, entretanto dedicaram-se a demonstrar aos indígenas que “o correto” era ter apenas 
uma mulher. Conforme Baptista (2015), os indígenas deveriam deixar suas várias mulheres e 
escolher apenas uma como esposa, a poligamia era uma “praga” que deveria ser combatida 
pelos missionários, principalmente a dos Ycubicha, a sociedade missional dependia do 
combate a esse vício para que pudesse “sobreviver”.  
Cientes de que agem sob o prestígio da liderança, ao mesmo tempo em que tentam 
aplicar o dogma do matrimônio, os jesuítas criam uma verdadeira ofensiva contra a 
poligamia logo que os chefes já estejam assentados dentro do espaço missional 
(BAPTISTA, 2015, p. 142, grifo nosso). 
 
A poligamia seria interpretada pelos cristãos como uma violação das leis de Deus, 
tornando-se contrária a vida política e humana, além disso, o fato de ter várias esposas poderia 
implicar na perda de “poder” sobre os parentes da primeira esposa (SANTOS, 1993). O que 
pode ser visto como um “medo” que os jesuítas possuíam de que com essa possível “perda” 
de aliados/parentes refletisse nas reduções, isto é, gerando a saída de vários indígenas. 
Fleck (2006, p. 621) destaca ainda que muitos Guarani fugiram das reduções porque 
não desejavam casar ao modo cristão, ou seja, ter apenas uma esposa, outros “[...] adotaram a 
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estratégia de esconder suas concubinas e filhos, enquanto viviam nas reduções, 
aparentemente, de acordo com as normas morais cristãs”. Esta foi a situação ocorrida na 
Redução de Santa Teresa, pois o que a documentação indica, o índio doente teria escondido a 
sua manceba e o seu filho fora da redução, mas vivendo na redução, seguindo os 
ensinamentos cristãos. Ainda conforme Kok (2001) o poder do batismo não foi tão eficaz, 
pois apesar dos padres insistirem que os indígenas cristianizados se casassem do modo 
cristão, muitos deles continuaram mantendo suas várias esposas, mesmo com as insistências 
dos missionários, de forma que deram continuidade a sua própria lógica cultural.  
Ainda discorrendo sobre a poligamia, no século XVIII, Montesquieu um dos teóricos 
mais importantes do Iluminismo, tenta explicar as leis naturais da Europa, assim como as de 
outros continentes, por meio da obra “Do Espírito das Leis” ([1748], 1979). Fundamentado na 
lógica da racionalidade ocidental, Montesquieu realiza uma comparação entre as diferenças 
dos homens, conforme o clima. Neste sentindo, tentando demonstrar a superioridade dos 
europeus e afirmá-la, o francês destaca que os homens que vivem no clima mais quente, isto 
é, no hemisfério sul do globo terrestre, demonstram maior sensibilidade para o amor e 
prazeres, por isso, as leis são muito mais importantes nestes territórios do que nos países de 
clima frio.  
Esta teoria foi formulada mais de um século depois dos fatos que analisamos, mas 
esse pensamento de superioridade europeia, de que esses povos do Sul estão sujeitos as 
paixões com maior facilidade do que os europeus já era algo visível no século XVII. Tornando 
as leis cristãs – na visão dos jesuítas – extremamente necessárias para civilizar esses grupos e 
assim proibir a poligamia. Tanto a posição dos jesuítas quanto a de Montesquieu demonstram 
o não reconhecimento por parte dos europeus do “outro”, deixando claro, a ideia de que eles 
eram superiores as demais sociedades. 
Devemos nos ater ao fato de que os europeus viviam em um contexto histórico que 
os fazia acreditar que eram superiores as demais civilizações e que estas práticas “pagãs” 
deveriam ser combatidas. Conforme Pereira (2009) os europeus negaram-se a reconhecer a 
alteridade dos povos indígenas, fundamentados em concepções medievais e modernas, 
gerando intolerância, exclusão e preconceitos em relação a esses povos.  
Percebe-se que os padres impunham as suas leis quando os indígenas já estavam 
reduzidos e como já destacado, buscavam primeiro convencer os Ycubicha e/ou os 
Mburubichá de que essa prática era imprópria, pois dependiam deles para convencer o 
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coletivo. Seguindo nesta linha de análise, acreditamos que o batismo exerceu um papel 
extremamente importante nas reduções, pois teria o papel de formar a “nova identidade” dos 
indígenas, uma identidade cristã, consequentemente um indivíduo civilizado e apto a adentrar 
a sociedade colonial. 
Para combater a poligamia, os missionários enxergavam no batismo um mecanismo 
eficaz, conforme é possível perceber: 
O batismo, uma vez mais, foi visto como uma solução para esse vício que 
contaminava a terra, capaz de interferir e modificar a condição matrimonial. Por 
isso, preocupavam-se os jesuítas em batizar marido e mulher juntos [...] (KOK, 
2001, p. 82). 
 
É preciso salientar que após o sujeito ser batizado ele precisa cumprir com algumas 
imposições do catolicismo, como o hábito de ir à missa diariamente, ter que se confessar, 
assim como precisavam abandonar certas práticas culturais, dentre elas a poligamia. 
Conforme Brandão (1986), ao tentar dominar o “outro”, temos o objetivo de transformá-lo em 
nossa própria imagem, um outro “eu”, assim como os jesuítas desejavam “apagar” a vivência 
cultural dos Guarani para impor a cultura ocidental cristã.  
Os conflitos entre indígenas e jesuítas eram consequências destes desentendimentos 
culturais, deste modo, conforme Santos (1993) o batismo consistia em uma das estratégias 
adotadas pelos padres para que os indígenas convertidos deixassem de lado as suas 
concubinas e se mantivessem somente com a primeira esposa. “También se verifica la misma 
vinculación cuando el castigo del pecado de la poligamia viene a través de la enfermedad o 
muerte de las mujeres o incluso del “proprio marido” (SANTOS, 1993, p. 241). 
A documentação demonstra outros casos, em que indígenas reduzidos acabavam 
desobedecendo aos padres, como exemplifica a situação do índio que estava reduzido em 
Santa Ana e desobedecera ao padre Ygnacio. Conforme é narrado na Carta Ânua de 1633c, o 
padre Ygnacio fora muito bem recebido por todo o grupo que “[...] le estaba aguardando muy 
dispuesta para todo y obediente a lo que el Padre les dize [...]” (CARTA, Ânua 1633c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 87). 
Contudo, havia um índio que desejava abandonar o pueblo, o missionário informava 
motivo porque ele não queria ficar reduzido. Sendo assim somos levados a acreditar que era 
porque não concordava com os ensinamentos dos jesuítas.  
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[...] tal fue este Yndio, el qual pagó muy bien su desobediencia, porque los Yndios 
de aquellas tierras donde fue por disgustos suyos se lebantaron contra el y le hirieron 
a el y a sus companheiros muy malamente de que murió uno dellos (CARTA, Ânua 
1633c In: CORTESÃO, 1969, p. 87). 
 
Como podemos perceber na citação, este índio que “desobedeceu” ao padre Ygnacio, 
não foi sozinho, mas levou consigo um grupo, ou seja, não foi apenas um indivíduo que foi 
contra o missionário. Em segundo lugar, verifica-se que o missionário se utiliza deste fato 
para demonstrar aos indígenas reduzidos que a desobediência pode ser castigada por Deus, já 
que os rebeldes acabaram sendo atacados por outros indígenas, culminando na morte de um 
deles. “Y todos los Yndios que lo supieron dijeron que sin duda le avia aquella desgracia por 
no aver obedecido al Padre” (CARTA, Ânua 1633c In: CORTESÃO, 1969, p. 87-88). 
Na mesma Carta Ânua de 1633c, foi relatada outra situação de conflito entre um 
indígena doente e o padre Ygnacio: “Outro Yndio estaba enfermo y queriendose ir a su tierra 
antigua dixole el Padre que no fuesse que tenia riesgo de morir en el camino [...]” (CARTA, 
Ânua 1633c In: CORTESÃO, 1969, p. 88). Contrariando as indicações do missionário, o 
índio solicitou aos seus amigos que o carregassem até os territórios onde vivera por muito 
tempo antes da transferência para a Redução de Santa Ana. Entretanto, como ele estava muito 
doente, acabou se sentindo mal na viagem: 
[...] pero luego pagó su desobediencia porque apenas avia andado um dia de camino 
quando se puso mortal. supolo el Padre y luego fue voland otras del. alcançólo ya de 
suerte que le parece no duraria dos horas cabales. (CARTA, Ânua 1633c In: 
CORTESÃO, 1969, p. 88). 
 
Mas, chegando à redução ele começou a melhorar e em poucos dias ficou bem. Neste 
caso podemos perceber que a importância dos territórios para os indígenas, considerando o 
desejo do enfermo era retornar a sua antiga terra, ou seja, onde vivera com seus ancestrais, 
portanto onde se constituiu como um “ser” a partir das relações com este espaço. 
Conforme Damo (2000) os padres sabiam se utilizar das “desgraças” que ocorriam 
nas reduções para “melhor evangelizar” os indígenas reduzidos. Nos dois eventos apontados e 
analisados, os missionários se utilizaram das doenças dos dois índios como um mecanismo 
para repreender costumes culturais dos enfermos. O sujeito doente que desejava ser batizado 
antes da morte, somente poderia o ser, se deixasse as demais esposas, já no segundo caso, o 
índio doente não poderia retornar para a sua terra e ao piorar por “desobedecer” às 
recomendações, o missionário pode demonstrar aos demais que ele estava certo. 
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Vejamos outro exemplo deste tipo de interpretação por parte dos padres. Os 
missionários da Redução de Santa Ana iniciaram a transmigração dos indígenas para outros 
territórios para fugir dos ataques dos bandeirantes. Em meio a isso, houve o episódio de uma 
indígena que estaria cansada de sofrer tantas privações, deste modo, convencera dois 
indígenas a retornarem junto com ela para os seus antigos territórios. Soma-se a isso outro 
fator causado por essa indígena: 
Añadió a este crimen outro crimen más: desato su mala lengua contra los Padres. 
Escapándose al fin, pronto ella y los otros dos hallaron un vengador de sus 
barbaridades: um tigre destrozó a la mujer, y los otros dos fueron hallados em 
estado de decomposición em el campo (MAEDER, 1984, p. 91, grifos nosso). 
 
Este fato ratifica o que Damo (2000) havia mencionado, das estratégias utilizadas 
pelos padres para aplicar o Evangelho. Outro ponto descrito por Maeder (1984) é novamente a 
aparição deste “desejo” e conexão que os indígenas tinham com os seus territórios, 
demonstrando que os espaços escolhidos para habitar possuem significados para esses grupos. 
E o terceiro aspecto que chama a atenção é que conforme descrito, esta indígena 
estaria cansada das privações que lhes eram impostas, fica o questionamento: que privações 
eram essas? Parece claro que as insatisfações dela estariam relacionadas com o ñande reko, 
com o modo que ela vivia precedente a chegar às reduções. Vale salientar que ela não estava 
sozinha, mais dois índios fugiram com ela, ou seja, havia mais pessoas descontentes com as 
imposições cristãs. 
Chama atenção ainda, as palavras utilizadas para descrever o ocorrido, no 
entendimento dos padres, os três indígenas haviam cometido “dois crimes”, isto é, o desejo de 
retornar as suas terras tradicionais, abandonando as reduções. E, ainda o fato da mulher ter 
falado “mal” deles, quer dizer, ter discordado das imposições dos missionários, já que eles 
impunham aos missionados a fuga de seus tradicionais territórios.  
Conforme Maeder (1984) Deus não teria apenas enviado um vingador para condenar 
os “criminosos”, mas no mesmo caso teria demonstrado a proteção aos seus escolhidos: 
Hubo en este caso una particularidad, la qual puso de manifiesto la misericórdia de 
Dios con sus elegidos. Estos prófugos se habían encontrado en el camino con otros 
índios, que andaban con su intenciones totalmente opuestas a las suyas: habían 
abandonado su tierra y habían venido unicamente para vivir entre cristianos y 
escuchar a los ministros de Dios (MAEDER, 1984, p. 91). 
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Este grupo teria tentado convencer os “fugitivos” a retornar para junto dos 
missionários, o que não ocorreu, gerando a morte destes. Ainda no que se refere à relação dos 
indígenas com os seus territórios Techo (1897) relata que precedente a fundação das reduções 
jesuíticas da Província do Tape, o padre Andrés de la Rúa teria sido enviado pelo padre 
Romero até estes territórios com a intenção de contatar com os grupos indígenas que lá 
estavam situados.  
[...] y propuso á los habitantes de tres aldeas que se transladaran al pueblo de los 
Reyes, que tenía escasa vecindad. Casi todos se negaron á ello, diciendo que si los 
misioneros querían fundar uma reducción en aquel lugar, nadie se apondría y 
adoptarían el cristianismo (TECHO, 1897, p. 119). 
 
Os indígenas estavam dispostos a aliar-se aos missionários, mas não sairiam de seus 
territórios, de modo que os padres tiveram que fundar reduções nestes espaços mais tarde. 
Essa relação dos Guarani com o espaço vem ao encontro da memória coletiva dos grupos, 
pois conforme destaca Little (1994) os grupos humanos possuem a necessidade de enraizar-se 
em locais específicos, cada um fundamentado na sua concepção cultural, deste modo a 
memória coletiva que se encarrega de localizar estes espaços no meio geográfico, 
determinando a territorialidade dos coletivos. Ainda seguindo a lógica do referido autor, a 
memória coletiva está baseada nos mitos de origem desses grupos que geralmente são 
correlacionados com esses territórios ocupados.  
Os Guarani acreditam que todos os elementos do universo possuem “alma”, por 
exemplo, as árvores, os animais, as rochas, os seres humanos vivos e mortos, assim como a 
própria terra (MENEGASSI, 2007). Esta lógica de que todos que povoam a terra possuem 
alma está diretamente relacionada com as questões religiosas dos Guarani. A partir disso, 
podemos compreender porque os indígenas negaram-se a deixar os seus territórios para se 
transferirem aos locais que os missionários desejavam, mas que para eles não possuía 
significado algum. É claro que quando há motivos contundentes para a transferência dos 
grupos, isto ocorre, mas não sem ter uma significação para o coletivo.  
Os fatos aqui mencionados demonstram que mesmo que algumas parcialidades 
Guarani tenham feito alianças com os jesuítas e se cristianizado, continuavam praticando a 
sua lógica cultural, mesmo que realizando ressignificações. Como destaca Monteiro (2001) é 
preciso deixar de lado a imagem do “índio cristalizada ou fossilizada” parado em um tempo e 
espaço, compreendendo que eles são atores históricos e que não foram aculturados – como 
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por muito tempo foi perpetuado pela historiografia tradicional – mesmo tendo relações com os 
não índios. 
Um exemplo de como os Guarani deram continuidade a sua lógica cultural, mesmo 
com depois do intenso contato com os não índios, foi demonstrado por Curt Nimuendajú 
(1987), em que ele afirma que ele destaca a continuidade de sua cultura:  
[...] então, como eu próprio me admirei, ao ver que estes restos dispersos dos 
Guarani, para escárnio de seus missionários, e a despeito da civilização que os 
envolve, conseguiram, até hoje, conservar com bastante pureza a velha religião 
(NIMUENDAJÚ, 1987, p. 3). 
 
Afirmava o referido autor que os “traços culturais” dos Guarani podiam ser vistos no 
cotidiano destes na aldeia. Portanto, o contato interétnico não causa uma aculturação - termo 
este que não é mais utilizado – como se acreditou por muito tempo. Por fim, conforme Melo 
(2011) em sua pesquisa sobre os Guarani da Aldeia de São Nicolau nos séculos XVIII e XIX, 
Guarani e espanhóis tiveram formas de adaptação a cultura do outro, o que reflete até os dias 
atuais.  
Por outro lado, reconhecer as alianças que as sociedades indígenas estabeleceram ao 
longo do tempo, inclusive aquelas feitas durante as guerras provinciais, contribui 
para romper com a lógica da aculturação, à medida que torna evidente a diversidade 
de contextos e personagens históricas envolvidas nos conflitos bélicos, assim como 
seus modos próprios de negociar e trocar bem materiais e simbólicos (MELO, 2011, 
p. 126). 
 
As parcialidades Guarani tiveram distintas escolhas neste período de contato com os 
espanhóis, realizavam alianças com os missionários conforme suas necessidades, o que não 
fez com que estes sujeitos deixassem de praticar o ñande reko Guarani. Neste item, o intuito 
foi tornar visível que os Guarani que se integraram as missões, em muitas situações do 
cotidiano seguiam a sua lógica cultural, mesmo que para isso tivessem que mentir para os 
padres.   
 
4.3 Alianças interétnicas entre Guarani e Kaingang em territórios das Bacias 
Hidrográficas dos rios Igaí, Iequí, Tebiquari, Moboapari e Mbocariroi 
 
Por muito tempo a historiografia brasileira reproduziu a ideia de que as reduções 
103 
jesuíticas foram frequentadas somente pela etnia Guarani, simplesmente “invisibilizando” a 
presença de outras sociedades neste projeto religioso. Como demonstrado em capítulo anterior 
desta pesquisa, os territórios que atualmente configuram-se como o estado do Rio Grande do 
Sul eram ocupados por distintas sociedades, de modo que se torna difícil aceitar que esses 
grupos tenham sido “ignorados” pelo projeto “civilizatório” dos jesuítas.  
Segundo Baptista (2009) essa homogeneidade das reduções deve-se principalmente 
porque os jesuítas denominavam em suas cartas as reduções como “pueblos guaraníes”, além 
disso, há o fato de que a língua falada nas missões era o guarani, assim como a maioria dos 
habitantes eram Guarani. Todavia, isso não justifica a presença dos não-Guarani, visto que 
para o referido autor as nomenclaturas atribuídas pelos missionários aos grupos indígenas 
nem sempre podem ser consideradas como fidedignas, já que essas nomeações identitárias 
nascem em contexto colonial. “Noutro sentido, a reorganização e deslocamento das 
populações indígenas, tão logo se iniciou a colonização, provocaram transformações 
identitárias de altíssimo grau, invalidando qualquer nomenclatura inicial” (BAPTISTA, 2009, 
p. 209). Deste modo, não podemos ignorar a presença desses grupos em territórios próximos 
ou fazendo parte das reduções jesuíticas, até porque as relações humanas e as suas disposições 
territoriais não podem ser vistas como se estivessem confinadas do contato com outras 
sociedades.  
Atentamos para o fato de que as relações de contatos entre as distintas etnias 
indígenas ocorriam no Rio Grande do Sul desde antes da chegada dos europeus. Rogge (2004, 
p. 18) defende a tese de que as situações de contatos entre as tradições Vieira, Taquara e 
Tupiguarani ocorreram principalmente após a chegada dos últimos, gerando conflitos, mas 
também “processos de interação que seriam marcados pelo fluxo de indivíduos, pelo 
intercâmbio econômico e, em alguns casos, de elementos estilísticos cerâmicos”. Ainda sobre 
estas situações de contatos entre distintas sociedades indígenas, Ramos (1995) salienta que no 
período pré-contato as fronteiras territoriais não eram estáticas, pois não havia pressões 
externas para ocupar estes espaços, deste modo, estas sociedades utilizavam os mesmos 
ambientes sem divisas rígidas.  
Seguindo este raciocínio podemos presumir que as relações de contatos deram 
continuidade principalmente após a chegada dos europeus, até porque a pressão destes sobre 
os indígenas fez com que os tradicionais territórios destas sociedades fossem diminuindo, o 
que intensificou situações de contato. Essas relações entre distintas sociedades ocorrem 
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principalmente em locais denominados de “zonas de fronteiras”: 
[...] a zona de fronteira é, em geral, um lugar marcado por atitudes e ações que 
podem levar ao desenvolvimento de processos de interação que se caracterizam pela 
integração e cooperação entre as diferentes populações que a compartem (ROGGE, 
2004, p. 19, grifo do autor). 
 
Sobre isso, Soares (1997) destaca que os Guarani mantinham sim relações com 
outras etnias indígenas. Afirmando também que eles não só mantinham relações como os 
aceitavam como parte do grupo:  
[...] os Guarani não somente aceitavam os outros grupos como os incorporavam, no 
processo conhecido vulgarmente como „guaranização‟. Este processo não negava o 
ethos Guarani, impositor e guerreiro, mas o reforçava [...] Claro está que existe a 
discriminação para com o „outro‟, mas, neste caso, ele pode ser aceito, incorporado, 
constituir e perpetuar a noção tradicional do „modo de ser‟ Guarani (SOARES, 1997, 
p. 46). 
 
Neste sentido, é possível encontrar outros trabalhos que tratam de relações entre os 
Kaingang e Guarani fora das reduções, no século XVIII. Uma das lideranças mais prestigiadas 
e referida da etnia Kaingang é Nonohay que teve relações com uma mulher Guarani (ROSA, 
1998). Conforme o referido autor, esta Guarani teria acompanhado Nonohay em uma batalha 
contra os Xokleng, quando teria recebido seu nome de guerra: 
Este, tendo recebido um golpe de tacape na cabeça, foi arremessado ao chão, e 
perdeu os sentidos. Sua amante, que falava mal a língua kaingang, assustada com 
seu ferimento, ao invés de gritar nonohay/nona, dormindo ferido; hay, som 
onomatopaico de ai, bradou nonohay (ROSA, 1998, p. 134). 
 
Trouxemos este caso de Nonohay para demonstrar que as relações entre ambos os 
grupos étnicos não deixou de ocorrer, isto é, se houve conflitos, também aconteceram trocas. 
Fundamentados nessas relações pré-contato com os europeus e do caso de Nonohay, 
acreditamos que as reduções jesuíticas também foram espaços de contatos interétnicos. É 
possível apontar algumas reduções jesuíticas onde a presença de outros grupos étnicos foi 
maior do que a presença dos Guarani (BAPTISTA, 2009). 
Baptista (2015) chama a atenção que ao ignorar a presença dos Jê da história 
missional, gera-se uma lacuna da história desse grupo que se estende da chegada dos europeus 
até o século XIX, quando estes terão maior contato com o os imigrantes açorianos, alemães e 
italianos. “Em consequência, como ocorre entre os Jê sulinos, permanece existindo uma pré-
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história seguida de uma história contemporânea sem que tenham recebido suas páginas 
missionais” (BAPTISTA, 2015, p. 109).  
O referido autor aponta que os Jê eram denominados pelos missionários do Guayrá 
através de diferentes nomenclaturas, como “[...] “gualachos”, “guañanas” (também grafados 
como “guayabás”, “guananás” ou “guayanás”) e “coroados” [...]” (BAPTISTA, 2009, p. 209). 
Mabilde (1983) destaca que durante o período das reduções, os Guarani chamavam os 
coroados (Kaingang) de “caáubaba”.  
Os padres da Companhia ensinavam aos guaranis a chamarem os coroados de 
curupira (diabo do mato) e de tapya-caápora (homem bravio, mau, gentio), nomes 
que me parece terem aqueles padres emprestado à língua tupínica (MABILDE, 
1983, p. 12, grifos do autor). 
 
Os Jê teriam povoado algumas reduções jesuíticas da Frente Missionária do Guayrá, 
dentre elas, Nossa Senhora de Acaray, também denominada de Concepção de Nossa Senhora 
dos Guañanas ou Acaray. Ainda houve presença desses grupos em São Pedro, São Miguel e 
Encarnación, já a redução de Los Angeles de los Tayobá reuniu muitos grupos Guarani e Jê 
em uma mesma localidade (BAPTISTA, 2009).  
Nas reduções do Paraná também houve a presença dos Jê, fazendo parte de cinco dos 
nove povoados destes territórios. Conforme Baptista (2015), a redução de Corpus era a que 
possuía maior presença de Gualacho e Guañana: 
Está instalada junto a grandes ervais e pinhais naturais, o que em muito facilita a 
adaptação das famílias. Essas áreas também são frequentadas por outros Guañanas, 
não raro convidados pelos já introduzidos a se integrarem à vida missional 
(BAPTISTA, 2015, p. 114).  
 
Baptista (2009) chama a atenção para o fato de que essa diversidade étnica em 
reduções se torna mais difícil de encontrar em territórios do Tape. Entretanto, ele aponta a 
Redução de Santa Teresa, o que é corroborado pela documentação. 
Tambien estan aqui junto los Guanana, nacion muy estendida segun dizen estos 
Yndios, que an traido com ellos continuas guerras em cuya conversion, concluida la 
nacion Guarani, podra tener no pequeno empleo la Companhia (CARTA, Ânua 
1633e In: CORTESÃO, 1969, p. 92). 
 
É possível concluir pela análise da referida documentação que os Guañanas teriam 
realizado alianças com os missionários, ao contrário do que a historiografia tradicional 
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divulgou por muito tempo, tanto Guarani quanto os Kaingang conviveram juntos. Conforme 
Baptista (2009) há dados da presença de Charrua, Yaró e Guenoa em reduções jesuíticas, 
todavia estes se encontram nestes espaços coloniais no final do século XVII e início do XVIII. 
A partir disso, destacamos que as fronteiras territoriais entre os grupos são dinâmicas. 
Nesse ínterim, destacamos que Porto (1954) realizou um mapa etnográfico dos 
territórios dos rios Igaí, Iequí, Tebiquari, Caii e Mbocarioi. Sobre estes territórios informa a 
presença dos hieroquiharas (os senhores da dança) que foram referidos no ataque as reduções 
de Jesus Maria, San Joaquín e San Cristóbal, os quais fariam parte de um grupo que 
denominou de Ibirajaras. 
De origem tapuia-jês meridionais e conhecidos também pelo nome genérico de 
guaianás, os ibirajaras, cuja designação se traduz por senhores do pau, devido aos 
grandes tacapes que usavam, eram também apelidados pelos portugueses de bileiros 
[...] (PORTO, 1954, p. 52, grifos do autor). 
 
Ainda segundo o autor, os Ibirajaras eram guerreiros que comemoravam suas 
vitórias, por meio, de festas, com bebidas, cantos e danças. As lideranças espirituais 
aspiravam entorpecentes feitos de erva-mate em pó, caindo em transe.  
Seus dançadores, hieroquiaras (senhores da dança), tornaram-se célebres na história 
das reduções. Eram geralmente rapazes, vestidos de formas bizarras, que atraíam a 
chusma e, dançando, improvisavam cantos de façanhas guerreiras [...] (PORTO, 
1954, p. 58, grifo do autor). 
 
Conforme destacado no capítulo anterior, estes Yeroquiharas
38
 teriam sido enviados 
pelas lideranças espirituais que realizaram um ataque as reduções do rio Iequí (Pardo), 
fazendo ameaças. A partir desta interpretação de Porto (1954) somadas as colocações de 
Baptista (2009) e a Carta Ânua de 1633e, problematizamos a possibilidade de que neste 
período pesquisado – primeira metade do século XVII – em territórios do Tebiquari (Taquari), 
Caii (Caí) e Mboapari (Antas) haveria a possibilidade de ter grupos Guarani e Kaingang 
dividindo estes espaços.  
Wolf (2012) em sua pesquisa sobre a ocupação humana pré-colonial dos territórios 
da Bacia Hidrográfica do rio Forqueta, destaca que este possivelmente foi um território 
ocupado por grupos Proto-Jê, visto que foram encontradas estruturas subterrâneas, assim 
como evidências líticas que apontam para a para ocupação desses grupos. O referido autor 
                                                 
38
 Montoya (1639b) traduz o termo Yeroqui como dança.  
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destaca o sítio RS-T 123 como um dos possíveis locais de ocupação dos Proto-Jê. A partir 
disso, temos vestígio de que os territórios da Bacia Hidrográfica dos rios Taquari-Antas 
também eram territórios ocupados por esses grupos não Guarani precedente a chegada dos 
europeus, entretanto ainda não há datações destes sítios encontrados. 
Neste ínterim de possibilidades dos Yeroquiharas serem dançadores que faziam parte 
dos Ibirajaras/Gualachos como descreveu Porto (1954), iniciamos a busca por pistas de 
pesquisas que pudessem nos dar indícios para refletirmos a questão. Neste sentido, temos o 
trabalho de Souza (2012) que analisa sítios do município de Pinhal da Serra no Rio Grande do 
Sul, onde os grupos Jê realizavam seus cerimoniais.   
Souza (2012) destaca inicialmente em sua pesquisa que o planalto meridional 
brasileiro tem se caracterizado por possuir várias estruturas construídas em terras, como as 
casas subterrâneas que pertencem aos grupos Jê do Sul. Salienta também que esses grupos 
possuíam outras formas de espaços, geralmente relacionados aos centros cerimoniais, como os 
“[...] aterros anelares e são compostos por muros de terra cercando espaços delimitados, em 
sua maioria circulares, mas também quadrangulares, e frequentemente com montículos em 
seu centro” (SOUZA, 2012, p. 6, grifo do autor). Esses espaços são chamados pela população 
de Santa Catarina de “danceiros” ou “terreiros de dança dos bugres”.  
Neste contexto, o referido autor realizou um estudo em Pinhal da Serra onde foram 
encontrados sítios como o RS-PE-29 (Estrutura 1) que são caracterizados por terem “[...] 
aterros anelares de grandes dimensões e sem montículos, denominados “danceiros” [...]” 
(SOUZA, 2012, p. 87). Nestes sítios que possuem aterros anelares, os pesquisadores têm os 
classificados como centros cerimoniais:  
Desde o início das pesquisas nos sítios Jê do Sul compostos por aterros anelares, 
houve refinamentos na interpretação de tais estruturas, existindo agora um consenso 
de que se tratem de centro cerimoniais, seja para sepultamento (no caso dos sítios 
com montículos), seja para ritos de outra natureza (SOUZA, 2012, p. 18). 
 
De Masi (2009) que estudou este tipo de estrutura destaca que esses aterros anelares 
podem ser classificados em três categorias: pequenos, médio e de grande porte, sendo que nos 
dois primeiros há montículos funerários e no último não há. Conforme este autor, aterros 
anelares de grande porte são definidos como danceiros, ou seja, tinham outra função distinta 
dos cemitérios.  
A estrutura 1 do sítio RS-PE-29 teria sido planejada para a realização de rituais com 
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muitos participantes, isto é, “[...] seriam estruturas de alto nível construídas e utilizadas por 
muitas comunidades residenciais, conferindo-lhes o caráter de centros cerimoniais regionais” 
(Souza, 2012, p. 88). Destacamos que as estruturas 1 e 2 não possuem datações referenciadas 
pelo autor, mas a estrutura 3 teria datação entre 1320-1640 (Cal. AD).  
Destacamos que a ausência de maiores estudos referentes a questão, somada a falta 
de documentos ou até mesmo carência de pesquisas mais profundadas referente aos contatos 
entre Guarani e Jê durante o período da presença dos jesuítas em territórios da província do 
Tape e áreas em torno, recorremos a estudos arqueológicos para corroborar na investigação. A 
partir desta conjuntura, realizamos essa breve contextualização sobre os sítios com aterros 
anelares que são caracterizados como centros cerimoniais, onde se realizavam diversos rituais, 
com o intuito de problematizar se Porto (1954) realmente estava certo em sua classificação? 
Os Yeroquiharas seriam pertencentes aos Jês? Caso afirmativo, seria possível que os Guarani 
e os Jês estivessem se reunindo para tentar “expulsar” os missionários de seus territórios 
assim como em determinadas situações estes grupos viviam juntos nas reduções? 
Segundo Mabilde (1983) as festas realizadas pelos coroados costumavam ocorrer em 
territórios do cacique que estava realizando o cerimonial, onde geralmente é preparada uma 
bebida e somente após bebê-la que os sujeitos começavam a cantar e realizar gritos. “Alguns 
acrescentam ainda, a estes gritos, meneios e contornações do corpo, de tal modo ridículos, 
grotescos e apalhaçados que provocam o riso” (MABILDE, 1983, p. 120). O referido autor 
destaca ainda que os cantos das festas fazem menção a futuras excursões, ao ódio que sentem 
dos sujeitos que não fazem parte de sua “raça”, principalmente os que teriam tirado as suas 
matas, os brancos.  
Estabelecendo analogias entre as descrições de Mabilde (1983) com o que se refere 
Porto (1954) sobre festividades dos Yeroquiharas em comemoração as vitórias ou mesmo no 
preparo para a guerra e, os relatos da Carta Ânua (1635c p. 106), sobre os Yeroquiharas temos 
que “[...] q andaban por los tetaminis los enganaban diciendo q este pueblo se avia de destruir 
y q predicaban contra nosotros haçiendo burla de lo que ensenabamos [...]”. Percebe-se que os 
Yeroquiharas eram um grupo de guerreiros e que possuíam conexões com lideranças 
indígenas, disto nos parece que não há dúvidas.  
Com base nas informações de Porto (1954), é possível perceber semelhanças entre os 
Yeroquiharas e os próprios coroados descritos por Mabilde (1983), bem como os dados 
obtidos e análises sobre os sítios arqueológicos com aterros anelares. Entretanto, há limitações 
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neste sentido, por falta de um maior número de vestígios, tanto em fontes documentais como 
arqueológicas no território estudado. Ou seja, mesmo com estes dados não é possível 
confirmar que os Yeroquiharas realmente pertenciam ao grupo Jê.  
Ademais, vale salientar que, exceto em Porto (1954), não encontramos autores que 
abordem qualquer tipo de conexão entre Yeroquiharas e os Jê. Inclusive Santos (1993), em 
seu trabalho, relaciona este grupo de dançadores com os Guarani: 
Para incrementar la fuga de los pueblos son enviados los yirokyhára (el que guia la 
danza). Estos chamanes danzadores son los autênticos activadores de la resistencia 
sociorreligiosa, en la medida em que su presencia y su acción sintetizan el 
significado más intenso de la reacción religiosa [...] los yirokyhára, los apiçayré, 
además de los setecentos guerreiros, rescataban mitos y tradiciones guaranies [...] 
(SANTOS, 1993, p. 251, grifos do autor). 
 
Com base nos dados levantados, torna-se difícil afirmar que o grupo de guerreiros 
dançadores pertenciam aos Jê. Entretanto, suscita-se a questão, na medida em que também 
não há dados suficientes que ratifique que eles pertençam aos Guarani.  
Conforme exposto ao longo deste capítulo, os Guarani não deixaram de realizar as 
suas práticas culturais, mesmo as parcialidades que aceitaram integrar as missões jesuíticas do 
século XVII. Trouxemos distintos casos relatados pelos padres nas cartas ânuas, em que se 
percebe que os Guarani não aceitavam as imposições cristãs, por vezes escondendo as suas 
práticas. No que se refere aos Guarani que não fizeram parte das missões, a luta para que a 
Companhia de Jesus não tivesse sucesso em seus territórios foi intensa. Para, além disso, há 
indícios que nos permitem pensar na presença de outros grupos étnicos nestas reduções 
jesuíticas, como os Kaingang.   
Os Guarani e os Kaingang ao longo dos contatos interétnicos com os espanhóis, 
portugueses e outros grupos indígenas, realizaram suas escolhas seja por firmar alianças ou de 
declarar guerras. Todavia, em nenhum momento deixaram de manter suas práticas culturais, 
gerando encontros fronteiriços. Concordamos com Melo (2011, p. 79-80), ao afirmar que os 
índios Guarani e Coroados não foram sempre os mesmos: “Mudavam também de acordo com 
o tempo e os distintos acontecimentos que moldaram suas histórias”. Deste modo, não 
ratificamos alianças entre ambos os grupos em lutas contra os jesuítas e seus ensinamentos, 
assim como não refutamos alianças para se manterem nas reduções, lutando contra membros 








O continente americano é um território que teve e ainda possui ampla diversidade 
cultural, como é o caso das centenas de sociedades indígenas que ocupam esses espaços. 
Somente no Brasil, temos oficialmente registrado, mais de duzentas etnias indígenas, dentre 
elas os Guarani que continuam a lutar pela sobrevivência de seus aspectos culturais. Neste 
sentido, salientamos que durante muito tempo a historiografia brasileira negou aos indígenas 
o registro do protagonismo de suas ações. Entretanto, a partir da perspectiva da Nova História 
diversos estudos surgiram para desmitificar a ideia de que os indígenas não foram atuantes 
nos processos históricos da “construção do Brasil”.  
Como apresentado no trabalho, os Guarani foram uma das primeiras sociedades 
indígenas a entrar em contato com os europeus, inicialmente com os espanhóis e 
posteriormente com os portugueses. Por meio, destas relações interétnicas os estranhamentos 
culturais entre ambos os grupos não deixaram de ocorrer. A partir destes aspectos, procuramos 
analisar quais foram às fronteiras culturais que surgiram entre os Guarani e os jesuítas em 
territórios das Bacias Hidrográficas dos rios Iequí, Tebiquari e Mboapari durante o século 
XVII em decorrências dos contatos interétnicos, bem como as questões de territorialidade, o 
batismo, a poligamia, a luta por poder entre jesuítas e lideranças Guarani, tanto os Karaí e 
Paye, quanto os capitães e os Ycubicha, a questão da diferenciação envolvendo as vestimentas 
entre as lideranças que estabeleceram alianças com os missionários e a chusma das reduções, 
assim como os Guarani que não fizeram parte do projeto da Companhia de Jesus.  
A questão da territorialidade é uma das fronteiras culturais que mais apareceram na 
análise das documentações, pois os missionários possuíam uma interpretação distinta da dos 
Guarani, visto que para os europeus a terra tem um valor muito mais econômico do que 
simbólico e de memória, ou seja, o significado que a terra possui para os missionários é 
distinto da interpretação que os Guarani possuem. Assim, a questão territorial foi uma 
fronteira cultural que se estabeleceu tanto entre os jesuítas e os Guarani missionados, quanto 
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entre os primeiros e as parcialidades que não aceitaram fazer parte das missões. Visto que, os 
padres constantemente desejavam realizar migrações para outros territórios, não respeitando a 
lógica do ñande reko, algumas parcialidades aceitavam e outras não concordavam com a 
transmigração.  
O batismo também pode ser interpretado como uma fronteira cultural, visto que para 
os Guarani reduzidos o batismo representaria a cobrança dos padres para que eles deixassem 
de realizar algumas práticas culturais importantes, como a poligamia, a nudez, entre outras, 
entretanto, mesmo que eles se batizassem, muitos não deixavam de exercer estas práticas, 
apenas as escondiam. Já no que se refere à fronteira cultural aos Guarani não missionados, ela 
dava-se principalmente entre os jesuítas e os Paye e Karaí, pois estes compreendiam o 
batismo como algo maligno e que deveria ser combatido, inclusive, na interpretação dessas 
lideranças, esta prática cristã poderia levar os sujeitos a morte.  
A luta nas relações de “poder” também foi uma fronteira cultural, pois os padres 
interferiam diretamente na questão do prestígio dessas lideranças. Os casos de Tayubai e 
Aguaraguaçu analisados deixam claro que muitos Guarani que se estabeleciam nas missões 
não concordavam com as imposições dos missionários. Há situações, conforme o fato 
ocorrido com Aguaraguaçu, que às decisões dos padres interferirem diretamente na estrutura 
política das parcialidades, tornando a convivência nestes espaços quase impossível, 
acarretando fugas e as buscas por vinganças algo necessário. Tanto Tayubai quanto 
Aguaraguaçu após abandonarem as reduções, envolveram-se em confrontos diretos contra a 
presença dos jesuítas em territórios por eles ocupados. Sendo que nos dois casos analisados, 
eles aliaram-se com lideranças espirituais Guarani para enfrentar os padres e tentar convencer 
os Guarani missionados que a melhor escolha seria refutar alianças com os colonizadores do 
que se aliarem a eles.  
Além disso, as relações de “poder” também era uma disputa entre os missionários e 
os Paye e Karaí, na medida em que, ambos buscavam exercer a sua influência espiritual sobre 
as parcialidades indígenas. Fomentando assim, uma disputa externa que também podemos 
interpretar como uma fronteira cultural, isto é, entre jesuítas e os Guarani não reduzidos. Por 
fim, a questão da nudez foi desde o princípio da chegada dos europeus aos territórios sul-
americanos, uma das fronteiras culturais mais presente. Deste modo, no caso em questão a 
nudez também se tornou uma fronteira cultural entre os padres e os Guarani que integraram as 
missões, visto que não havia roupas para todos, fazendo com que apenas as lideranças se 
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cobrissem de corpo inteiro e os demais apenas as partes íntimas. E esta fronteira cultural ainda 
se estabeleceu entre os próprios Guarani, pois os sujeitos que não estavam reduzidos não 
utilizavam roupas.  
Por fim, este estudo, além de retratar as questões de fronteiras culturais entre os 
Guarani e os espanhóis, teve como um dos objetivos específicos analisar se seria possível que 
neste período analisado que parcialidades Guarani e Kaingang pudessem ter atuado juntos em 
um possível ataque as reduções de Jesus Maria, San Cristóbal e San Joaquín, já que é de 
consenso que os Jê também estiveram presentes nas missões do século XVII, dentre elas 
Santa Teresa. A partir de um levantamento etnográfico realizado por Aurélio Porto (1954) com 
base nas Cartas Ânuas, o referido autor compreende que os Yeroquiharas (danceiros) fariam 
parte da etnia Jê. Instigados por essa menção de Porto que, destacamos não era um 
historiador, procuramos alguns indícios na arqueologia para problematizar a esta questão 
levantada.  
Neste sentido, foi possível, por meio, da arqueologia fazer algumas possíveis 
conexões entre os Yeroquiharas e os Jê responsáveis por reproduzirem os sítios anelares, 
utilizados para cerimoniais, contudo, a falta de maiores vestígios documentais e arqueológicos 
de nossa parte, não nos permitem afirmar tal possibilidade. Mas, também por falta de 
comprovações materiais e documentais, não podemos desconsiderar esta possibilidade, até 
porque embora estas etnias tenham um histórico de não ocupar um mesmo espaço, conforme a 
pressão colonial foi sendo exercida sobre os seus territórios e jurisdição, Guarani e Jê tiveram 
que estabelecer ou mesmo continuar a manter contatos, prova disso são as missões, onde eles 
conviveram no mesmo ambiente. A partir disso, deixamos aqui uma indagação para pesquisas 
mais aprofundadas, na medida, em que, esse não era o principal enfoque de estudo. 
A partir da análise das Cartas Ânuas intentamos em realizar uma discussão referente 
a essas distintas lógicas culturais que entravam em conflito, seja nas reduções ou do lado de 
fora.  Neste contexto apresentado, foi possível perceber que os Guarani atuaram como sujeitos 
históricos, realizando ou refutando alianças com a Companhia de Jesus, elaborando suas 
próprias estratégias para relacionar-se com os não-índios, fundamentados em seus próprios 
interesses, afinal tanto os indígenas quanto os europeus buscavam relações que fossem de 
interesse para si próprios.  
Este estudo procurou demonstrar que os Guarani ocupavam esses territórios que 
atualmente configuram-se como o Estado do Rio Grande do Sul precedente a chegada dos 
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europeus. Nestes ambientes esta sociedade vivia conforme o ñande reko e mesmo com os 
avanços dos espanhóis, por meio das missões, o “modo de ser” dos Guarani foi relevante para 
esta etnia reafirmar a sua identidade perante as diversas imposições dos jesuítas, mesmo as 
parcialidades que viviam nas missões não deixaram de viver conforme lógica cultural do 
ñande reko. Todavia, consideramos que houve ressignificações culturais, pois a cultura não é 
estática, porém a pesquisa demonstra que mesmo ocorrendo este contato interétnico, os 
Guarani não deixaram de seguir a lógica do ñande reko. 
As fronteiras culturais que procuramos destacar na pesquisa perpetuam a hipótese de 
que os Guarani jamais foram “aculturados” se é que isto é possível para os grupos indígenas, 
pois do contrário, demonstra como a vivência nas reduções foram escolhas de algumas 
parcialidades que compreenderam que esta era a melhor alternativa para o momento que 
vivenciavam, perante as notícias de trabalhos escravos e assassinatos que muitos grupos 
estavam sofrendo em territórios próximos. Podemos dizer que estas alianças consistiam em 
uma “cultura negociada”, isto é, os indígenas missionados adotavam a estratégia de viver nas 
reduções, buscavam ao máximo esconder dos padres que continuavam praticando as suas 
lógicas culturais consideradas impróprias pelos jesuítas. A partir disso, muitos deram 
continuidade aos casamentos poligâmicos, aos seus rituais, enquanto outros procuravam 
retornar aos seus territórios antigos, mesmo sobre protesto dos jesuítas. Ratificando a 
concepção de que as fronteiras culturais eram flexíveis, tornando-se “visibilizadas” quando 
necessárias, isto é, em momentos de conflitos, em que se tornava necessário perpetuar uma 
identidade cultural, mas que poderiam ser “invisibilizadas” conforme a ocasião.  
A partir disso, também foi possível constatar que o protagonismo indígena e as 
diversas fronteiras culturais que se perpetuaram entre os jesuítas e as lideranças espirituais 
Guarani, por meio das guerras provocadas por ambos os lados, já que tanto um quanto o outro 
simbolicamente ocupavam o mesmo espaço social, conectada as relações religiosas. Nestas 
situações, os discursos produzidos pelos jesuítas e pelas lideranças indígenas eram 
fundamentados em suas lógicas culturais, tendo como consequência a necessidade de 
“enfrentar” o outro. Como exemplos, além de Tayubai que compreendemos ser um Paye, 
temos os casos dos Paye e Karaí que atacaram as reduções de Jesus Maria, San Cristóbal, San 
Joaquin e Santa Ana.  
Com base na busca por tornar visíveis as atuações desses sujeitos indígenas, 
demonstrando as suas lutas, negociações e trocas frente às situações de contatos, enfatizamos 
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que os Guarani não foram “marionetes nas mãos dos missionários”, nem se esconderam dos 
avanços coloniais, pelo contrário, estiveram sempre atuantes. Ficando claro, que como 
sujeitos históricos atuantes, mesmo que fazendo parte de uma mesma cultura, os Guarani 
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